CAPITULO I                                                   

    ANÁLISE DA LITERATURA

__________________________________________________________________________________


SUSANA MARGARIDA DE OLIVEIRA MACHADO TOMÉ

CONCEPÇÕES DOS PROFESSORES DO 1ºCICLO DO ENSINO BÁSICO SOBRE A EDUCAÇÃO FÍSICA NESTE NÍVEL DE ENSINO

Orientador: Leonardo das Neves Rocha

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Instituto de Educação

Lisboa

2011
SUSANA MARGARIDA DE OLIVEIRA MACHADO TOMÉ

CONCEPÇÕES DOS PROFESSORES DO 1ºCICLO DO ENSINO BÁSICO SOBRE A EDUCAÇÃO FÍSICA NESTE NÍVEL DE ENSINO

[image: image3.jpg]PROCESSOS
DE PENSAMENTO
DO PROFESSOR

P %
& ACGOES 59
£ DO PROFESSOR o
g E EFEITOS g
£ OBSERVAVEIS 3
Q
15}

°
gend"’nento do





Orientador: Professor Doutor Leonardo das Neves Rocha

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias

Instituto de Educação

Lisboa

2011






Precisamos de vistas largas, de um pensamento que não se feche nem das fronteiras do imediato, nem na ilusão de um futuro mais-que-perfeito. À maneira de Reinhart Koselleck (1990), interessa-me compreender de que modo o passado está inscrito na nossa experiência actual e de que modo o futuro se insinua já na história presente (Nóvoa, A., 2009)
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RESUMO

Reconhecidas as principais razões que justificam a importância da Educação Física no desenvolvimento das crianças e tendo em atenção que esta é uma área que compõe o currículo de todos os alunos do 1º ao 12 º ano de escolaridade é com preocupação vemos uma realidade longe de ser o desejável no 1ºCiclo do Ensino Básico. Considerando o papel fundamental do professor do 1º Ciclo do Ensino Básico na aplicação do currículo pretendemos perceber como a Educação Física é entendida por estes agentes de ensino.

O presente estudo analisa as concepções de Educação Física dos professores do 1º Ciclo do Ensino Básico na linha de investigação do Pensamento do Professor. Foram tratados e analisados os dados de 49 questionários e de 4 entrevistas tentando descortinar a forma como o professor ajuíza e intervém na área curricular de Expressão e Educação Físico-Motora.

Os resultados apontam para a existência de diferentes concepções sobre a Educação Física. Apenas 28,6% dos professores revelam ter ‘melhor’ concepção sobre a Educação Física no 1ºCiclo do Ensino Básico enquanto a grande maioria dos professores enquadra-se no grupo da ‘pior’ concepção sobre a Educação Física neste nível de ensino, colocando esta área à margem do currículo.

Palavras-chave: Educação Física; 1º CEB; concepções de professores; 
ABSTRACT

Although it is recognized the main reasons for using sports on children´s development in school from the 1st grade until the 12th grade, it is far away from the desirable reality on the 1st Cycle of Scholarity. The teacher of the 1st Cycle of Scholarity has got a very important role on setting this subject, so we will try to understand how Sports is viewed by teachers of this level of scholarity.

This research analyses the teacher´s concepts about the importance of Sports in School, using the guide line of Teachers Thought. It has been analyzed 49 questionnaires and 4 interviews in order to discover how the teachers think about the use of Sports in School.

The results point to the existence of different concepts about Sports. Only 28,6% of teachers think that Sports are very important for children in school, while the others reveal a bad concept about using Sports on this level of scholarity.

Keywords: Sports in School; 1st Cycle of Scholarity; teacher´s concepts.
ABREVIATURAS

Nota: Pela sua utilização frequente, são mencionadas algumas siglas que abreviam certas expressões:
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EEFM – Expressão e Educação Físico-Motora

LBSE – Lei de Bases do Sistema Educativo
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PRODEFDE – Programa de Desenvolvimento da Educação Física e do Desporto Escolar (dos Açores)

SPSS – Statistical Package for the Social Sciences
DEB – Departamento do Ensino Básico

ÍNDICE GERAL


	INTRODUÇÃO
	17

	CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
	21

	
	221 – Uma Reflexão sobre a área de Expressão e Educação Físico-Motora


	22

	
	
	1.1– A actividade física na educação
	22

	
	
	1.2 – A importância da Educação Física no 1º CEB
	25

	
	
	1.3 – A prática da Educação Física no 1º CEB
	28

	
	312 – Currículo, Programa e Conteúdos de Educação Física no 1º CEB


	31

	
	
	2.1 – Conceituação
	31

	
	
	2.2 - Descrição
	33

	
	3 – O Professor e a Educação Física
	36

	
	
	3.1 – O professor
	36

	
	
	3.2 – O professor do 1º CEB
	37

	
	
	3.3 – O Pensamento do Professor
	43

	
	
	3.4 – Concepções sobre a Educação Física
	46

	
	4 – Alguns estudos realizados
	51

	CAPÍTULO II – DEFINIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E OBJECTIVOS DO ESTUDO
	69

	
	1 - Apresentação do Estudo
	70

	
	2. – Objectivo Geral do estudo
	70

	
	
	2.1 – Objectivos Específicos
	71

	CAPÍTULO III – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS
	72

	
	1. – Metodologia do estudo
	73

	
	2 – Primeiro momento de investigação
	74

	
	
	2.1 – Questionário
	74

	
	
	2.2 - Caracterização da amostra
	76

	
	
	2.3 – Tratamento dos dados
	82

	
	3– Segundo momento de investigação
	85

	
	
	3.1 - Razões da entrevista
	85

	
	
	3.2 - Estrutura da entrevista
	85

	
	
	3.3. - Critérios de selecção do painel de entrevistados
	86

	
	
	3.4 - Condições de realização da entrevista
	86

	
	
	3.5 - Critérios de transcrição da entrevista
	87

	
	
	3.6 - Caracterização dos professores entrevistados
	87

	
	
	3.7 - Tratamento dos dados
	98

	CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
	89

	
	1- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Primeiro Momento de investigação
	90

	
	
	1.1-Experiência passada e actual do professor em actividade física
	90

	
	
	1.2- Frequência em acção/ curso de formação em Educação Física
	100

	
	
	1.3-Valor atribuído à EEFM
	103

	
	
	1.4-Informação que os professores detêm sobre a EEFM
	105

	
	
	1.5-Prática da EEFM na turma
	111

	
	
	1.6- Identificação dos grupos com diferentes concepções sobre a Educação Física
	116

	
	2- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Segundo momento da investigação
	121

	
	
	2.1– Planificação
	121

	
	
	2.2– Finalidades
	124

	
	
	2.3– Programa
	126

	
	
	2.4– Conteúdos
	127

	
	
	2.5– Avaliação
	128

	
	
	2.6– Legitimação
	128

	
	
	2.7– Experiências em Actividade Física
	130

	
	
	2.8– Formação Inicial
	131

	
	
	2.9– Formação Contínua
	135

	CONCLUSÕES GERAIS
	137

	BIBLIOGRAFIA
	141

	APÊNDICES
	150


Apêndice – Questionário                                                                                                    I

Apêndice – Pedido de Autorização                                                                                   II

Apêndice – Análise Detalhada SPSS                                                                               III

Apêndice – Guião de Entrevista                                                                                      IV

Apêndice – Transcrição das Entrevistas                                                                           V

Apêndice – Análise de Conteúdo das Entrevistas                                                           VI

Apêndice – Síntese da Análise de Conteúdo da Entrevista                                           VII

Apêndice – Quadro Síntese da Análise de Conteúdo das Entrevistas                          VIII

	ÍNDICE DE QUADROS
	

	QUADRO 1 – Distriuição dos professores face às escolas, por Agrupamento
	77

	QUADRO 2 – Tipologia da Escola
	78

	QUADRO 3 – Espaço coberto para leccionação da EEFM
	78

	QUADRO 4 – Espaço descoberto para a leccionação da EEFM
	79

	QUADRO 5 – Acesso às Actividades de Enriquecimento Curricular com Educação Física
	79

	QUADRO 6 – Distribuição dos professores quanto ao género
	80

	QUADRO 7 – Distribuição dos professores quanto ao tempo de serviço
	80

	QUADRO 8 – Situação profissional dos professores
	81

	QUADRO 9 – Distribuição dos professores face à formação inicial
	81

	QUADRO 10 – Complemento de formação ou variante de ensino
	82

	QUADRO 11 – Complemento de formação ou variante de ensino em Educação Física ou outra
	82

	QUADRO 12 – Caracterização dos professores entrevistados
	87

	QUADRO 13 – Prática regular da actividade física, em criança/adolescente
	91

	QUADRO 14 – Locais de prática de actividade física em criança/adolescente
	91

	QUADRO 15 – Motivo pelo qual não praticou actividade física
	92

	QUADRO 16 – Níveis de ensino em que teve Educação Física
	93

	QUADRO 17 – Experiência como aluno em Educação Física
	93

	QUADRO 18 – Relação entre a classificação da experiência enquanto aluno de Educação Física e os motivos apresentados
	96

	QUADRO 19 – Prática de actual de actividade física 
	97

	QUADRO 20 – Frequência da prática actual de actividade física
	97

	QUADRO 21 – Motivo apresentado pela ausência da prática de actividade física
	98

	QUADRO 22 – Prática passada e actual de actividade física
	100

	QUADRO 23 – Frequência em acções/cursos de formação em Educação Física
	101

	QUADRO 24 – Relação entre a frequência em acções de formação em Educação Física e a prática em criança de actividade física
	102

	QUADRO 25 – Relação entre a frequência em acções de formação em Educação Física e a prática actual de actividade física
	102

	QUADRO 26 – Importância atribuída à EEFM
	104

	QUADRO 27 – Motivo da importância atribuída à EEFM
	104

	QUADRO 28 – Conhecimento das finalidades da EEFM
	106

	QUADRO 29 – Conhecimento dos blocos da EEFM
	106

	QUADRO 30 – Nível de conhecimento relativamente ao programa de EEFM
	107

	QUADRO 31 – Como se sente relativamente à leccionação da EEFM
	109

	QUADRO 32 – Quem deve leccionar a área de EEFM
	111

	QUADRO 33 – EEFM leccionada na turma
	111

	QUADRO 34 – Quem lecciona a área de EEFM
	112

	QUADRO 35 – Blocos mais abordados nas aulas de EEFM
	113

	QUADRO 36 – Motivos apontados para a escolha dos blocos
	113

	QUADRO 37 – Conteúdos utilizados com mais frequência nas sessões de EEFM
	114

	QUADRO 38 – Relação entre os conteúdos e os blocos mais abordados
	115

	QUADRO 39 – Duração das sessões da área de EEFM
	115

	QUADRO 40 – Variáveis utilizadas na elaboração dos dois quadro conceptuais
	116

	QUADRO 41 – Perfil dos professores com ‘melhor’ e ‘pior’ concepção sobre a Educação Física no 1º CEB
	120

	QUADRO 42 – Quadro geral síntese sobre a planificação
	123

	QUADRO 43 – Quadro geral síntese sobre as finalidades
	125

	QUADRO 44 – Quadro geral síntese sobre os programas
	127

	QUADRO 45 – Quadro geral síntese sobre os conteúdos
	127

	QUADRO 46 – Quadro geral síntese sobre a avaliação
	128

	QUADRO 47 – Quadro geral síntese sobre a legitimação da EEFM
	129

	QUADRO 48 – Experiência em actividade física
	132

	QUADRO 49 – Quadro geral síntese sobre a formação inicial
	133

	QUADRO 50 – Quadro geral síntese sobre a formação contínua
	136


ÍNDICE DE GRÁFICOS
Gráfico 1 – Motivo da classificação da experiência por grau de experiência

94
99Gráfico 2 – Prática passada e actual de actividades físicas








ÍNDICE DE FIGURAS
Figura 1 – Modelo de Pensamento e Acção do professor



44


INTRODUÇÃO

Já nas civilizações pré-históricas e históricas se sentia a necessidade da Educação Física – EF nas práticas educativas, não sendo de hoje o reconhecimento da sua idoneidade educativa e pedagógica (Sobral, 1983).

De forma a evidenciar a importância que o movimento tem para o desenvolvimento harmonioso e equilibrado da criança, Bento, Guimarães e Edgard (1993) comparam a necessidade do movimento na infância com a necessidade de qualquer criança ser alimentada.

Brás (1990) entende que o desenvolvimento da criança, no âmbito das actividades que fazem parte da EF, está estreitamente relacionado com as actividades a que esta tem acesso pela escola do 1º Ciclo do Ensino Básico – CEB. Também conforme Bom (1992) e, Guedelha e Sarmento (2000), os períodos críticos das qualidades físicas e das aprendizagens psico-motoras fundamentais ocorrem até ao final do 1º CEB.

De acordo com Pereira (2008) e com o Programa de Educação Física do Ensino Básico, estão asseguradas as condições para um percurso educativo adequado, já que as finalidades da EF fazem parte de um conjunto de finalidades implícitas a todo o plano curricular, articulado quer entre os diversos anos, quer dentro de cada ano e ciclo de escolaridade.

Do Programa do 1º CEB faz parte as principais competências psicomotoras implícitas nas matérias de cada uma das sete áreas obrigatórias e uma opcional da Educação e Expressão Físico-Motora - EEFM, numa progressão harmoniosa e flexível do 1º ao 4º anos (Departamento de Educação Básica - DEB, 2004).

Embora não haja dúvidas sobre o contributo da EF na amplificação dos efeitos educativos, Brás (1990) e Rocha (1998) entendem que se continua a desperdiçar o seu valor, comprometendo seriamente o desenvolvimento da criança. Perante este cenário, “a necessidade de encontrar um espaço de clarificação da forma como se desenrolam e evoluem as práticas de educação física nos nossos estabelecimentos de ensino é uma tarefa urgente, mas assaz difícil e porventura incómoda” (Carreiro da Costa, F.; Jacinto, J.; Januário, C. & Bom, L., 1984, p.88). 

Em específicos de privação do movimento existem consequências irremediáveis atingindo, não só a motricidade mas também, numa vertente mais global, o próprio desenvolvimento psicológico, afectivo e ao nível do carácter da criança. Neste sentido, é fundamental a existência de movimento, o qual contribui, decisivamente, para a harmonia do crescimento, maturação e desenvolvimento da criança (Bento et al., 1993; Cruz, 1992; DEB, 2004; Mira, 1999; Rocha, 1998).

Contribuindo para o sucesso das crianças, os professores são as personagens principais de toda e qualquer implementação curricular. São eles que decidem o que colocar em prática nas suas aulas e fazem-no de acordo com as suas orientações educacionais. Neste contexto, as crenças, os valores, as opiniões assumem um papel particular, já que não se pode desligar o professor do seu próprio pensamento (Vieira, 2007).

Na prática da EF é da responsabilidade do professor escolher, identificar e definir as tarefas a realizar pelos alunos. Para isso, é preciso procurar compreender as suas tomadas de decisão ao nível da programação e no decorrer das actividades que proporciona aos alunos. Esta função do professor é, em princípio, suportada por uma intenção que lhe dá sentido, nas concepções de EF. Podemos reconhecer que a intervenção pedagógica do professor de EF é orientada de forma consciente ou inconscientemente por uma concepção de EF (Figueiredo, 1996).

Segundo Silva (1997), referido por Mira (1999), uma concepção representa um conjunto de ideias organizadas e agrupadas, através das quais o indivíduo interpreta a realidade. Pode ser considerada como um agrupado de crenças, conceitos, princípios, convicções pessoais, atitudes, valores, percepções, ideologias, processos mentais e estratégias de acção criadas pelo indivíduo.
Para Lima (2007) as concepções/crenças são a tomada de posição do professor acerca dos saberes científicos, disciplinares e pedagógicos no que se refere à sua prática profissional e em relação à forma particular de agir nas suas aulas. 
São vários os estudos que têm contribuído para compreender e explicar o pensamento e a acção dos professores, nos quais estão implícitas concepções, crenças, pensamentos. 
O «paradigma do pensamento do professor» é um método de investigação que parte do princípio de que o professor é uma pessoa que reflecte, que emite juízos de valor e que, ao mesmo tempo, é possui orientações educacionais que conduzem a sua actividade profissional (Vieira, 2007). A ideia principal deste paradigma é a de que aquilo que o professor faz é influenciado pelo que o professor pensa (Graça, 2001; Lima 2007).

Clark e Peterson (1986) citados por Vieira (2007) trouxeram um importante contributo ao paradigma do pensamento do professor ao criarem um modelo de investigação sobre o pensamento e acção do professor.
Inserido no Paradigma do Pensamento do Professor o nosso estudo pretende facilitar a análise das concepções de professores do 1º CEB acerca da EF, podendo tornar-se num contributo para a investigação nesta área.

Como tal, considerámos pertinente dar resposta ao seguinte problema: “Quais as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino?”

De acordo com a problemática apresentada, os nossos objectivos são:

1- Conhecer as concepções dos professores do 1º CEB do sobre a EF neste nível de ensino;
2- Conhecer as descrições das práticas dos professores do 1º CEB na área de EEFM;
3- Relacionar as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino com as suas práticas.

Das várias técnicas utilizadas em investigação educacional, seleccionámos o inquérito por questionário e a entrevista semi-estruturada por serem os instrumentos mais adequados de forma a alcançar os objectivos pretendidos, já que procuramos analisar comportamentos de pessoas; procura estabelecer uma relação entre as componentes cognitivas e comportamental das atitudes e das condutas que delas decorrem;

Pelas suas características a nossa pesquisa é descritiva e de carácter quantitativo e qualitativo.

Do ponto de vista organizativo, o nosso estudo procura obedecer a uma estrutura própria e a uma sequência lógica que passamos a descrever:

- No primeiro capítulo, apresenta-se uma revisão da literatura que aborda os temas considerados fundamentais para contextualizar este estudo, os quais estão subdivididos em quatro pontos: um primeiro, em que se faz uma reflexão sobre a área de EEFM, abordando a actividade física na Educação; a importância da EF no 1º CEB e a prática da EF no 1º CEB. O segundo ponto deste capítulo diz respeito ao Currículo, Programas e Conteúdos de EF no 1º CEB. O terceiro ponto centra-se no professor e a EF, fazendo uma abordagem ao professor no geral, ao professor do 1º CEB, ao pensamento do professor e às suas concepções sobre a EF. No último ponto deste capítulo fazemos referência a alguns estudos realizados dentro desta área.

- O segundo capítulo corresponde à definição da problemática e dos objectivos do estudo. 
- O terceiro capítulo diz respeito aos métodos e procedimentos, o qual se apresenta dividido em dois pontos principais. O primeiro ponto está relacionado com o 1º momento de investigação, abordando o questionário, a caracterização da amostra e o tratamento dos dados. O segundo ponto refere-se ao 2º momento de investigação, apontando-se as razões da entrevista, a sua estrutura, os critérios de selecção do painel de entrevistados, as condições de realização da entrevista, os critérios de transcrição das entrevistas, a caracterização dos professores entrevistados e o tratamento dos dados.

- No quarto capítulo fazem-se as apresentações e discussões dos resultados obtidos no 1º e 2º momentos de investigação.

Por último, são apresentadas as conclusões gerais do estudo, seguindo-se a bibliografia utilizada na redacção do texto.
CAPÍTULO I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1 – Uma Reflexão sobre a Área de Expressão e Educação Físico-Motora
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I – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
1 – Uma Reflexão sobre a área de Expressão e Educação Físico-Motora 
1.1– A actividade física na educação
Sobral (1983) admite que, acima de tudo, a EF é uma disciplina educativa, ou seja, uma forma de educação, como podemos aferir da sua própria designação. Esta área envolve todas as experiências educativas centradas no corpo e nos movimentos humanos, não apenas no campo da acção, mas também do conhecimento, hábitos e atitudes favoráveis, quer ao próprio corpo, quer às actividades físicas no geral (Bueno et al., 1990). Neste sentido, o corpo humano é a primeira base existencial do indivíduo e a aprendizagem que ele faz de si próprio condicionará toda a sua vida, não só a nível biológico, mas também psicológico e social (Bueno et al., 1990).
Outras concepções educativas dedicam especial importância à EF, a qual deve ser entendida como uma educação total. Através dela poder-se-ão alcançar objectivos específicos desta área educativa como, também, alcançar objectivos gerais da educação. Neste sentido, a EF deverá responder a uma concepção multifuncional, contemplando o movimento humano em todos os seus aspectos: lúdico, expressivo, comunicativo, essencial, higiénico (Bueno et al., 1990).

Para Carreiro da Costa (1991), a EF deve ser entendida como o processo racional, sistematizado e intencional de tornar acessível a todas as crianças e jovens em idade escolar, o conjunto transitório de conhecimentos, hábitos, atitudes e capacidades que compõem o património da Cultura Física.

“Desde que o Homem surgiu à face da Terra, apareceram com ele os movimentos naturais de andar, correr, saltar e lançar” (Costa & Linhares, 1991, p.13). Mais tarde a prática da actividade física surge já com objectivos específicos: terapêuticos, guerreiros, religiosos, etc. Ainda hoje alguns desses objectivos se mantêm com acréscimo de outros como a competição, actividades de lazer, oposição ao sedentarismo, …(Costa & Linhares, 1991).
A EF é considerada como um meio específico da educação, pois interessa-se pelo indivíduo, pelo seu desenvolvimento completo e bem-estar a nível geral. Tendo em vista o aperfeiçoamento das suas capacidades, reúne a aprendizagem teórica e prática (Costa & Linhares, 1991). 
Bento et al. (1993) asseguram que o uso do pensamento concreto, do pensamento formal e do pensamento lógico são precedidos pelo conhecimento efectivo que a criança tem do seu próprio corpo. Neste seguimento, o esquema corporal é o resultado da diversidade de vivências motoras, constituindo-se a chave da compreensão que a criança faz de si mesma, dos outros e do mundo que a rodeia. Nas suas brincadeiras e nos jogos, existe um elemento comum, o movimento, o qual representa uma alegria e um prazer imensuráveis para a criança. Para além disso, e na base de todo este prazer, verifica-se uma necessidade biológica que precisa de ser satisfeita.

De acordo com Bento et al. (1993), a necessidade de satisfação da actividade motora da criança está em pé de igualdade com outras necessidades biológicas e sociais. Da mesma maneira que a criança não pode deixar de ser alimentada, não pode ser privada do movimento sob pena de, em ambos os casos, comprometer o seu desenvolvimento harmonioso e equilibrado.
Numa outra perspectiva, o desenvolvimento físico da criança atinge estádios qualitativos que antecedem o desenvolvimento cognitivo e social ( DEB, 2004).

Rocha (1998) entende que está cada vez mais generalizada a convicção de que é fundamental, para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos, a promoção de estilos de vida assentes numa actividade física sistemática. Também Pires (2000) considera que na realidade actual, a EF deve empenhar-se no seu papel de educação motora e na criação de hábitos continuados de prática desportiva referenciada à saúde, ao bem-estar e à ecologia. 

Numa perspectiva do futuro da EF, Lima (1998) entende que, dadas as características das sociedades contemporâneas desenvolvidas, as actividades físicas são cada vez mais prescritas, tendência que se prevê agudizar na relação directa do aumento dos índices conotados com o desenvolvimento.
Para além de ser o grande meio da EF e motor na sociedade, o desporto é parte integrante da cultura corporal ou física, sendo da responsabilidade do Estado aplicar a Constituição, com políticas educativas e sociais efectivas de promoção da actividade física regular em todos os níveis de ensino. As escolas assumem assim um papel importante na oferta desportiva, através da disciplina curricular de EF, por vezes o único veículo difusor e promotor da oferta de actividade física a muitas crianças e jovens deste país (Pires, 2000). Na opinião de Pires (2000) e Ferreira (2005) é preciso criar condições razoáveis de trabalho, de apetrechar as escolas com as condições materiais necessárias e de fazer o que ainda está por fazer. Só assim se poderá proporcionar e contribuir para o desenvolvimento harmonioso e global dos alunos e atingir a consciencialização plena do significado da disciplina de EF.

Segundo Pires (2000) no quadro de objectivos da organização e estruturação das sociedades modernas, o desporto em parceria com a educação, a formação e a possibilidade de desenvolvimento de aptidões e personalidades do cidadão assume-se como um dos seus direitos indiscutíveis. Ainda assim, Ferreira (2005) salienta que é do conhecimento comum que a abordagem à disciplina de EF não tem sido constante nem contínua no que se refere à importância que lhe tem sido atribuída, ao maior ou menor destaque que lhe é dado, à evolução na formação de professores de EF, à criação de estabelecimentos de ensino para esse fim, ao currículo em vigor, a carga horária semanal atribuída, à obrigatoriedade da disciplina nos ensinos básico e secundário, ao apetrechamento das escolas com os equipamentos necessários, entre outros. 

Parece ser hoje um facto inegável que o acesso à EF está generalizado a todas as crianças e jovens do nosso país, no entanto Martins et. al. (2005) reforçam que 

“tendo-se hoje, uma Educação Física que chega a todas as crianças e jovens do nosso território, depende de todos quanto trabalham diariamente no terreno, em grande medida, a passagem deste estado de analfabetismo motor para um nível de maior participação em actividade física, formal e/ou informal, e melhoria da capacidade de interpretação dessa prática.” (p.19).

1.2 – A importância da Educação Física no 1º CEB
É grande a oferta que a EF tem para a população escolar e significativo o contributo na promoção da saúde pública e da qualidade de vida e bem-estar da sociedade (Carreiro da Costa, 2005).
A EF e as restantes áreas expressivas são muitas vezes remetidas para um segundo plano, no entanto, é indispensável que as práticas educativas contemplem todas as dimensões da criança como ser físico, intelectual e social. A dimensão física, que é a base do ser total, necessita de alimentos, protecção e exercícios (Sousa & Pereira, 1992).
No período da infância, as crianças encontram no seu corpo e no movimento os principais meios para contactar com o meio que os envolve, adquirindo os primeiros conhecimentos sobre o mundo em que crescem e se desenvolvem. Todas as descobertas e explorações do seu corpo e movimento se constituem como experiências necessárias sobre as quais se irá construindo o pensamento infantil. Acompanhando esta evolução, também as relações sociais e afectivas estabelecidas em situações de actividade física serão fundamentais para o crescimento emocional (Madrona, P.; Jordán, O., & Barreto, I., 2008).
Para Sousa e Pereira (1992), a EF contribui de forma eficaz para o desenvolvimento total da criança. No que se refere ao contributo dado a nível do Currículo do Ensino Básico, são dois os grandes objectivos definidos:

- Desenvolvimento da condição física associada à saúde;

- Desenvolvimento da motricidade através da aprendizagem das habilidades motoras.

Na opinião de Bento et al. (1993) a EF escolar utiliza estímulos diversos e adaptados permanentemente às necessidades de crescimento e de maturação da criança. Algumas das preocupações fundamentais da EF infantil prendem-se com o aumento de resistência à doença, a higiene, a aquisição de hábitos e atitudes estáveis estruturadas na prática do exercício, o bem-estar físico, psíquico e social visando, desta forma, o desenvolvimento harmonioso da criança. Estes autores clarificam que actualmente se acredita que quanto mais baixa é a idade da criança mais determinantes são os factores da motricidade do seu desenvolvimento, a nível geral.
Também para Madrona et al. (2008), na sociedade em que vivemos estamos perante um problema ligado à saúde, o qual se relaciona com o excessivo sedentarismo dos nossos jovens. Torna-se absolutamente imperioso que, nos mais diversos contextos de desenvolvimento, se promova a necessidade do movimento na infância se criem hábitos de actividade física desde os primeiros anos de vida da criança.
Januário (1995) considera que a EF e o Desporto são indispensáveis no atenuamento e/ou resolução dos elevados índices de sedentarização e de isolamento comunicacional, desde que sejam entendidos como um campo profissional e académico que engloba vários saberes ligados ao desenvolvimento físico e motor com efeitos educativos na globalidade do ser humano, numa perspectiva de formação permanente. Ao aderir à linha de autores como Sobral (1976) e Bento (1991), o mesmo autor, considera que a EF desempenha três papéis essenciais: 1º - Aquisição da condição física; 2º - Estruturação do comportamento motor; e 3º – Formação pessoal, cultural e social. Estas três funções dever-se-ão constituir como a base para o estabelecimento das orientações e papéis atribuídos à EF.

Na perspectiva de Rocha (1998), a EF no 1º Ciclo apresenta-se como um meio através do qual se podem atingir grande parte das finalidades educativas para este nível de ensino.

Na mesma linha de pensamento, Guedelha e Sarmento (2000) defendem que o desenvolvimento da criança, no âmbito das actividades que fazem parte da EF, está fortemente dependente das actividades que lhes são facultadas pela escola do 1º CEB. Também conforme Bom (1992) e, Guedelha e Sarmento (2000), os períodos críticos das qualidades físicas e das aprendizagens psico-motoras fundamentais situam-se até ao final do 1º CEB. 

Mira (1999) defende que tem de ser reconhecida a importância educativa e o contributo único da EF e do Desporto para o desenvolvimento das crianças. Assim, estas áreas deverão ser consideradas de excelência na formação das crianças logo desde o 1º CEB de escolaridade.

Considerada como uma actividade acessível a todas as crianças em idade escolar, a EF é orientada por profissionais devidamente qualificados científica e pedagogicamente, de modo a promover a inclusão e o sucesso educativo de todos os alunos (Diniz, Onofre, Carvalho, Mira & Costa, 2001).

Têm sido várias as experiências internacionais que retratam o contributo singular e insubstituível da prática organizada da EF na formação das crianças. A médio e longo prazo, podem observar-se vários benefícios em três vertentes: no domínio da saúde e promoção de estilos de vida saudáveis; no domínio cultural das actividades físicas; e no domínio do desenvolvimento pessoal e social (Rocha, 1998; Diniz et al., 2001).

O DEB (2001) assegura que todo o conteúdo do programa de EF sustenta condições favoráveis ao desenvolvimento social da criança e aos respectivos processos de aprendizagem e que todos estes factores justificam a extrema importância desta área, no 1º ciclo, como elemento indispensável da Educação.

Neste âmbito, as finalidades da EF enquanto área curricular relacionam-se intrinsecamente com as outras áreas, no sentido de fornecer contributos fundamentais para a formação dos alunos, ao longo da sua escolaridade (DEB, 2001; 2004).

Actualmente reconhece-se que a actividade física constitui um elemento importante para um estilo de vida saudável e, no âmbito escolar, a disciplina de EF é a única a visá-la tornando-se portanto insubstituível (Ferreira, 2005). 
Na mesma linha de pensamento, Neves (2001b) entende que a escola assume um papel fundamental, enquanto instituição de construção de saberes, constituindo-se como geradora de projectos educativos, promovendo a prática regular e sistemática das Actividades Físicas e Desportivas, com vista à elevação dos níveis de saúde dos alunos a par com a ocupação formativa dos seus tempos livres. Este campo de intervenção profissional deve ser considerado ao nível da formação, ampliando a visão da acção do professor, a sua relação com as Actividades Físicas e Desportivas – AFD e respectivas dinâmicas de projectos, as quais contextualizam o currículo e as decisões dos diversos intervenientes que cooperam no mesmo espaço educativo (Neves, 2001b). Será necessário deixar para trás o paradigma único no campo das AFD e perspectivar um caminho direccionado para a pluralidade e diversidade de práticas, contextos, motivações e finalidades (Neves, 2001a).

Em condições específicas de limitação do movimento existem consequências irremediáveis atingindo não só a motricidade, mas fundamentalmente a própria actividade psicológica, afectiva e ao nível do carácter da criança. Neste sentido, a existência de movimento contribui, decisivamente, para a harmonia do crescimento, maturação e desenvolvimento da criança (Bento et al., 1993; Cruz, 1992; DEB, 2004; Mira 1999; Rocha, 1998).
Na realidade portuguesa, o acesso à prática da actividade física extra-escolar regular e orientada é ainda escasso para a maioria das crianças, reforçando a importância da EF escolar (Diniz et al., 2001).

No que se refere à escola e ao seu envolvimento, a atitude dos alunos pode ser uma forte influência no seu sucesso escolar. Desta forma, esta deve aproximar-se, na medida do possível, do conceito de escola ideal (Leal, 1993). De acordo com este autor, a escola não deve apenas servir, para o aluno, como um locar onde aprende o que lhe querem ensinar, mas ao mesmo tempo ser um espaço agradável, com momentos de lazer e de contacto social, essenciais para a sua realização pessoal.

Para que os alunos beneficiem da prática das actividades físicas é necessário que as sessões sejam praticadas de forma regular e sistemática. Neste sentido, aconselha-se que se realizem em duas ou três sessões semanais com duração de 30 a 45 minutos (Carvalho & Mira, 1993).
1.3 – A prática da Educação Física no 1º CEB
Numa perspectiva temporal, Ferreira (2005) relembra que a obrigatoriedade da disciplina de EF aparece nas reformas do ensino primário em 1902. Em 1911, implementa-se a EF nos seus três graus: elementar, complementar e superior. No ano de 1979 são aprovados os programas de EF para o ensino primário. Em 1991 aprova-se o regime jurídico da EF e do Desporto Escolar, passando a EF a desenvolver-se em programas próprios. Perante uma análise reflexiva sobre o estado actual do sistema educativo português é difícil de aceitar que se continue a passar ao lado da EF no 1º CEB, quando está bem explícita a importância da sua prática nas idades iniciais da escolarização e dos seus efeitos nos diversos domínios do comportamento das crianças, que afinal de contas são as mais lesadas (Dias & Nascimento, 2003). É com alguma apreensão que, nos dias que decorrem, a maior parte das crianças chega ao 2º CEB, sem qualquer contacto com esta actividade física de forma sistemática e organizada (Guedelha & Sarmento, 2000). Mesmo para os professores do 1º CEB que possuem sobre a EF atitudes, competências e práticas mais positivas, esta é desenvolvida com base num conhecimento prático pouco consistente e estruturado (Neves, 2007). 
Ferreira (2005) questiona sobre o número de alunos que terão esta disciplina semanalmente, em local próprio e orientada por um professor licenciado em EF.

No sentido de colmatar algumas lacunas na educação dos alunos, a Lei de Bases do Sistema Educativo – LBSE, aprovada em 1986, estipula que o Ensino Básico é universal, obrigatório e gratuito, encontrando-se estruturado em três ciclos sequenciais:

- o 1º com a duração de quatro anos; 
- o 2º de dois anos e
         - o 3º de três anos 
Ao 1º CEB em especial é atribuído o desenvolvimento da linguagem oral, bem como a iniciação e progressivo domínio da leitura e da escrita, das noções essenciais de aritmética e do cálculo, do meio físico e social e das expressões plástica, dramática, musical e motora (Decreto-Lei n.º14/86 de 14 de Outubro).
Ao contrário do que se verificou, seria de esperar que muitas das lacunas relacionadas com a EF nas escolas do 1º CEB se viessem a resolver com a implementação da LBSE (Guedelha & Sarmento, 2000).

“A E.F. no 1º Ciclo é uma utopia… porque permanece sem lugar próprio para existir, para estar, para ser. É um fantasma…porque acreditamos nela mas não se vê. É uma farsa …porque apesar de não ter lugar e por isso não existir, nunca deixou de ser obrigatória e de estar presente em todos os currículos oficiais que foram elaborados” (Monteiro, 1996, citado por Guedelha & Sarmento, 2000, p.42).

Embora não haja dúvidas sobre o contributo da EF na amplificação dos efeitos educativos, Brás (1990) e Rocha (1998) entendem que se continua a desperdiçar o seu potencial, comprometendo seriamente o desenvolvimento da criança. No entender de Cruz (1992) o falhanço da EF na escola primária resulta da falta de sistema e vontade política e da falta de compreensão e sensibilidade que se faz sentir no interior da comunidade escolar, relativamente a esta área. Na mesma linha de pensamento, Rodrigues, Saraiva e Bezerra (2006) consideram que pouco tem sido o investimento dos sucessivos governos nesta matéria. 

Também Sousa e Pereira (1992) entendem que “a Educação Física no 1º ciclo está longe de ser uma realidade nas escolas portuguesas” (p.73), sendo a sua concretização muito reduzida e de pouca qualidade (Diniz et al., 2001; Mira, 1999 & Rocha, 1998). São vários os autores como Mira (1999), Moreira (1992), Sousa e Pereira (1992) que apontam diferentes carências para justificar esta constatação tais como: falta de formação, falta de materiais e instalações, ausência de apoios, entre outros. Segundo Rocha (1998), as justificações frequentemente apresentadas para a situação débil em que se encontra a EF no 1º Ciclo são demasiado simplistas, não se podendo resumir à inexistência de instalações adequadas e à falta de formação específica dos docentes.
Na opinião de Moreira (1992) a prática da EF pelo professor do 1º CEB é muito pobre, sendo escassa e pouco estruturada. Consequentemente, a prática dos alunos também. No entanto, a oferta de formação e dos recursos não constituem a razão determinante para uma prática eficaz e coerente em EF. Desta forma, a EF terá de se apresentar aos professores como uma necessidade sentida e assumida, mas para isso será fundamental mudar a atitude dos docentes.

Pelo contrário, Neves (2007) reconhece os vários os esforços que têm sido feitos no sentido de consolidar a EF no 1º CEB reflectidos nos vários programas, projectos e iniciativas de apoio, no entanto, salienta que se mantêm práticas que não têm contribuído para que a área e EF possa ser uma mais-valia para a aprendizagem e desenvolvimento dos alunos deste ciclo de escolaridade. Refere que muitas das práticas curriculares da área de EF no 1º CEB se têm revelado diversificadas e contraditórias, que, demasiadas vezes os professores se esquecem das finalidades educativas da EF para este nível de ensino, replicando-se modelos e práticas da EF de outros níveis de ensino. Por outro lado, o modelo de docência próprio do 1º CEB é posto em causa em nome de uma visão tecnicista da EF, afastando e marginalizando a intervenção dos professores deste nível de ensino. Uma outra realidade a salientar é o facto de encontrarmos no 1º CEB um corpo de docentes esmagadoramente do género feminino, confrontado com uma área curricular culturalmente vinculada ao género masculino.

Segundo Carvalho e Mira (1993), é urgente dar uma “resposta operacional que acelere o processo de melhoria da qualidade do desempenho a ensinar, na senda do sucesso escolar e educativo” (p. 173).

A fim de erradicar o analfabetismo motor dos jovens até ao fim da escolaridade básica, é fundamental a integração de um conjunto de atitudes, capacidades, conhecimentos e hábitos no âmbito da EF. Este percurso educativo exige a aquisição de competências em diferentes domínios e matérias próprias da EF, tendo como base a obtenção da qualidade de vida, da saúde e do bem-estar (DEB, 2001).

É da competência dos professores, das escolas e das estruturas regionais e nacionais da área da Educação clarificar as competências políticas e administrativas e reforçar a natureza das finalidades educativas da área da EF no contexto do 1º CEB (Seabra et. al., 2004). De acordo com as competências definidas no Decreto-Lei n.º159/99 (Art.º19.º - educação), as autarquias locais devem disponibilizar os recursos materiais necessários à prática da EF. Neste âmbito, Seabra et al. (2004) entendem que são muitas as autarquias locais, nomeadamente as Câmaras Municipais, que têm promovido experiências de AFD em Portugal. Dias (2000, cit. in Seabra et. al., 2004) salienta que no caso do 1º CEB, a EF tem estado muito dependente, nos dias que decorrem, quer da capacidade de iniciativa, quer da vontade das Câmaras Municipais, as quais intervêm de diversas formas.
É essencial que haja a preocupação de fazer corresponder as práticas educativas às orientações teóricas sobre o que deverá ser um ensino de qualidade em EF (Carreiro da Costa, 2005).
Neves (2001a) esclarece que se não forem os professores a definir, a identificar e resolver os problemas, a analisar as características da formação dos professores, alguém o fará por eles, suportado em concepções duvidosas da EF neste nível de ensino. Perante este cenário, são grandes as hipóteses de comprometer as finalidades da EF, relacionadas com o gosto pelas actividades, o prazer da participação, o desenvolvimento das capacidades motoras, cognitivas e sócio-afectivas, promovendo a saúde, bem-estar e qualidade de vida.

Como sugere Neves (2007) devemos ter em conta que a EF praticada com qualidade e frequência no 1º CEB torna-se uma mais-valia para o crescimento e desenvolvimento dos alunos numa idade em que têm grande disponibilidade para o desenvolvimento de competências motoras, possíveis de serem optimizadas quando devidamente estimuladas. Segundo o autor, se não existir uma EF com qualidade no 1ºCEB, dificilmente os alunos guardarão referências positivas das suas práticas. Estas devem evidenciar, quer ao nível do currículo quer ao nível das competências adquiridas, essencialmente, uma articulação ao longo dos quatro anos de escolaridade do 1º CEB que fomente o gosto e a satisfação pela prática das AFD, e que ao mesmo tempo enriqueça o vocabulário motor, desenvolvendo as competências motoras, sociais e cognitivas.
Morgan, P., Thompson, S. & Kerry, B. (2002) realçam o consenso geral entre os pesquisadores da área da educação de que os futuros professores já têm uma opinião formada sobre o ensino, desenvolvida ao longo da sua vida e, particularmente através das suas experiências pessoais escolares. Essas experiências irão contribuir para o desenvolvimento das crenças sobre a EF como disciplina escolar.
2 – Currículo, Programa e Conteúdos de Educação Física no 1º CEB

2.1 – Conceituação

Antes de avançarmos com o desenvolvimento deste ponto procuraremos esclarecer o sentido e o conteúdo de alguns termos pertinentes para uma melhor compreensão do nosso estudo. 
De acordo com as leituras efectuadas inúmeras são as definições de currículo, pelo que, iremos realizar uma breve abordagem a este conceito.

De acordo com a LBSE (1986) o Sistema Educativo pode definir-se como o «conjunto de meios pelo qual se concretizam os direitos à educação, que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa, orientada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da sociedade» (Artigo 1.º da LBSE).
No plano formal normativo-jurídico, a actual estrutura curricular tem como base a LBSE, em torno da qual se configura não só a estrutura organizacional dos percursos escolares e não escolares, mas também os objectivos de cada nível de ensino, incluindo a organização curricular nos diferentes sistemas administrativos: central, regional e local. No plano curricular a LBSE formata as áreas curriculares, no contexto de uma estrutura de diversas disciplinas, bem como as cargas horárias atribuídas à sua leccionação (Pacheco, 2008).

Os conceitos de Educação e Currículo apresentam muitas afinidades específicas, sem limites muito vincados, pois o currículo é conhecimento, e conhecimento é a educação nas suas dimensões formais e informais. (Pacheco, 2008).

Carreiro da Costa (2005) referindo-se a Goodlad e seus colaboradores (1984) apresenta cinco formas de entender o currículo: 1- o currículo ideal – o qual reflecte as perspectivas dos governos, grupos de interesse e organizações de professores referentes às inovações curriculares; 2 – o currículo formal – o qual inclui as propostas apovadas pelo governo; 3 – o currículo percebido - que representa o modo como os professores interpretam o próprio currículo; 4 - -a currículo operacional – o qual corresponde ao que realmente ocorre na sala ou no ginásio; 5 - -o currículo experienciado – o qual significa o que os alunos pensam, fazem e aprendem nas aulas.
Pelo Decreto-Lei n.º 6/2001 é introduzida pela primeira vez, no sistema escolar português, a noção de competência enquanto critério base para a estruturação do currículo nacional, numa perspectiva de formação ao longo da vida (Pacheco, 2008).

Tanto para o ensino básico como para o ensino secundário, constitui um dever do professor cumprir os programas curriculares e consequentemente o currículo nacional (Pacheco, 2008).
O programa é a concretização do currículo nacional, explícito no conjunto de aprendizagens e competências aprovadas pelo Ministério da Educação através de orientações para as áreas curriculares disciplinares e áreas curriculares não disciplinares. Os programas surgem na perspectiva de poderem constituir um veículo importante gerador de desenvolvimento da EF e das restantes áreas (Pacheco, 2008).

2.2 - Descrição
A par de outros países, também em Portugal foram sendo realizadas algumas reformas educativas ao longo dos anos, sendo a mais evidente a reforma levada a cabo com o aparecimento de uma Lei-Quadro Orientadora do Sistema Educativo, em 1986, chamada a LBSE. Nela estão expressos os princípios orientadores da educação do nosso país, concretizados em objectivos educacionais, representados num modelo de sistema de ensino e suas estruturas. A LBSE foi alterada três vezes, a primeira pela Lei n.º 115/97, a segunda pela Lei n.º 49/2005 e a terceira pela Lei n.º 85/2009. As reformas introduzidas tiveram o seu foco principal na transformação curricular operada ao nível dos programas das diferentes disciplinas. Neste sentido, as reformas curriculares permitiram não só mudanças na disciplina de EF e dentro do sistema educativo como também no seio da própria sociedade. Com a alteração dos programas, o projecto curricular de EF encontra alguma expressividade, tentando garantir a cada aluno a aquisição de habilidades técnicas e conhecimentos, o desenvolvimento de capacidades e atitudes de forma a alcançar a plenitude das suas potencialidades de actividade física significativa, multilateral e eclética (Vieira, 2007).
A condição da EF, antes da LBSE em 1986, era marcada pela ausência de planos curriculares capazes de uma orientação efectiva dos professores. O seu carácter era meramente indicativo, apresentava falta de sistematização da matéria e nem obedecia a uma lógica sequencial de articulação vertical entre os vários anos de escolaridade e ciclos de ensino. A desresponsabilização dos órgãos de administração central era clara, já que a selecção de matérias e de objectivos estavam apenas dependentes, quer das instalações, quer do número de horas atribuído à EF, quer ainda da formação dos professores ou mesmo das opções dos alunos. Não havia, portanto, uma homogeneidade de práticas de EF entre os vários estabelecimentos de ensino. Para fazer face à realidade existente, surgem os programas actuais de EF, elaborados no âmbito da reforma curricular do Sistema Educativo, dando um novo significado e valorizando esta área como curricular (Vieira, 2007).
Também na opinião de Rocha (1998) após a aprovação da LBSE (Lei nº 46/86, de 14 de Outubro) têm sido assinaladas importantes modificações na escola portuguesa em geral e no 1º CEB especificamente. São de salientar as alterações dos currículos e programas, os novos modelos de organização e gestão escolar, bem como a formação inicial e contínua de professores.
Mira (1999) clarifica que conteúdos ligados à iniciação desportiva aparecem nos quatros anos do 1º CEB, devendo as actividades ser apresentadas com um grau de dificuldade crescente. A sistematização da matéria a abordar ao longo de todo o currículo escolar enquadra-se numa perspectiva do sistema educativo como reflexo das orientações sociais, culturais e políticas do país (Vieira, 2007).

De forma a garantir o desenvolvimento físico e motor, foi estabelecido o compromisso de criar condições adequadas à formação dos alunos nesta área: organização curricular da área disciplinar (com carga lectiva de três tempos semanais de cinquenta minutos cada); o equipamento das escolas com espaços e materiais que possibilitem a sua concretização; e a capacitação dos professores para gerir o currículo (Diniz, et al., 2001).

De acordo com Pereira (2008) e com o Programa de EF do ensino básico (DEB, 2001), as condições para um percurso educativo adequado estão criadas, uma vez que as finalidades da EF se inserem num conjunto de finalidades afectas a todo o plano curricular, articulado quer entre os diversos anos, quer dentro de cada ano e ciclo de escolaridade. Neste contexto, são de destacar as seguintes finalidades:

“Na perspectiva da melhoria da qualidade de vida, da saúde e do bem-estar:

· Melhorar a sua aptidão física elevando as capacidades físicas de modo harmonioso e adequado às necessidades de desenvolvimento do aluno;

· Promover a aprendizagem dos conhecimentos relativos aos processos de elevação e manutenção das capacidades físicas;

· Assegurar a aprendizagem de um conjunto de matérias representativas das diferentes actividades físicas, promovendo o desenvolvimento multilateral e harmonioso do aluno, através da prática de:

- As actividades físicas desportivas nas suas dimensões técnica, táctica, regular e organizativa;

- As actividades físicas expressivas (danças), nas suas dimensões técnicas, de composição e interpretação;

- As actividades físicas de exploração da Natureza, nas suas dimensões técnica, organizativa e ecológica;

- Jogos tradicionais e populares.

· Promover o gosto pela prática regular das actividades físicas e aprofundar a compreensão da sua importância como factores de saúde e de componente da cultura, na dimensão individual e social;

· Promover a formação de hábitos, atitudes e conhecimentos relativos à interpretação e participação nas estruturas sociais no seio das quais se desenvolvem as actividades físicas, valorizando:

- A iniciativa e a responsabilidade pessoal, a cooperação e a solidariedade;

- A ética desportiva;

- A higiene e a segurança pessoal e colectiva;

- A consciência cívica na preservação das condições de realização das actividades físicas, em especial a qualidade do ambiente” (DEB, 2001, p.219).

De modo a promover os efeitos educativos pretendidos, o DEB (2004) entende que deve ser assegurado um conjunto de qualidades genéricas, em todo o tipo de actividades isoladas ou no seu conjunto.

Do Programa EEFM do 1º CEB fazem parte as principais competências psicomotoras implícitas nas matérias de cada uma das sete áreas obrigatórias e uma opcional, numa progressão harmoniosa e flexível do 1º ao 4º ano. Nas áreas de carácter obrigatório, encontramos:
- Bloco 1 – Perícia e manipulação;

- Bloco 2 – Deslocamentos e equilíbrios;

- Bloco 3 – Ginástica;

- Bloco 4 – Jogos;

- Bloco 5 – Patinagem;

- Bloco 6 – Actividades rítmicas e expressivas (dança);

- Bloco 7 – Percursos na natureza.
O programa opcional corresponde ao Bloco 8 – Natação. Esta área é apresentada em alternativa por não estarem garantidos os meios necessários em todas as escolas. Sempre que seja possível deve ser considerada prioritária (DEB, 2004).
3 – O Professor e a Educação Física
3.1 – O professor
O professor deve ser entendido como um especialista que dispõe de uma memória e de um programa de actuação. A função dos professores assenta nas necessidades sociais a que o sistema educativo deve responder. Ainda que a prática educativa se dirija, normalmente, para o processo ensino-aprendizagem, a actividade dos professores não se resume à prática pedagógica visível, sendo necessário analisar outras dimensões menos evidentes (Januário, 1992).

A aparente facilidade de resposta à questão: ‘O que é ser professor?’ oculta um mundo de complexidades, que os futuros professores e formadores de professores têm de analisar e descortinar se pretendem um acréscimo de conhecimento e de avanço de qualidade na sua acção (Roldão, 2005). 

“O debate em torno dos professores é um dos pólos de referência do pensamento sobre a educação, objecto obrigatório da investigação educativa e pedra angular dos processos de reforma dos sistemas educativos.” (Sacristán, 1991, p.63)
O professor não é um técnico nem um improvisador, mas sim um profissional que pode usar o seu conhecimento e a sua experiência para se desenvolver em contextos pedagógicos práticos já existentes (Sacristán, 1991). Deve, ser reconhecido como sujeito de um fazer e de um saber (Lima, 2007) da prática pedagógica que focaliza a elaboração crítica do saber na escola, que intensifica a relação do aluno com o sistema social, que realiza um trabalho prático com claras intenções (Dias da Silva, 1998, cit. in Lima, 2007). 

Sabendo que a acção de ensinar exige a constante ressignificação de saberes e a constante adaptação a novas situações contextuais, o professor não pode deixar de estudar e de aprender. Ser professor implica um processo de aprendizagem pessoal e profissional contínuo, mobilizando saberes do foro teórico e prático (Lima, 2007).
“O que importa hoje, perante a lógica da diversidade… é um professor que reflicta sobre as suas próprias ideias, sobre a Educação Física e sobre como se produz conhecimento (científico, pedagógico) para a Educação Física, ideias essas que influenciam as opções que se fazem a nível didáctico” (Cunha, 2004, p.16).

Sendo a actividade de ensinar uma tarefa complexa e difícil, requer a quem a pratica, habilidade especial para a actualização de conhecimentos numa perspectiva analítica, crítica, imaginativa e criativa (Lima, 2007).
3.2 – O professor do 1º CEB
Segundo Rocha (1992), ser professor do ensino primário, significa desempenhar um papel pouco valorizado a nível social, com fracas possibilidades de dedicação exclusiva à sua profissão e com poucas hipóteses de progredir na carreira.

O professor do 1º CEB deverá ser visto no quadro das instituições onde está inserido, considerando as suas normas e regras juntamente com as expectativas, crenças e representações que as instituições têm sobre a acção em prática. Assim, será mais fácil identificar as dificuldades do foro profissional, social, cultural e ideológico que interferem nas suas práticas (Rocha, 1998).

Pela análise a vários momentos da carreira dos professores do primeiro 1º CEB é possível constatar diferenças na atitude, no empenhamento na prática educativa e ainda na forma como eles percepcionam essa mesma prática e o processo educativo em geral. (Gonçalves, 1992).

Cabe ao professor do 1º CEB organizar e gerir o currículo, sendo da sua responsabilidade a inclusão ou não da EF nas actividades semanais que proporciona aos seus alunos. São vários os factores que levam o professor a tomar decisões na sua actividade docente, implicando escolhas, crenças e pensamentos (Rocha, 1998). Desta forma, os professores não se podem isentar de alguma responsabilidade sobre o presente estado da EF escolar (Carreiro da Costa, 1991).

Pelas características específicas do sistema de monodocência e pelas condições de prática muito heterogéneas, o estudo das práticas educativas de EF no 1º CEB é muito particular, havendo pouca informação disponível nesta área (Figueiredo, 1996).

Figueiredo (1996) defende que um professor do 1º CEB que valoriza a EEFM tanto como as restantes, conhece bem e age criticamente sobre o programa, lecciona essa matéria de forma sistemática, participa em acções de formação e revela alguma segurança, atribuindo à EF um grau de importância e um estatuto curricular. Só assim, se motiva para aprender a melhorar e aumentar os seus conhecimentos sobre a EF neste ciclo de ensino.

Segundo Figueiredo (1996) e de acordo com a LBSE (1986), a possível coadjuvação no 1º CEB em áreas especializadas permite uma certa discussão sobre a responsabilidade de leccionação da EF neste ciclo de ensino: o professor especialista na área, o professor generalista ou os dois.

Gomes (1992) citado por Figueiredo (1996) refere que os resultados que advêm do professor único, também responsável pela formação motora, não são notórios, identificando a necessidade de formação simultaneamente com o apetrechamento das escolas. O autor acredita no sucesso da leccionação da EF pelos professores de 1º CEB.

Mendes (1992), referido por Figueiredo (1996), é da opinião que a presença do professor de EF é indispensável, quer no trabalho directo com as crianças, quer no apoio aos educadores.

Na sua própria opinião, Figueiredo (1996) defende que a coadjuvação do professor do 1º CEB será uma estratégia coerente, se passar pela formação de um profissional com a devida qualificação, dominando as competências inerentes à prática da EF neste ciclo de ensino.

3.2.1 – Percurso de formação do professor do 1º CEB

Parece reunir hoje um maior consenso a ideia de que a formação de professores constitui uma área de extrema importância para o futuro da sociedade.

De acordo com Rocha (1998), os processos de formação inicial ou contínua do professor do 1º CEB são considerados como elementos fundamentais à valorização da função e da profissão. Nos dias que decorrem, são cada vez mais evidentes os esforços no sentido de dar um novo significado à formação dos professores, quer seja inicial quer seja contínua (Lima, 2007). 

3.2.1.1 - Formação inicial
A partir de 1921, altura em que a formação de professores de EF se iniciou em Portugal, várias têm sido as fases deste percurso, caracterizado por pressões sociais, opções políticas e descobertas da investigação. Este tem sido um processo conturbado e poucas vezes avaliado (Rocha, 1999).
Ainda que a formação inicial não constitua o único momento de socialização para o professor ocupa uma posição central entre as crenças e as experiências trazidas pelos alunos e a socialização adquirida pelas vivências no futuro local de trabalho. Como fonte de socialização privilegiada pelos sistemas social e educativo, a formação inicial representa um sistema artificial de aprendizagem concebido pela sociedade para que os futuros professores adquiram o conhecimento científico e pedagógico que necessitam (Vieira, 2007).

A determinação pela LBSE de que a formação dos professores seja de nível superior, em qualquer dos níveis de ensino, é uma garantia essencial quanto à consolidação dos desejos de revalorizar o ensino e a profissão, conferindo-lhes um estatuto e uma responsabilidade mais fortalecidos. Assim, foram tomadas algumas medidas importantes na organização estrutural e funcional deste grupo profissional, tais como a criação de novas instituições de formação, a definição de outras regras de progressão profissional, o alargamento da escolaridade básica obrigatória, entre outras (Rocha, 1998).

Considerando que a formação inicial é determinada pelas funções e competências de um bom professor, será necessário precisar como deve ser feita a apropriação dessas competências através da organização da formação dos professores. As diferentes opções dos princípios, dos conteúdos e das estratégias de formação podem ser sistematizados em modelos conceptuais, também designados de paradigmas (Vieira, 2007).

Segundo Zeichner (1983), citado por Vieira (2007) existem quatro paradigmas dominantes na formação de professores: 
- a formação behaviorista, que preconiza sobretudo habilidades técnicas específicas e observáveis de relacionamento com os alunos, no qual o professor é visto apenas como o executor sobre os princípios da «Eficácia do Ensino»; 
- a formação humanista, que reflecte um processo de maturação psicológica, privilegiando-se a progressiva reestruturação das ideias e concepções que os futuros professores possuem quando iniciam a formação; 
- a formação artesanal, que pressupõe o professor como alguém que adquire rotinas e um conjunto de habilidades técnicas, pondo-as em prática sem qualquer decisão; 
- a formação baseada na orientação-pesquisa em que o professor é um agente activo na sua própria formação, tendo uma elevada participação em todo o processo.
O percurso profissional dos professores pode ser estudado segundo dois planos de análise, ao mesmo tempo distintos e complementares. O primeiro plano corresponde ao desenvolvimento profissional, o qual compreende três perspectivas: a do desenvolvimento pessoal; a da profissionalização e a da socialização. O segundo plano corresponde à construção da identidade profissional, na qual é analisada a relação do professor com a sua profissão e com os seus pares (Gonçalves, 1992).
Segundo Rocha (1999) a falta de controlo e de avaliação dos modelos de formação existentes é provavelmente a causa mais influente na desvalorização da EF. A este respeito, Hargreaves (1991), citado por Nóvoa (1991), defende que a formação dos professores necessita de ser reanalisada e reestruturada na sua globalidade, abrangendo dimensões como a formação inicial e a formação contínua.
Concordamos com Nóvoa (1991) ao salientar que a formação dos professores é, talvez, a área mais delicada nas mudanças no ramo educativo, uma vez que não se formam apenas profissionais, mas sim uma profissão.

Quer para alunos em formação, quer para profissionais em exercício, quer para investigadores, a formação inicial embora seja encarada como uma etapa importante na formação dos professores, é sempre considerada insuficiente para garantir a satisfação e o sucesso profissional (Rocha, 1999).

Numa perspectiva mais alargada da formação dos professores, são vários os autores a defender que os candidatos a professores começam a aprender o que é a EF e o que significa ser professor nas experiências que tiveram enquanto alunos, ao longo de vários anos da sua escolaridade. Neste sentido a formação inicial não pode nem deve ser olhada como único momento da integração na profissão, nem como o mais influente (Rocha, 1999).
Na mesma linha de pensamento, Neves (2007) também defende que o conhecimento profissional que os professores têm da EF não começa nem termina na formação inicial, mas estrutura-se num constante movimento de relações complexas, carregadas de subjectividade para com as AFD e a área de EF na escola, alicerçadas e alimentadas de uma dialéctica pessoal com o contexto educativo em que cada professor vive.

Parece ser hoje inquestionável que a formação de professores constitui uma área de extrema importância para o futuro das sociedades, já que o poder de um Sistema Educativo depende muito da qualidade dos seus professores. No entanto, nestes últimos anos temos assistido a um aumento de modelos de formação de professores, verificando-se o mesmo no caso particular da EF, sem a possibilidade de uma reflexão cuidada acerca das opções e alternativas criadas (Vieira, 2007). De acordo com Carreiro da Costa (1996) referido por Vieira (2007) perante a diversidade de perspectivas e orientações hoje existentes sobre a EF torna-se uma tarefa difícil tratar o tema «Formação de professores: objectivos, conteúdos e estratégias». 

Concordamos com Rocha (1999) que em jeito de crítica à oferta incontrolada de formação inicial considera que actualmente se levantam dúvidas de homogeneidade e qualidade, as quais devemos equacionar e descortinar. Esta falta de controlo e de avaliação aos modelos de formação existentes trouxeram à EF contrariedades e complexidades que levam à sua desvalorização. Inevitavelmente, “temos vindo a assistir a uma degradação das exigências de formação e da consequente descaracterização do tecido sócio-profissional onde nos movemos” (p. 284).“Escolas, professores e contribuintes terão de novo acarretar com as despesas de uma década de políticas e modelos de formação incoerentes.” (Rocha, 1999, p.285).

Crum (1993) considera que a formação de professores e o desenvolvimento de documentos curriculares nacionais devem ser baseados num claro conceito de ensino-aprendizagem para a EF. Na perspectiva deste autor, uma das mais importantes tarefas a realizar será a de conseguir a coesão conceptual nas faculdades de formação de professores, no entanto, de acordo com a sua experiência na Holanda, o desacordo conceptual do corpo docente é mais regra do que excepção.
É com curiosidade que Marques (2005a) diz observar que os cursos ministrados no início do século dedicavam mais atenção à EF do que os actuais, verificando-se que os últimos apresentam uma estrutura curricular desajustada das necessidades de formação desta área. Para que se possa intervir adequadamente, o autor defende a formação específica em EF no 1º CEB, podendo o professor leccionar também noutros ciclos. O que pretende é realçar a importância de um professor de EF capaz de intervir na área de EEFM, uma vez que os professores generalistas do 1º CEB poderão não ter o perfil pretendido para esta área, já que não prestam provas físicas para verificar a sua capacidade para a leccionação de uma área desta natureza.

Com o objectivo de colmatar as falhas que a EF tem enfrentado neste ciclo de ensino, Marques (2005a) propõe um currículo de formação de professores de EF para o 1º CEB. O autor considera imperativo que as crianças deste ciclo de ensino tenham referências específicas das matérias da EF e que os alunos tenham acesso a uma abordagem adequada aos conhecimentos científicos e pedagógicos. O mesmo autor reforça a importância de um professor especialista e considera que enquanto isso não acontecer, o tão precioso meio educativo continuará a ser hipotecado.
Roldão (2005) defende, em absoluto, a exigência científica acrescida da formação de todos os professores, diferindo entre os diferentes ciclos e níveis de ensino apenas o grau e o campo de especialização e nunca o nível científico.

3.2.1.2 - Formação contínua

De acordo com Esteves (1991), para que o sistema de formação permanente dos professores goze de um bom funcionamento deve garantir uma compreensão adequada dos objectivos e das reformas curriculares, evitando a falta de informação e a insegurança dos professores perante as mudanças que se prevêem.
Na opinião de Sacristán (1991) torna-se extremamente importante analisar o significado da prática educativa bem como as suas consequências no plano da formação de professores e no estatuto da profissão docente.

Mira (1999) considera que o que importa é encontrar meios de resolver as dificuldades encontradas neste ciclo de escolaridade relativamente à EF e reconhecer, à partida, que uma boa parte da solução passa pela formação inicial dos professores e na formação contínua dos mesmos.

Porque foram descurados aspectos fundamentais na formação inicial, terão que ser dinamizados processos de recuperação e complemento que assegurem o funcionamento de escolas de qualidade (Rocha, 1999).
Cada vez mais, é evidente que os resultados da formação nem sempre são os desejáveis, pois os professores fazem parte de um sistema complexo, no qual cresceram e se desenvolveram (Neves, 2001b). É cada vez mais aceitável que muito antes da dedicação a um programa de formação (no qual pretenderíamos obter as ‘receitas’ para todos os problemas) se inicia a formação de um professor Piéron, (1996) citado por Neves (2001b). A formação inicial deverá munir os futuros professores das ‘ferramentas’ adequadas de forma a intervir adequadamente nas diversas situações e contextos (Neves, 2001b). 

De acordo com Crum (1993), a formação de todos os professores na área da EF terá de ter em consideração o papel dos alunos face ao desenvolvimento das capacidades necessárias para permanecer numa cultura de movimento.

Preocupado com a formação dos professores do 1º CEB, na área de EF, Neves (2001a) entende que qualquer professor realiza, no decorrer da sua vida, pequenos percursos de formação, inseridos em diversos contextos e com múltiplos significados para a sua profissionalidade docente. Desta forma, o conhecimento, a aprendizagem e a formação não têm fronteiras estanques, sendo importante valorizar a forma como o professor constrói o seu conhecimento profissional. Thompson (1992), referido por Ponte (1992), entende que o surgimento de novas orientações curriculares, a participação em acções de formação ou a leitura de materiais educativos podem criar novas perspectivas em relação à prática pedagógica.


O estudo das concepções/crenças dos professores é um aspecto importante para uma melhor compreensão do processo de formação e de desenvolvimento profissional docente, considerando sempre o conhecimento profissional que possui o professor e consequentemente a forma como este vê e interpreta a sua actuação docente e os seus percursos formativos. A mudança de concepção/crenças dos professores provoca um avanço na sua profissionalidade. Ao nível da formação inicial ou contínua, progressivamente, os professores permanecem em processo de desenvolvimento profissional, desde que estejam predispostos a aceitar esse benefício (Lima, 2007).
3.3 – O Pensamento do Professor
Holly (1992) refere que ao longo do processo de ensino são muitos os factores que influenciam o modo de pensar, de sentir e de agir dos professores, reflectindo o que são como pessoas, os seus diferentes contextos biológicos e experienciais, ou seja, a sua história de vida e os contextos sociais em que crescem, aprendem e ensinam.
Todas as reformas educativas são operacionalizadas nas nossas escolas pelos agentes de ensino que são os professores. Contribuindo para o sucesso das mesmas, os professores são as personagens principais de toda e qualquer implementação curricular. São eles que decidem o que colocar em prática nas suas aulas e fazem-no de acordo com as suas orientações educacionais. Neste contexto, as crenças, os valores, as opiniões assumem um papel particular já que não se pode destituir o professor do seu próprio pensamento (Vieira, 2007).
Em Portugal, a investigação no domínio do ensino tem sido desenvolvida nos últimos anos por vários autores, assentando em paradigmas, modelos explicativos da realidade, sendo o termo paradigmas conhecido pela descrição de investigações feitas pela comunidade científica (Vieira, 2007).

No campo da investigação em EF, nos últimos anos tem-se verificado, um crescente interesse pelo estudo dos processos de pensamento do professor do ponto de vista das suas crenças e teorias. (Pereira, 1997; Vieira, 2007). Senão vejamos:

“As referências conceptuais e metodológicas que têm inspirado a investigação sobre o ensino em Educação Física em Portugal assentam fundamentalmente em três grandes paradigmas, a saber: o paradigma processo-produto, o paradigma dos processos de pensamento do professor, e o paradigma dos processos mediadores (cognitivos e socioafectivos) do aluno.” (Carreiro da Costa, 1996, p.10).

Todo o processo de investigação em torno das crenças do professor tem como objectivo ajudá-lo a romper com um sistema de crenças privado e implícito para descrever explicitamente os seus pontos de referência sobre um dado objecto (Clark & Peterson,1997 cit in Bráz, 2007).
As crenças têm pelo menos seis características: com uma forte componente emocional apresentam um carácter pessoal; servem de filtro para o professor interpretar a realidade; os professores formam as suas crenças sobre o ensino antes de frequentarem programas de formação profissional; quanto mais tempo existir a crença, mais difícil será o seu processo de mudança; as crenças sobre o ensino estão vinculadas a outras crenças do sistema educativo; cada grupo de professores forma um determinado sistema de crenças. (Morine & Corrigan, 1997 cit. in Bráz, 2007).
O domínio dos processos de pensamento do professor engloba três categorias distintas de pensamento, mas coadjuvantes: a categoria do planeamento (pensamento pré e pós interactivos); a categoria dos pensamentos e decisões interactivos e a categoria das teorias e crenças (Bráz, 2007; Graça, 2001; Pereira, 1997).
Clark e Peterson (1986) citados por Vieira (2007) trouxeram um importante contributo ao paradigma do pensamento do professor ao elaborarem um modelo de investigação sobre o pensamento e acção do professor. Este modelo é constituído por dois grandes domínios que tem uma importante participação no processo de ensino: a) os processos de pensamento dos professores; b) as acções dos professores e os seus efeitos observáveis.

Figura 1 – Modelo de Pensamento e Acção do professor

Fonte: Clark e Peterson (1986) citados por Vieira (2007)

Segundo esta teoria, o comportamento do professor, o comportamento do aluno e os resultados das aprendizagens influenciam-se mútua e reciprocamente, intenção transmitida pela apresentação do formato circular, verificando-se uma interacção qualitativa dos pensamentos e acções do professor entre a fase interactiva, pré-interactiva e pós interactiva do ensino. No caso das acções do professor, estas afectam o comportamento do aluno, que por sua vez influencia o comportamento e as decisões do professor. Para rematar, o modelo considera os aspectos com os quais os professores lidam diariamente, podendo estes facilitar ou limitar a sua actuação profissional (Henrique & Januário, 2006).

De acordo com a bibliografia por nós consultada e na opinião de Graça (2001) a investigação relativa ao conhecimento do professor tende a preferir considerar o conhecimento a partir da perspectiva pessoal do professor, da ligação com as suas crenças e valores, das distintas características das suas estruturas cognitivas, dos problemas práticos que tem de resolver, da organização que dá ao trabalho e às relações na aula e das transformações que tem de fazer para corresponder às necessidades dos seus alunos.

Partindo do pressuposto que o professor é um sujeito reflexivo que emite juízos de valor e que possui crenças que orientam a sua actividade profissional, as suas decisões e comportamentos de ensino são o reflexo do que pensam acerca das suas funções, do papel que atribuem à escola, das finalidades e concepções que atribuem à EF e de que forma esta contribui para a formação dos seus alunos (Vieira, 2007).

No que aos processos de pensamento do professor diz respeito, os estudos em Portugal têm incidido em quatro grandes categorias:

a) as teorias implícitas, preconcepções e crenças dos professores e a sua relação com a actividade de ensino;

b) o planeamento dos professores;

c) a relação entre o planeamento e o comportamento dos alunos e dos professores;

d) os problemas práticos (Carreiro da Costa, 1996).
Pelo acima exposto, o estudo que pretendemos realizar insere-se claramente no paradigma dos processos de pensamento do professor de acordo com Carreiro da Costa (1996), uma vez que para compreendermos o professor e o seu comportamento é fundamental conhecer as suas crenças e as suas concepções em relação à sua prática lectiva.
O «paradigma do pensamento do professor» é um método de investigação que parte da premissa que o professor é uma pessoa que reflecte, que emite juízos de valor e que ao mesmo tempo é portador de orientações educacionais que regulam a sua actividade profissional (Vieira, 2007). A ideia de base é a de que aquilo que o professor faz é influenciado pelo que o professor pensa (Graça, 2001; Lima 2007). É um paradigma que pressupõe que as crenças estão estreitamente relacionadas com as concepções de EF que os professores transferem para a prática pedagógica (Vieira, 2007). Assenta em dois pressupostos:
a) Os professores são profissionais racionais. Como qualquer outro profissional, realizam juízos e tomam decisões num meio bastante complexo caracterizado muitas vezes pela incerteza;

b) O comportamento dos professores é guiado pelos seus pensamentos, juízos e visões. (Vieira, 2007).
3.4 – Concepções sobre a Educação Física
Inserido num mundo cultural, o professor dotado de valores, hábitos, conhecimentos, imagens e expectativas é formado na interacção com outros indivíduos que, em determinados contextos, interferem na sua visão do mudo que o rodeia (Rocha, 1998).

As práticas educativas, à semelhança dos hábitos de alimentação ou de higiene, criam uma cultura apoiada em costumes, crenças, valores e atitudes. São formas de ser e sentir, que se relacionam mutuamente, sustentando as actividades práticas (Sacristán, 1991).

À semelhança de outras profissões, é sabido que a socialização do professor de EF ocorre em vários momentos ao longo da vida e depende da influência de diferentes contextos (Rocha, 1999). As suas decisões nas diferentes fases da intervenção educativa, longe de serem ao acaso, implicam certas crenças e pensamentos, que orientam as suas condutas (Rocha, 1998, Lima 2007).

As concepções que os professores possuem acerca dos conteúdos de ensino e dos seus alunos reflectem-se na forma como pensam e desenvolvem as suas práticas de ensino. Neste sentido, o conhecimento que o professor possui da disciplina que lecciona interage com conhecimentos, convicções e crenças relativas à educação, ao ensino e aprendizagem, aos alunos e aos contextos educativos (Graça, 2001).
3.4.1 - Importância do estudo das concepções

A valorização geral atribuída à EF no 1º CEB pelo próprio professor, corresponde ao grau de importância que a área de EF tem, em comparação com as outras áreas curriculares. Estudar os níveis de valorização geral dada à área de EF nos professores do 1º CEB é estudar os próprios conhecimentos a diferentes níveis, ou seja a sua sabedoria pedagógica (Figueiredo, 1996). Entre outras possibilidades, podem analisar-se os objectivos, as actividades referidas na organização da prática escolar referidas pelos professores. Especificamente, analisando os conteúdos, as actividades e critérios utilizados na sua selecção, é possível desvendar algumas tendências ocultas nos profissionais (Carreiro da Costa et al., 1984).
Carreiro da Costa (2005) refere-se a alguns especialistas em inovação e mudança curricular como Block e Hazelip (1995), os quais têm centrado a sua atenção no estudo das crenças dos professores, assumindo que as mudanças na educação depende da forma como os professores pensam e actuam. No campo da EF a literatura refere que, usualmente, existe uma grande diferença entre os ideais, os objectivos descritos no currículo e o modo como estes são aplicados na prática escolar.
Sabendo que as concepções dos professores são orientadas a partir do seu pensamento e, consequentemente, determinam o seu comportamento, predispondo-os para a acção, torna-se fundamental conhecê-las e percebê-las. Nas concepções existe sempre uma parte afectiva, sendo essa afectividade que vai diferenciar a concepção do simples conhecimento (Mira, 1999). O nível conceptual no professor não depende só de experiências passadas e dos conhecimentos adquiridos nesta área, mas também evolui com o desenrolar dessas experiências e conhecimentos (Figueiredo, 1996).

Neste sentido, Rocha (1992) considera fundamental conhecer as atitudes, valores e sentimentos que os profissionais da educação revelam conscientemente, bem como as imagens, desejos ou tensões que, por vezes inconscientemente, que regulam toda a sua maneira de ser.

Para que os professores se envolvam no seu processo de desenvolvimento profissional e o possam compreender mais conscientemente, numa perspectiva de discussão actual da formação docente, é imperioso pensar, discutir e considerar o conceito das concepções dos professores (Lima, 2007).

Para Ponte (1992) e Lima (2007) o estudo das concepções dos professores tem estado estreitamente ligado ao das suas crenças.

Desde o processo de formação inicial, na formação contínua e na prática docente diária, as concepções permitem ao professor, à partida, uma melhor e mais eficiente abordagem às situações com que se depara no seu dia-a-dia (Lima, 2007).

A nível conceptual e de acordo com Silva (1997) referido por Mira (1999), no nosso estudo iremos destacar as crenças, os valores e atitudes manifestadas pelos professores, as quais que interferem no seu desempenho lectivo, logo as características do seu modo de ensinar.
São vários os estudos sobre concepções, crenças, pensamentos que evidenciam a enorme importância que têm quando pretendem compreender e explicar o mecanismo do conhecimento (Lima, 2007).
3.4.2 - Conceituação
A natureza das concepções é essencialmente cognitiva. Actuam como uma espécie de filtro. Por um lado, estruturam o sentido que damos às coisas, por outro tornam-se bloqueadores em relação a novas realidades limitando as possibilidades de actuação e compreensão (Ponte, 1992).
“O substracto conceptual não diz respeito a acções bem determinadas, mas é uma forma de as organizar, de ver o mundo, de pensar.” (Ponte, 1992, p. 1)

Segundo Silva (1997), referido por Mira (1999) uma concepção representa um conjunto de ideias organizadas e agrupadas através das quais o indivíduo interpreta a realidade. Pode ser considerada como um agrupado de crenças, conceitos, princípios, convicções pessoais, atitudes, valores, percepções, ideologias, processos mentais e estratégias de acção criadas pelo indivíduo.
Uma concepção deve ser entendida como um processo activo de construção mental do real, elaborado através das informações aprendidas e apreendidas, pelos sentidos e relacionamentos com os outros. Essas aprendizagens vão sendo guardadas na memória dos sujeitos, de forma codificada, organizada, categorizada num sistema cognitivo global e coerente. Na opinião da autora as concepções/crenças correspondem a um conjunto mais ou menos estruturado e durável, sendo possuidoras de uma lógica ou coerência. Caracterizam-se por estarem sempre actualizadas e adaptadas à situação vivida, pelas dúvidas que coloca através da procura constante dos saberes dos indivíduos, os quais serão adaptados à situação vivida (Lima, 2007). 

No contexto escolar, qualquer acção pedagógica está directamente ligada aos princípios e aos valores do professor (Korsakas, 2002). As concepções que estes possuem acerca dos conteúdos de ensino e acerca dos seus alunos reflectem-se no modo como pensam e desenvolvem as suas práticas profissionais. Por outro lado, o conhecimento que o professor possui sobre a disciplina que lecciona interage com conhecimentos, convicções e crenças relativamente à educação, do ensino e aprendizagem, acerca dos alunos e dos contextos educativos (Graça, 2001). 

Lima (2007) entende as concepções/crenças como a posição que o professor assume acerca dos saberes científicos, disciplinares e pedagógicos relativos à sua prática profissional e o modelo metodológico particular que faz uso nas suas aulas. 

As decisões de ensino são condicionadas por pré-concepções, teorias implícitas e representações diferentes em cada professor, sendo igualmente contextualizadas por condições e objectivos particulares. Consequentemente, os professores formulam o seu próprio modelo de conceber o ensino e de actuar, criando rotinas próprias, desenvolvendo concepções e teorias pessoais (Januário, 1992).
Para Lima (2007), o conceito de concepção apresenta uma certa plasticidade, levando a que se possam considerar diferentes posicionamentos em torno de si mesmo. Também na visão de Oliveira (1999), citada por Lima (2007), uma “… concepção é o sentido tal como tomado em particular uso” (p.3). Ainda assim, o autor ressalva a ideia de que as concepções, embora tenham uma natureza particular, possam ter manifestações similares em várias pessoas, até porque se sabe que as concepções, as crenças, os pensamentos, são construções variáveis, quer a nível processual, quer a nível temporal.

Normalmente, as concepções apresentam um período de elaboração bastante longo, no caso dos professores através da sua prática profissional a par com as experiências vivenciadas no meio social. Compreendemos que, com o desenrolar do tempo e da formação, as ideias e os conhecimentos já adquiridos do professor vão sendo alterados, ampliados por novas ideias em função da evolução e mudança de concepções (Lima, 2007).

Uma concepção pode evoluir à medida que se constrói o conhecimento, interligando diferentes saberes pontuais e referenciais que o sujeito possui. É de salientar que as concepções não devem ser confundidas com informações passadas. Devem sim, corresponder a uma mobilização de saberes já adquiridos, os quais deverão permitir ao professor actuar da forma mais adequada (Lima, 2007).

As concepções/crenças dos professores sobre si e sobre a sua actividade docente vão-se consolidando e modificando, essencialmente, no processo pedagógico. São expressas e caracterizadas por um conjunto de conceitos e valores organizados em teorias claras ou ocultas, as quais se manifestam na forma como agem os sujeitos. Assim, o contexto imediato pode transformar as concepções, de acordo com o seu funcionamento. Neste caso podemos falar num fenómeno relativo à evolução de concepções fazendo evidenciar o seu carácter dinâmico (Lima, 2007).
3.4.3 - Concepção de Educação Física
Segundo Figueiredo (1996) é fundamental reconhecer a forte ligação entre os conhecimentos dos professores de EF e as suas crenças acerca dela. 

No âmbito das crenças relevantes para o ensino, Siedentop (1991) citado por Figueiredo (1996), define três tipos:

“1 – Crenças de valorização geral da EF;

2 – Crenças de orientação específica dos conteúdos;

3 – Crenças de processos particulares de ensino aprendizagem.” (Figueiredo, 1996, p. 52)
Toda a intenção e projecto onde é apoiada a prática dos professores de EF advêm, sem margem de dúvida, de um quadro geral chamado de Concepção de EF. Esse quadro é variado e focaliza toda a sua atenção sobre diferentes caminhos da prática e das concepções dos professores (Costa et al., 1984).

Na prática da EF é da responsabilidade do professor escolher, identificar e definir as tarefas a realizar pelos alunos. Para isso, é preciso procurar compreender as suas tomadas de decisão ao nível da programação e no decorrer das actividades que proporciona aos alunos. Esta função do professor é, em princípio, suportada por uma intenção que lhe dará sentido, nas concepções de EF. Podemos reconhecer que a intervenção pedagógica do professor de EF é orientada de forma consciente ou inconscientemente por uma concepção de EF (Figueiredo, 1996).

De acordo com Neves (2001a), a construção do conhecimento profissional da área de EF, não pode dissociar-se das questões relacionadas com a sua natureza conceptual, em várias vertentes, como: a dimensão didáctica, as decisões curriculares e suas implicações a partir do programa e do contexto.

A concepção de EF seguida no plano curricular actual vem sistematizar os benefícios de uma ‘boa concepção’, ou seja, aquela que visa o desenvolvimento multilateral e eclético dos alunos (Vieira, 2007).

Não temos dúvidas que existem concepções diferentes da EF escolar, resultando em visões distintas, muitas vezes incompatíveis, de entender as finalidades da EFD no contexto escolar (Vieira, 2007). Neste caso sabemos que a aprendizagem antecipatória, que decorre antes da sociabilização formal, é um período fundamental nas concepções, as quais na maior parte das vezes se encontram desligadas da lógica educativa (Cunha, 2004). Neste contexto torna-se pertinente a elaboração de instrumentos e estratégias de modificação das concepções desajustadas da realidade, de forma a criar novas concepções didácticas (Cunha, 2004).

Num contexto mais prático, Neves (2007) afirma que a construção curricular da EF na escola do 1º CEB está subjectivamente dependente das crenças, atitudes e conhecimentos dos seus professores, sendo claramente a natureza das atitudes e relações dos professores com a área de EF que condiciona as suas opções pedagógicas. No que refere a esta área, são vários os factores de ordem pessoal - como as experiências pessoais, o passado desportivo, o contexto familiar, as vivências na EF, o clima de escola - que interferem activamente nas crenças, atitudes e práticas profissionais dos professores, verificando-se uma clara integração da esfera pessoal na profissional.

A concretização das aulas/sessões de EF na escola do 1º CEB depende das opções educativas do professor, independentemente das condições físicas e materiais das escolas (Rocha, 1998), sendo esta área aquilo que os seus profissionais quiserem e/ou puderem fazer em prol dos seus alunos (Neves, 2001b). 

Será necessário que o processo ensino-aprendizagem consiga fazer transparecer as concepções menos científicas, tentando alterá-las o melhor possível (Cunha, 2004).

4 – Alguns estudos realizados 

A investigação do ensino, qualquer que seja a sua posição, orientação conceptual ou metodológica, está intrinsecamente ‘imbuída’ de interesse pela melhoria das práticas de ensino e aprendizagem. A eficácia do ensino será certamente um dos temas que acompanhará os roteiros da História da Educação (Graça, 2001).

A primeira fase de investigação do ensino geral que prevaleceu durante a primeira metade do século XX centrou-se nas características de um bom professor, sendo que este programa de estudo não teve grande eco na área da EF. A segunda fase centrou-se na descoberta do melhor método, através da comparação de resultados produzidos pela aplicação de diferentes métodos de ensino. Este esquema de investigação foi muito popular na EF, pois oferecia um esquema hábil para resolver os problemas pessoais na elaboração das provas académicas, mas não tinha força para se transformar num programa credível e produtivo. O interesse pelos métodos sobrevive à fase seguinte de investigação, afirmando-se em contraponto à 3ª fase, que corresponde ao comportamento do professor eficaz. Apesar do sucesso deste programa de investigação entra em perda no ensino geral, nos anos 80 e dez anos mais tarde na EF para outros paradigmas de investigação. Entre o processo de ensino e o produto da aprendizagem do aluno há um espaço de explicação ausente ou insuficientemente contextualizado. Como primeira tentativa de resolução deste problema surge o estudo do comportamento do aluno e a gestão do tempo de aula, marcando profundamente a investigação do ensino em EF, desde os finais da década de 70 até aos dias de hoje. Os estudos ecológicos da sala de aula têm como primeira preocupação compreender os modos como o pensamento e a acção são organizados pelas exigências do envolvimento. Na EF as operações preconizadas para a concretização da tarefa nem sempre são claramente explícitas e algumas delas são intrinsecamente ambíguas. Dada a complexidade do processo ensino–aprendizagem e o reconhecimento da falta de conhecimento do professor surge o paradigma do pensamento do professor (Graça, 2001).
O paradigma investigativo sobre o pensamento do professor surge nas décadas de 60 e 70 do século XX nos Estados Unidos da América, como consequência das investigações e preocupações de ordem curricular daquele sistema escolar. Até então, as investigações eram fortemente marcadas pelo paradigma processo-produto, originalmente chamado paradigma presságio-produto, o qual centrava a sua unidade de análise no professor, tentando compreender a eficácia no ensino como um efeito das características psicológicas decorrentes da sua personalidade. Em 1974, o Nacional Institute of Education dos Estados Unidos da América, promoveu a chamada ‘Conferência Nacional de Estudos sobre o Ensino’, demarcando formalmente o surgimento do paradigma sobre o pensamento do professor. A partir da década de 80, têm-se verificado novas investigações, através da Associação Internacional de Estudos sobre o Pensamento do Professor, em Espanha, cuja perspectiva paradigmática avança em relação à anterior, considerando que as investigações sobre o pensamento do professor carecem de mais elementos analíticos, como a influência da cultura e das interacções sociais. Este novo paradigma sobre o pensamento do professor denomina-se Sócio-Construtivista ou Sócio-Cultural. “Os pressupostos básicos desse paradigma assumem duas premissas fundamentais: em primeiro lugar, o professor é um sujeito reflexivo, racional, que toma decisões, emite juízos, tem crenças e gera rotinas próprias do seu desenvolvimento profissional; em segundo lugar, aceita-se que os pensamentos do professor guiam e orientam a sua conduta.” Garcia (1987 cit. in Bráz, 2007).
Ao longo destas quatro décadas, o paradigma de pesquisa do pensamento do professor, tem sido desenvolvido em vários países ocidentais por diversos motivos teórico-metodológicos com o propósito de contribuir para abrir a ‘caixa negra’ do sujeito e encontrar respostas explicativas sobre o modo de pensar e agir do professor em sala de aula. Perante as diversidades, é possível encontrar um eixo comum: o professor é um ser interactivo capaz de utilizar a reflexão como instrumento básico do seu agir docente (Bráz, 2007).
O progressivo aumento de estudos a respeito da profissionalização docente revela um crescimento gradual das pesquisas sobre os conhecimentos, teorias implícitas, crenças, ideias e representações dos professores, a partir das perspectivas do Pensamento do Professor, pretendendo contribuir para a configuração das práticas docentes e para as decisões relativas ao currículo escolar (Bráz, 2007).
Nos diversos estudos realizados no âmbito do Pensamento do Professor têm sido confirmada a proposição de que o ensino é um fenómeno complexo e que as decisões de ensino são interdependentes, não se podendo avaliar cada decisão sem compreender as relações internas entre os vários elementos que interferem nas decisões do professor. 

No seu estudo, Januário (1992) conseguiu evidenciar e confirmar o facto supramencionado. Esta investigação teve como preocupação fundamental perspectivar as ligações entre pensamento e acção na função docente, tentando descortinar as suas linhas de força, relações e influências mútuas, especificamente a relação entre as decisões pré-interactivas e os comportamentos interactivos de ensino em EF. Esta finalidade foi concretizada pela realização de uma entrevista prévia a cada aula, a fim de analisar os pensamentos e decisões pré-interactivas e pela observação sistemática das respectivas aulas, a fim de poder determinar o perfil e o tipo de comportamentos interactivos de professor e alunos na sala de aula. A amostra considerada foi de 44 aulas – 22 professores, leccionando cada um, duas aulas em sequência. Como primeira conclusão do estudo, o autor confirmou a preposição de que o ensino é um fenómeno complexo e realçou o facto das decisões de ensino serem interdependentes não se podendo avaliar individualmente cada decisão sem compreender as relações internas entre os vários elementos do processo decisional. Face ao cenário próximo e ao contexto de escolar, os professores formulam o seu próprio modelo de conceber o ensino e de actuar em contexto de sala de aula, criando rotinas próprias, desenvolvendo concepções e teorias pessoais, que muitas vezes não correspondem à sua formação inicial. Do conjunto de conclusões, este estudo permitiu, entre outras, comprovar que: existe carácter intencional na acção do docente dos pensamentos pré-interactivos sobre o comportamento interactivo; as relações intrafases são mais consistentes do que aquelas entre fases; as relações entre as variáveis da fase pré-interactiva são mais intensas e frequentes; a um processo de planeamento mais rico correspondeu melhores indicadores de comportamento na sala de aula; as variáveis ligadas à participação do aluno são aquelas que mais relações têm, no conjunto das duas fases de ensino; a atitude de diferenciação do ensino repercute-se no ambiente e na prática proporcionada aos alunos; a natureza dos pensamentos pré-interactivos nas várias categorias do sistema, associa-se às dimensões da fase interactiva mais directamente relacionadas; as preocupações práticas evidenciadas na fase pré-interactiva são reflectidas na sala de aula.

Martins et. al. (2005), após terem acesso ao relatório sobre as atitudes de consumo dos países da União Europeia relativamente à actividade física, ao peso corporal e à saúde, em 1999, efectuaram uma breve análise e verificaram que os resultados não são animadores, já que os portugueses são menos activos, dos que mais pensam que a actividade física que praticam é suficiente e dos que menos percebem a importância de uma prática regular de actividade física. Na realidade também aqui estamos na cauda da Europa, com um trabalho extenso por fazer.

Os resultados de vários estudos sugerem que as percepções de saúde, competência e imagem corporal dos indivíduos desempenham um papel fundamental para a mudança ou manutenção de comportamentos, bem como a participação nas actividades físicas e desportivas (Marques, 2005b).

Dos estudos analisados por Marques (2005b) foi evidente que os adolescentes, jovens e adultos com melhor percepção de imagem corporal são mais activos e que esta visão do corpo tende a piorar com a idade, assim como os níveis de actividade, sendo mais evidente no sexo feminino.
Especificamente na investigação da EF tem-se verificado, nos últimos anos, um crescente interesse pelo estudo dos processos de pensamento do professor, em diferentes perspectivas. Vejamos algumas:
O estudo de Pereira (1997) teve como objectivo fundamental analisar os processos de pensamento dos professores (planificação, pensamentos e decisões interactivas) de EF com e sem experiência docente, durante a planificação e ensino de uma unidade didáctica. Como sujeitos da amostra participaram oito professores do 2º CEB, distribuídos equitativamente pelos dois géneros. Do total de professores, quatro tinham mais de sete anos de serviço docente, enquanto os restantes tinham começado a leccionar nesse ano. Pelos resultados do estudo o autor concluiu que ambos os grupos de professores (com e sem experiência) planificam o seu processo de ensino; os professores sem experiência tendem a ser mais sistemáticos na planificação do ensino da EF que os professores com experiência; os pensamentos sobre os conteúdos são os mais frequentes seguidos das estratégias; durante o ensino interactivo, os pensamentos dos dois grupos de professores centram-se principalmente nos alunos, em seguida nos procedimentos de instrução; a maioria das decisões interactivas dos professores sem experiência docente ocorre em resposta ao comportamento desapropriado dos alunos, enquanto as tomadas de decisão dos professores com experiência surge, normalmente, quando os alunos executam incorrectamente as tarefas da aula.

O estudo de Januário (1992) teve como preocupação principal perspectivar as ligações entre pensamento e acção na função docente, tentando descortinar as suas linhas de força, relações e interinfluências.  

Também o estudo de Lima (2007) referente à formação e desenvolvimento profissional docente se pautou pelo Paradigma do Pensamento do Professor, tendo como objecto central os processos de raciocínio, as decisões, as concepções ou as crenças dos professores. No seu estudo, o autor define as concepções/crenças como a posição que o professor assume acerca dos saberes científicos, disciplinares e pedagógicos relativos à sua prática profissional e o modelo metodológico particular que cada professor faz uso nas suas aulas.

Henrique & Januário (2006) levaram a efeito um estudo com 10 professores e 186 alunos da 6ª à 8ª série do ensino fundamental brasileiro cujo objectivo era a análise da relação entre o desempenho dos alunos, as expectativas do professor e a competência percebida pelos alunos. Os resultados demonstraram que a esta última percebida pelos alunos tem forte associação positiva, tanto com o seu desempenho, como com as expectativas dos professores. Verificou-se ainda, uma expressiva correspondência entre as expectativas dos professores e o desempenho dos alunos.

Lima (2007) reforça a ideia da importância do meio em que o indivíduo vive e actua na compreensão das concepções, recorrendo ao estudo de Oliveira realizado em 1999, sobre as concepções de aprendizagem no contexto educativo, o qual entende que a influência social e cultural é determinante nas concepções que podem servir como suporte às acções e crenças dos alunos.

Foggi (2006) com o seu estudo pretendeu resgatar a visão do professor de EF sobre o corpo e o verdadeiro significado da mesma na sua prática. Neste sentido elaborou um conjunto de perguntas de forma a entrevistar um professor de EF da rede pública municipal de ensino infantil. Pela análise e discussão dos dados, o autor concluiu que existem culturas diferentes e concepções diversas na EF no Brasil. Pelos resultados, trata-se de uma concepção que é fruto das suas experiências e que não tem hipótese de mudança na compreensão particular deste professor, tornando-se improvável a mudança desta sólida cultura adquirida no decorrer da sua vida. O autor salienta que é necessária uma maior atenção durante a formação inicial dos alunos no ensino infantil, pois alunos que vivenciaram um processo coercivo dificilmente se libertarão dos moldes que os tornaram passivos.

Vieira (2007) refere o estudo desenvolvido por Cabral (1991) na região de Lisboa, o qual procurou investigar o grau de concordância dos professores de EF com os programas nacionais. Duas das preocupações dos professores inquiridos assentaram no carácter misto da organização da disciplina de EF e na sua inexistência no 1º CEB, condicionando as aquisições e o desenvolvimento geral dos alunos nos outros ciclos de ensino. Consideram ainda que a avaliação em EF deve ter um perfil semelhante ao das restantes disciplinas do currículo e que a formação contínua deve ser uma prioridade.
Vieira (2007) concluiu no seu estudo que as orientações educacionais dos professores de EF influenciam a interpretação que estes fazem dos programas nacionais em vigor. O autor remete para o estudo de Carreiro da Costa et. al. (1996) inserido num projecto de investigação temporal orientado para a descrição e compreensão do desenvolvimento das expectativas de prática profissional de formandos em EF e Desporto, no qual confirmaram o fraco impacto da formação inicial nos alunos, futuros professores. Da análise global dos resultados do estudo ressalta que a escolha do curso de EF e Desporto se centra na possibilidade da prática das actividades físicas e na selecção de uma ocupação futura. Vieira (2007), referindo ainda Carreiro da Costa (1991) salienta que a formação de professores só terá êxito na modelação das crenças, atitudes e comportamentos dos formandos, se houver uma coerência conceptual entre os diversos formadores sobre os temas relacionados com a EF e o seu ensino, bem como entre as várias componentes do currículo.
Rocha (1998) realça que são escassos os estudos conhecidos em Portugal que observem e investiguem a prática educativa dos professores de 1º Ciclo bem como os seus reflexos no desenvolvimento dos alunos. Ainda assim, o autor evidencia Nóvoa (1987) e Benavente (1990) pelo importante contributo que deram para o conhecimento daquele ciclo de ensino, reforçando que é imprescindível aprofundar os conhecimentos actuais neste campo.

Centrando a nossa atenção para a área de EEFM do 1º CEB, são diversos os estudos que concluem que a prática da actividade física nas idades de frequência do 1º CEB deve ser diária, pelos benefícios morfofisiológicos, ao nível da saúde, na formação pessoal e social e na eficácia das aprendizagens cognitivas (Guedelha & Sarmento, 2000).

Do estudo feito por Rocha et. al. (1992) sobre o que pensam os professores de 1º CEB sujeitos a um programa de formação contínua, concluiu-se que a avaliação feita pelos professores ao programa foi muito elevada, que se tornou útil e eficaz, tendo estes feito uma apreciação muito favorável ao mesmo. Por outro lado, da parte dos professores sujeitos ao programa de formação contínua foi notória a mudança de atitude face à EF, na compreensão dos seus objectivos, na maior confiança na sua utilização e no melhor entendimento das suas virtudes. Com este estudo, o autor concluiu que, com formação adequada e ao mesmo tempo com o necessário equipamento das escolas, os professores do 1º CEB estão em condições para assumir inteiramente o cumprimento dos programas oficiais, ao nível de EF.

Sousa & Pereira (1992) pretenderam analisar pormenorizadamente a evolução das crenças dos professores no âmbito da EF curricular desde o início da formação, isto é, após a chegada à instituição de formação inicial, sendo a amostra composta por um grupo de 34 professores em formação e outro grupo por 33 professores com larga experiência. Deste último grupo, 18 professores pertenciam a uma escola da zona urbana de Braga e 15 de uma escola urbana do concelho de Guimarães. De uma maneira geral, os resultados apontam para uma moderada/alta e alta radicalização das crenças dos professores favoráveis à EF curricular que não tem correspondência na prática docente desses mesmos professores. Estes dados foram confirmados pelo trabalho desenvolvido pelos autores no âmbito da formação inicial e contínua dos professores abrangidos pelo estudo. Na sua opinião será necessário apoiar e incentivar os professores do 1ºCEB desde os primeiros anos de docência para que a realidade da EF neste grau de ensino se transforme.

Entre outras conclusões, Neves (1995), no seu estudo acerca dos Programas de EF, concluiu que os professores consideram conhecê-los bem, embora o autor tenha notado variações no seu significado para cada um dos inquiridos. A justificação apresentada pelos mesmos acerca do seu grau de conhecimento programático assenta na sua capacidade de aplicação, no domínio de questões específicas, no planeamento e na participação da sua elaboração. Os docentes consideram também que os programas de EF estão parcialmente adequados à realidade nacional da disciplina, já que se regista ausência de formação pedagógica e científica dos professores em algumas matérias do programa, que as condições materiais para a prática da EF são insuficientes e que significa a ausência no currículo real nas escolas do 1º CEB. 
No estudo levado a cabo por Figueiredo (1996), no qual estudou as crenças de valorização da EEFM em 669 professores do 1º CEB da região de Viseu, concluiu que os professores do 1º Ciclo reconhecem o valor da área de Educação Física no desenvolvimento das crianças, bem como na promoção do seu rendimento escolar. Aceitam facilmente projectos, onde possam ser substituídos por um professor formado em Educação Física, já que reconhecem a sua insuficiente preparação nesta área. Como conclusão do trabalho, o autor reforça a existência de relações entre opiniões positivas sobre a importância curricular atribuída à EEFM e a frequência semanal da sua utilização.

O estudo de Sousa (1996) centrou-se no conhecimento das crenças e práticas dos professores face à disciplina curricular de EF e na atitude dos alunos face à escola e às actividades físicas. De acordo com os professores do 1º CEB envolvidos no estudo, o sucesso de um aluno em EF é explicado maioritariamente por factores associados à relação educativa e por factores relacionados com as características dos alunos. Para os alunos, a importância da EF depende, essencialmente do envolvimento pessoal dos professores, da relação educativa e das condições locais da situação educativa. Acerca da regularidade da prática da EF, a generalidade dos professores não dispõe mais do que uma hora semanal para esta área. Face à ausência quase generalizada de experiências significativas em AFD por parte dos professores, Sousa acredita que o impacto da formação contínua não será muito grande, considerando essencial uma intervenção na formação inicial e valorização curricular da EF. Pelos resultados apresentados, o autor conclui que há necessidade de orientar a formação e acompanhamento dos professores no sentido da orientação no campo didáctico com a turma, incidindo fundamentalmente nos problemas da instrução e organização. A maior parte dos professores não formaliza objectivos, planificam informalmente, centrando-se apenas na realização das actividades. Esta prática surge da convicção que os professores têm de que na EF qualquer coisa leva os alunos a entusiasmarem-se, não carecendo de grandes planificações. Neste sentido, a própria percepção de satisfação pessoal dos professores estará associada a indicadores como a satisfação e a participação do aluno e o ritmo da aula. Segundo o autor, a EF no 1º CEB precisa de pôr em prática o seu programa oficial e a formação contínua dos seus professores no sentido da mudança das suas práticas de EF.

No ano de 1993/94, o sector do Desporto Escolar do Centro de Área Educativa de Aveiro passou um inquérito dirigido aos professores do 1º CEB que visava a recolha de informação da EEFM e a elaboração de um plano estratégico de acção para o ano lectivo seguinte nesta área. Entre outras, as suas conclusões foram claras: 94% dos professores consideravam não possuir requisitos para leccionar esta área; 28% dos professores não tinham participado em Acções de Formação em EEFM; 53% não teve apoios materiais e 81% dos professores sugerem apoio de professores especializados nesta área. Nesta base, foi definido um plano estratégico proposto à Direcção Regional de Educação do Centro, que assentava fundamentalmente na existência de professores de apoio à EEFM. Para recolher opiniões dos pais, professores e alunos acerca do Projecto, os coordenadores e supervisores deste plano de acção elaboraram questionários, os quais foram tratados com os procedimentos usuais em estudos científicos. Os resultados mais significativos apontaram para grande receptividade dos alunos e muito boa percepção de pais e professores e estes manifestaram atitudes bastante positivas relativamente ao valor educativo da EF, reconhecendo o seu valor e benefícios (Branco, 1997).

No seu estudo, Rocha (1998) pretendeu identificar os factores que influenciam e condicionam as decisões do professor e por outro e observar e analisar as suas práticas na área de EEFM no 1º CEB. Uma das principais conclusões do seu estudo assentou no facto de um número relativamente reduzido de professores (20%) ter durante a sua juventude uma experiência positiva regular e orientada de AFD, o que influenciou as suas expectativas sobre AFD e a sua prática na vida adulta. Estes são os professores que melhor conhecem o carácter específico da EF, identificam as suas finalidades e conteúdos, dominam a sua intervenção pedagógica e intervêm com regularidade, desenvolvendo a generalidade dos blocos programáticos. Para o autor, esta é uma clara evidência que as vivências práticas e regulares de AFD durante a infância e a adolescência contribuem para a construção de expectativas positivas acerca da EF na escola do 1º CEB. Estas vivências fundamentam-se numa representação valorizada da EF como área do currículo, com objectivos e efeitos específicos, no quadro de desenvolvimento global do aluno. Além disso, são estes os professores que proporcionam condições de aprendizagem, prática da globalidade dos blocos programáticos e regularidade da sua abordagem na escola. Em sentido contrário, os professores que tiveram AFD de forma irregular durante a infância ou adolescência não atribuem carácter específico à EF, atribuindo às finalidades educativas da área de EEFM um carácter global. O programa de EF, as suas finalidades, os conteúdos e as formas de intervenção específica são desconhecidos para a maior parte dos professores, os quais assumem esta área como curricular complementar, podendo ajudar ao bem-estar dos alunos e ao seu desenvolvimento global. Na sua prática lectiva, não planificam, não organizam e alguns não desenvolvem aulas de EF. Os professores que nunca tiveram ou que desvalorizam as práticas de AFD durante a infância e adolescência não reconhecem carácter específico à EF, desconhecendo as suas finalidades, objectivos e efeitos, nem realizam actividades relacionadas com a EEFM. Esta área é apenas ocasional e apresenta um estatuto inferior às outras.

Mira (1999), no seu estudo, pretendeu apresentar todos os dados que facilitem a análise das concepções dos professores do 1º CEB acerca da EF e a caracterização das representações destes professores em relação à sua formação, procurando conhecer as competências profissionais que pensam possuir para abordar a EF, assim como saber o que mais os preocupa em termos de necessidade de formação inicial e contínua. O estudo foi desenvolvido no concelho de Beja com uma amostra de 106 professores do 1ºCEB. Pelos resultados apresentados, os autores verificaram que a concepção dominante nos professores parecia eclética, multidimensional e orientada para os objectivos de aquisição de competências de acordo com a concepção dominante de EF presente nos actuais programas escolares. Mais de 50% dos professores considera que as actividades de EF devem ser leccionadas por um professor especializado nesta área. No entanto, uma grande percentagem defende que as actividades devem ser leccionadas pelo professor do 1º CEB com o apoio de um professor formado em EF. Apenas uma pequena minoria considera que as actividades de EF devem ser leccionadas, unicamente pelo professor do 1º CEB. Perante esta perspectiva os autores entendem que os professores deste ciclo de ensino não querem assumir a responsabilidade do ensino da EF ou, se assumem revelam certa insegurança na sua abordagem. No entanto, é notório que os professores deste nível escolar valorizam positivamente esta área. O autor encontrou ainda uma relação entre o grau de importância atribuído aos conteúdos e o grau de preferência em abordá-los nas aulas de EF. Relativamente à competência dos professores para abordar esta área do currículo, estes consideram-se competentes para atingir os objectivos que esta área visa. Verificando que o perfil de competência dos professores do 1º CEB quanto aos conteúdos específicos se encontra relacionado com os conteúdos que mais gostam de abordar, os autores confirmaram que os professores do 1º CEB preferem abordar os conteúdos para os quais se sentem mais competentes.
Com o objectivo do conhecimento efectivo da situação de leccionação da disciplina de EF nas escolas do ensino pré-escolar e do 1º CEB (públicas e privadas), no ano de 1994-95 Guedelha e Sarmento (2000) entraram em contacto directo com estas escolas e aplicaram um questionário aos professores e/ou directores escolares. Para avaliar o trabalho efectuado em cada escola num total de 42 instituições pré-escolares (30 públicas e 12 particulares – 77 educadoras) e 72 escolas do 1º CEB (187 professores) foram utilizados como indicadores as instalações, os equipamentos, os praticantes e os conteúdos programáticos. Centrando a nossa atenção nos resultados do 1ºCEB, em 66% das escolas os professores afirmaram existir EF, enquanto que 34% afirmaram o contrário. As razões apontadas por estes 34% dos professores foram: falta de instalações, falta de material, falta de recursos humanos e o reconhecimento de ausência de habilitações adequadas. Em 92% das escolas com EF é o professor do 1º CEB que lecciona esta área. No entanto, em 3 escolas exista apoio periódico por um professor licenciado em EF e numa única escola as aulas são ministradas por um professor especializado em EF. Quanto à regularidade das aulas nas 47 escolas com EF, em 56% existe uma vez por semana, em 13% duas vezes e em 31% não tem carácter regular. A actividade tem uma duração de cerca de 50 minutos. Quanto aos conteúdos programáticos abordados, os autores realçaram que em todas as escolas que praticam a área de EEFM o único conteúdo comum são os jogos, em nenhuma escola se pratica a patinagem, apenas duas escolas indicam a prática de natação e numa se referem desportos colectivos. Quanto às instalações, são identificados espaços de recreio e o alpendre da escola como espaço de prática da EF, sendo poucas as escolas que utilizam instalações específicas de clubes ou associações locais. Questionados sobre a opinião relativamente à EEFM no 1ºCEB, em 65 escolas oficiais os professores consideram-na como uma área muito importante, essencial ou fundamental, mesmo para os professores que não a leccionam.

Leal (2001) procurou saber junto de dois grandes grupos de agentes envolvidos no acto educativo – professores e alunos – o que pensavam sobre a importância da EF, assim como a motivação destes últimos para a prática das actividades físicas que fazem parte do programa daquela área do currículo. O autor chegou à conclusão que todos os alunos gostam de fazer EF e ainda que era sua vontade que esta fosse praticada com regularidade nas suas actividades escolares. Para todos os professores inquiridos esta é uma área importante para a formação global das crianças e para a qual estavam bastante motivadas. Quanto à regularidade das sessões, todos afirmaram não a ministrar mais do que duas horas por semana, sendo que a maioria afirmou fazê-lo apenas uma hora e alguns disseram fazê-lo por vezes, mas que não acontecia todas as semanas. Este último grupo referiu três tipos de justificação para esta irregularidade: a falta de condições espaciais e materiais existentes na escola; a falta de formação; a dificuldade em cumprir os programas nas outras áreas consideradas por si como mais importantes restando pouco tempo para a EF. Com o objectivo de verificar qual tinha sido a formação dos professores do 1º CEB, na área de EF, durante a sua formação inicial, o autor constatou que a mesma sempre existiu e que, na sua opinião, o problema se colocará mais em termos de ter ou não ter havido actualização de conhecimentos nesta área. Ainda neste sentido, considera que passa pelo professor do 1º CEB a existência de uma EF séria e credível, sendo da opinião de que os especialistas podem dar resposta a todas as crianças deste nível de ensino e que a coadjuvação do professor do 1º CEB deverá ser uma situação temporária não devendo servir apenas como complemento de horário.
Com o objectivo de investigar a presença ou ausência da EF na Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, bem como as concepções dos professores em relação ao ensino e aprendizagem nesta área, Ferraz e Macedo (2001) verificaram que quase metade dos professores pesquisados não desenvolvem essa área do conhecimento, indicando alguma preocupação, uma vez a idade infantil é uma altura fundamental para trabalhar adequadamente o movimento e para a interacção com os outros e o meio ambiente. No que se refere ao papel da EF neste ciclo de ensino, os professores facilmente relacionaram essa área com os objectivos gerais da Educação Infantil e não tanto com os objectivos específicos da mesma Os professores revelam ainda carência de conhecimentos que fundamentam a prática pedagógica e reivindicaram cursos de capacitação e um trabalho sério de formação contínua, além de acompanhamento pedagógico constante, embora prefiram o professor especialista para o desenvolvimento da EF.

Na sua investigação, Miranda (2002) analisou e estudou as representações que os professores do 1º CEB têm sobre a EF e o Programa de Desenvolvimento da Educação Física e do Desporto (PRODEFDE). Algumas das conclusões gerais do estudo de Miranda sugerem que os professores deste ciclo de ensino identificam a importância da EEFM com algumas das suas finalidades; no entanto, continuam a relacionar a sua importância com falsas finalidades. Na opinião dos professores intervenientes no estudo, o contributo da EF para a saúde é positivo, estando associado à manutenção/prevenção da saúde, ao crescimento e desenvolvimento corporais, à melhoria da qualidade de vida, à prevenção de factores de risco das doenças cardio-vasculares e à promoção de estilos de vida activa. Relativamente à importância do conhecimento do programa da EEFM, os professores consideram relevante o conhecimento do programa bem como os objectivos gerais comuns a todos os blocos e os objectivos específicos de cada bloco. Por outro lado, é de salientar que na sua opinião o ‘ideal’ seria ter o apoio de um especialista nesta área uma vez por semana para leccionar a EEFM, apoiando a visão e operacionalização da monodocência coadjuvada por um professor especialista. Quanto aos recursos materiais, parecem ser insuficientes, podendo este ser um factor de desmotivação para a leccionação da EEFM. Um dos motivos apontados para a falta de qualidade no ensino da área de EEFM no 1º CEB está relacionado com a formação inicial insuficiente, daí que sintam a necessidade da existência de mais programas de formação contínua nesta área. No que se refere aos professores envolvidos no PRODEFDE, a maioria considera que foi muito importante o apoio do dinamizador local na escola, ao nível da promoção, dinamização e acompanhamento da EEFM e que foram garantidos os recursos materiais indispensáveis à consecução do seu Programa. 

De acordo com a opinião de Neves (2001a), com a particular caracterização da EF no 1º CEB Básico como ‘Baldio Pedagógico’, Seabra et. al. (2004) chegaram à conclusão que a necessidade de motivação e desenvolvimento dos alunos, o programa, o professor e mesmo a própria escola do 1º CEB se encontram à margem da grande parte dos modelos de apoio à EF neste nível de ensino. Uma outra conclusão destes últimos autores aponta para o quadro amplo de concepções e representações acerca do significado, âmbito e finalidades desta área do currículo. Os autores salientam ainda o facto de menos de metade das Câmaras Municipais envolvidas no estudo apoiarem o desenvolvimento da área de EF numa perspectiva de contexto próprio da escola do 1º CEB, não se distinguindo competências e finalidades diferenciadas entre currículo formal (específico da área de EF) e não formal (actividades de complemento curricular). Foi evidente a fragilidade organizacional das escolas e agrupamentos, principalmente dos seus professores perante a abordagem desta área do currículo. É clara a necessidade da participação e envolvimento dos professores na prática curricular regular e sistemática da EF. Se assim não for, poder-se-á hipotecar a sua continuidade e consolidação futura. 

No seu estudo exploratório acerca da caracterização das formas de apoio de 7 Câmaras Municipais do Distrito de Aveiro à área de EF no 1º CEB, Seabra et. al. (2004) concluíram que há uma forte dispersão das características do apoio e intervenção das Câmaras Municipais estudadas às escolas do 1º CEB nesta área, que se nota uma proliferação de processos de construção marginal da EF e que embora seja evidente a ausência e dificuldade de envolvimento dos professores do 1ºCEB na abordagem desta área, é notável a grande vontade política de facultar aos alunos deste nível de escolaridade condições de prática de AFD.
Com o objectivo de investigar a presença ou não da EF na Educação Infantil da Rede Municipal do Ensino de São Paulo e as concepções dos professores em relação ao ensino e aprendizagem desta área, foi com preocupação que Ferraz e Macedo (2001) verificaram que 46% dos professores inquiridos não desenvolvem esta área do conhecimento. Os resultados também foram claros quanto à dificuldade dos professores em delimitarem a especificadade desta área. Quanto à formação profissional, 98% reivindicam acompanhamento pedagógico adequado, ou então, um professor especialista para leccionar a EF.
Morgan et al.(2002) pretenderam analisar as atitudes e crenças dos futuros professores e praticantes não especialistas no ensino da EF e actividade a forma como estas podem influenciar os resultados dos alunos em EF chegaram a três principais conclusões. Os autores concluíram que sem as habilidades motoras suficientemente desenvolvidas, é mais difícil ter experiências bem sucedidas e prazer na realização das AFD, podendo levar à inactividade e comportamentos de repulsa. Os resultados do seu estudo sugerem que os professores que recordam experiências mais positivas na educação física escolar tinham uma atitude mais positiva em relação à actividade física e ao ensino da educação física. Uma outra conclusão prendeu-se com o facto dos homens, em geral, apresentarem atitudes mais positivas perante a educação física e a actividade física em relação às mulheres. Por último, os resultados sugerem que a qualidade da EF do programa de formação de professores num grupo de 570 professores teve um efeito positivo nas atitudes dos professores não especializados. Surge a necessidade de reflectir sobre a formação dos professores de Educação física nos cursos para professores não especializados. As experiências anteriores deverão ser consideradas na concepção e implementação de cursos para os futuros professores não especializados.
Com o objectivo de conhecer a percepção dos futuros professores do 1º CEB sobre a EF e caracterizar aspectos marcantes da mesma na vida escolar dos professores, Neves (2004) desenvolveu um estudo junto de 121 alunos do 1º ano de curso de professores do 1º CEB da Universidade de Aveiro. Entre outras, o autor concluiu que há uma identificação muito positiva da percepção da EF no seu percurso escolar; que as dimensões mais associadas ao significado das suas experiências escolares em EF decorrem das características das aulas e que os futuros docentes dão relevo ao papel nuclear e decisivo do professor na construção curricular, na medida em que as suas percepções são principalmente centradas nas variáveis de ensino que dele dependem.

Inserido no contexto educativo do 1ºCEB, o estudo de Alves (2005) pretendeu conhecer e compreender alguns dos factores/ elementos e motivações que influenciam e condicionam a importância atribuída pelos professores à área curricular de EEFM, bem como os modelos pedagógicos que preconizam nesta área curricular. A população alvo do estudo corresponde à totalidade dos sujeitos, 136 professores titulares de turma do 1º CEB dos concelhos de Mealhada e Anadia. Fazendo uma breve referência aos resultados encontrados pela autora relativamente à prática de actividade física, verifica-se que a maioria dos professores praticou actividade física na infância e adolescência, no entanto, actualmente cerca de 50% não praticam. A maior parte dos professores teve genericamente boas ou muito boas experiências de EF enquanto alunos. Considerando que a EEFM é no mínimo importante e que tem como finalidades o desenvolvimento global das crianças, das suas capacidades motoras, sócio-afectivas e cognitivas e que tem efeitos educativos gerais, funciona como um contributo nas suas aprendizagens transversais, sucesso escolar e na qualidade de vida. No que se refere a acções de formação da área de EF, a maioria dos professores não as frequenta e a maior parte dos que referiram ter frequentado fê-lo há menos de 3 anos. A autora verificou ainda que a percepção que os professores têm do conhecimento relativo ao programa de EEFM é de suficiente a bom, sendo que a maioria demonstrou conhecê-lo bem ou suficientemente, já 28% revelou desconhecimento do mesmo. Cerca de 95% dos professores refere que os alunos têm aulas de EEFM apenas uma vez por semana com duração na sua maioria entre 30 a 60 minutos e que o Bloco mais abordado nas aulas é o de Jogos. Uma outra constatação da autora passou pelo facto de a maioria dos professores se considerar com motivação para a leccionação da EEFM; no entanto mais de metade dizem-se pouco preparados e 15% consideram-se pouco motivados e pouco preparados para a sua leccionação. 
No que respeita à leccionação da EEFM, a autora verificou que é leccionada em todas as turmas da amostra; 80% dos inquiridos referiram ser um professor especialista o responsável pelo planeamento e leccionação; 16,5% referiram ser leccionada pelo professor especialista e o titular de turma; mais de metade defende que quem deve leccionar esta área do currículo é o professor de EF e 40 % consideram que deve ser leccionada pelo professor titular de turma com o apoio de um professor de EF. Pelos resultados apurados a este respeito e verificando que o modelo pedagógico preconizado pelos professores da amostra é maioritariamente o modelo de coadjuvação, seguido do modelo de substituição, a autora inferiu que estes professores ainda não possuem uma clara concepção de coadjuvação confundindo-a com a substituição. Pelos resultados apurados a autora aceitou a sua primeira hipótese a qual prevê a relação entre o conhecimento do Programa de EEFM e a importância que é atribuída pelos professores nesta área do currículo; a segunda hipótese, que refere que o grau de importância atribuído à EEFM depende da quantidade e da qualidade das experiências dos professores enquanto alunos; e a sexta hipótese que relaciona positivamente a motivação/ preparação dos professores e a importância atribuída à EEFM.
O suporte do estudo exploratório de Neves (2006) recai na utilização das memórias pessoais dos contextos e das práticas de EF na escola do 1ºCEB por parte dos futuros professores deste ciclo de ensino. Através de 34 questionários e 42 fichas de trabalho o autor recolheu narrativas de forte cunho pessoal, num cruzar de análise da realidade da sua escola de infância com as possibilidades de construção curricular da área de EF com base no programa oficial em vigor. Pelos resultados obtidos o autor verificou uma reduzida e inconsistente abordagem desta área, muitas vezes em escolas com condições propícias para a sua abordagem. Os resultados mais evidentes recaíram sobre a forma pessoal como cada inquirido respondeu, as referencias às atitudes e crenças dos seus professores primários, as ligações entre o conhecimento do contexto da escola e o conhecimento do conteúdo da área de EF, as perspectivas de reflexividade crítica e as prospectivas de intervenção pedagógica futura nesta área.

No estudo de Azevedo e Pereira (2007) realizou-se uma análise documental dos programas e outras directrizes dos Ministérios da Educação de Portugal e Brasil, procurando elencar convergências e particularidades dos parâmetros e componentes essenciais das propostas curriculares destes dois países para a EF no 1ºCEB do ensino fundamental. As duas propostas apresentam actividades envolvendo o desenvolvimento de habilidades motoras básicas, jogos e lutas. As características específicas do currículo português apontam para a inserção de actividades envolvendo a patinagem, actividades motoras básicas em aparelhos portáteis e de percursos na natureza; a proposta brasileira, enfatiza a dança e as manifestações da cultura popular e folclórica. Os pressupostos para as diferenças apontadas, ainda que pouco claras, poderão apontar para características culturais.

Centrado na relação dos professores do 1º CEB com a área curricular de EF neste nível de ensino, o estudo levado a cabo por Neves (2007) pretende considerar a natureza dos contextos de vida pessoal e profissional enquanto sujeitos da construção do conhecimento.

Do conjunto de conclusões gerais resultantes do seu estudo, Neves (2007) realça o facto do conhecimento específico na área de EF, que à partida permitirá aos professores do 1º CEB desenvolver competências pedagógicas, não se limitar à natureza das experiências adquiridas na formação inicial. Todo o seu percurso pessoal de vivências das AFD, enquanto aluno, não pode ignorado, pois não deixam de influenciar a construção da imagem e percepção sobre o seu potencial formativo. Os professores do 1º ciclo revelam uma debilidade de fundamentos que emerge das suas dificuldades de usar uma visão estratégica da sua acção pedagógica, conduzindo a visões demasiado funcionais e mecanicistas, verdadeiros obstáculos à abordagem ou ao aprofundamento da EF neste nível. Estes professores, na sua maioria, vivem muito da rotina e em busca dela. Neves (2007) conclui também que existem factores de ordem pessoal que se reflectem nas crenças e atitudes dos professores, influenciando as suas decisões pedagógicas, como sejam a sua própria vivência residual em EF no 1º CEB ou a qualidade e impacto da EF transmitidos pelos professores responsáveis.

Pelos resultados obtidos, para os professores esta área não possui finalidades educativas claras e precisas, salientado que para muitos o tempo que lhe é dedicado é diferente dos restantes, funcionando apenas como um momento de descontracção dos alunos. Para outros, a incerteza do potencial positivo da EF neste nível, não permite clarificar as suas finalidades educativas. Pelas incertezas e dispersão na identificação das finalidades educativas da EF no 1º CEB os professores manifestam uma fragilidade conceptual a par de alguma indefinição acerca da responsabilidade pedagógica desta área.
O autor verificou também um défice de conhecimento e domínio das competências de intervenção pedagógica neste campo. As percepções pessoais de domínio a área de EF, o gosto e satisfação pela prática das AFD e a percepção do prazer pela prática dos alunos aparecem como influenciadores das decisões e práticas dos professores na área de EF no 1º CEB. O autor verificou ainda que há nítidas influências de ordem institucional sobre os professores do 1º CEB em relação à área de EF, tolerando vários modelos impostos pela gestão da escola.

Neves (2007) conclui ainda que vários podem ser os modelos em que a EF se pode desenvolver no 1º CEB. No entanto, a sua sustentabilidade e integração real na escola, pelos professores e pelos alunos não pode excluir a participação empenhada do professor Titular de Turma. Os professores assumem que a hierarquia curricular na escola do 1º CEB lhes condiciona a abordagem à EF, área que reconhecem ser do agrado da maioria das crianças. Por outro lado, a natureza das condições materiais de ensino da EF nas escolas continua a ser referida como um factor que condiciona a motivação, a frequência e o trabalho dos professores.

Segundo Dias e Nascimento (2003), são vários os autores que apontam os principais factores do insucesso da EF no 1º CEB: a insegurança no domínio das técnicas desportivas, a falta de formação inicial e contínua, o sentimento de incompetência na pedagogia das actividades físicas, a falta de condições materiais nas escolas, a dificuldade em alterar rotinas, a inexistência de inspecção à subalternidade da EF em relação às outras áreas chamadas ‘intelectuais’. Por outro lado as autoras referem alguns estudos recentes que indicam que os professores deste nível de ensino acreditam no contributo da EF para o desenvolvimento das competências básicas, favorecendo ainda o rendimento escolar dos alunos, embora considerem que o programa não está adequado às escolas. Ainda tomando consciência da sua responsabilidade nesta área, os docentes demonstram uma posição favorável em relação à sua substituição e/ou colaboração por parte dos professores especializados em EF. 

No seu estudo, Dias e Nascimento (2003) procuraram caracterizar o estado da aptidão física das crianças que frequentam o 1ºCEB, comprovando que as crianças apresentam desempenhos motores distintos em função da idade e do sexo e as raparigas apresentam resultados superiores na prova de flexibilidade.

CAPÍTULO II – DEFINIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E OBJECTIVOS DO ESTUDO
1 – Apresentação do Estudo

2. – Objectivo Geral do estudo

2.1 – Objectivos Específicos
II – DEFINIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E OBJECTIVOS DO ESTUDO

1 - Apresentação do Estudo
Parece-nos hoje indiscutível o valor e contributo da EF no desenvolvimento harmonioso e saudável das crianças. Sabendo que o acesso à prática das actividades físicas é acessível a todas as crianças do 1ºCEB, uma vez que, de acordo com o Dec. Lei 286/89 a EF faz parte do currículo de formação geral de todos os alunos do 1º ao 12º de escolaridade, à partida não se deveriam colocar problemas de maior. No entanto, a realidade da EF nas nossas escolas do 1ºCEB parece não corresponder ao que de facto seria desejável e necessário para o desenvolvimento das nossas crianças, sendo caracterizada por alguma confusão conceptual e diversidade nas práticas. Reconhecendo o papel fundamental do professor do 1º CEB no desenvolvimento curricular consideramos pertinente perceber a forma como a EF é entendida por estes agentes de ensino.
Neste sentido, e em função da análise da literatura realizada, estaremos em condições de traçar um campo de estudo que tenha como finalidade contribuir para a análise e discussão da complexidade do problema. 
Consideramos pertinente, neste ponto do trabalho, colocar a seguinte pergunta de partida: 

Quais as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino?

2. – Objectivo Geral do estudo

Perante o quadro teórico apresentado e tendo por base os estudos consultados, pensamos que o conhecimento das concepções dos professores do 1º CEB pode constituir um contributo importante na melhoria da EF neste nível de ensino. Neste sentido, elaborámos o seguinte objectivo de estudo que assume nesta investigação um carácter central:
· Identificar as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino;
2.1 – Objectivos Específicos

Com o propósito de facilitar o alcance e cumprimento do objectivo geral do estudo, formulámos um conjunto de objectivos específicos que passamos a apresentar:
· Conhecer as concepções dos professores do 1º CEB do sobre a EF neste nível de ensino;

· Conhecer as descrições das práticas dos professores do 1º CEB na área de EEFM;

· Relacionar as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino com as suas práticas.

CAPÍTULO III – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS

1. - Metodologia do estudo
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III – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS

1. – Metodologia do estudo
A metodologia seguida no presente estudo é qualitativa e quantitativa e tem as características de uma investigação descritiva em função do objecto de estudo:

a) porque se procura analisar comportamentos de pessoas, sendo estes mais ou menos variáveis;

b) porque se procura estabelecer uma relação entre as componentes cognitivas e comportamental das atitudes e das condutas que delas decorrem;

c) porque a dispersão e diversidade de concepções e comportamentos apresentados pelos outros investigadores atrás referidos antecipam a variabilidade da população a estudar.

Procura a globalidade e a compreensão dos fenómenos, tem um carácter indutivo, holístico e ideográfico, isto é, procura focar e compreender como um todo o fenómeno em análise. Estuda a realidade partindo dos próprios dados, para os compreender ou explicar (método indutivo), centrando-se mais nas particularidades do que na generalização dos resultados (Almeida & Freire, 1997).

Segundo Carmo e Ferreira (1998) esta descrição deve resultar dos dados recolhidos e ter o máximo de rigor, tentando que estes estejam de acordo com o que os indivíduos fazem e dizem. 

Referem os mesmos autores que, normalmente, os dados são recolhidos mediante a administração de um questionário, a realização de entrevistas ou recorrendo à observação da situação actual. A informação recolhida pode dizer respeito a atitudes, opiniões, dados demográficos, condições e procedimentos, entre outros.

Entre as várias técnicas de observação existentes, recorremos ao questionário e à entrevista por considerarmos serem estes os instrumentos que melhor se adequam aos objectivos do presente estudo.

Assim, o nosso trabalho desenvolveu-se segundo dois momentos de investigação:

1º momento - baseado na análise de um questionário, envolvendo 49 professores do 1º CEB a exercer funções de professor Titular de Turma;

2º momento - baseado na análise de uma entrevista semiestruturada, envolvendo 4 professores seleccionados com base na análise estatística realizada no primeiro momento da investigação.

No nosso estudo, a análise e o tratamento das informações recolhidas decorreu em duas etapas, tendo consistido a primeira na análise e tratamento do Questionário, o qual permitiu a identificação das concepções dos professores relativamente à EF e aos seus comportamentos em função das variáveis; e a segunda, na análise e tratamento das entrevistas realizadas aos professores, permitindo uma melhor compreensão e clarificação dessas mesmas concepções.
2 – Primeiro momento de investigação
2.1 – Questionário
De modo a assegurar a qualidade e o rigor exigidos, elaborámos um questionário que foi inicialmente testado para verificar a adequação das respectivas perguntas e respostas relativamente à apresentação, à linguagem utilizada e à clareza, funcionando como pré-teste. Este foi aplicado a seis professores Titulares de Turma do 1º CEB a leccionar num concelho próximo, os quais não fizeram parte da amostra, mas que apresentavam as mesmas características dos que a iriam constituir.

Durante a aplicação desses questionários foi solicitado aos professores que procurassem traduzir o significado de cada uma das questões que os constituíam e que fizessem os comentários que julgassem importantes. Perante as suas reacções, procurámos analisar a objectividade das questões colocadas, bem como a adaptação do seu conteúdo e estrutura frásica ao tipo de população que iríamos questionar.

Após reformuladas algumas questões, e essencialmente no que se refere à terminologia utilizada, elaborámos o questionário definitivo (Apêndice I).

2.1.1 - Características do questionário

Utilizámos como instrumento do nosso estudo o inquérito por questionário, constituído essencialmente por perguntas fechadas, aplicado ao total de professores que fazem parte da amostra. O questionário utilizado (Apêndice I) foi concebido por nós e está organizado da forma que passamos a descrever.

Na primeira página/página inicial apresentamos a instituição de investigação, os objectivos do estudo e referimos as indicações de preenchimento. As restantes sete páginas são compostas por quarenta questões, das quais vinte e nove são fechadas e onze abertas, distribuídas por três grupos:

Grupo I – É constituído por 5 questões fechadas e 1 aberta, destinadas a conhecer os elementos biográficos dos professores, especificamente o género, o tempo de serviço, a situação profissional, a instituição de formação inicial, o complemento de formação, a variante de ensino, o tipo de formação.
Grupo II – É constituído por 19 questões fechadas e 10 questões abertas, destinadas a conhecer as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EEFM através do conhecimento da sua prática anterior e actual da actividade física, formação e experiência de EF, a valorização e importância atribuída a esta área do currículo, a leccionação da EEFM, o conhecimento do programa de EEFM e o acesso dos alunos às Actividades Enriquecimento Curricular. 

Grupo III – É constituído por 5 questões fechadas que visam conhecer os elementos descritivos do espaço físico da escola, quanto à tipologia, meio de implementação da escola, condições do espaço destinado à leccionação da EEFM e número de turmas. A última questão, facultativa, teve como objectivo recolher opiniões/sugestões dos professores acerca da EEFM no 1º CEB não mencionados anteriormente.

2.1.2 - Distribuição e devolução dos questionários

Seguindo os procedimentos legais no contexto educativo, o inquérito por questionário aplicado aos docentes foi registado no Sistema de Monitorização de Inquéritos em Meio Escolar (nº 0078400001) e autorizado pela DGIDC. Posteriormente, pedimos autorização aos Directores Executivos dos respectivos Agrupamentos, pessoalmente e mediante ofício (Apêndice II) para aplicação dos questionários nas escolas que fizeram parte do nosso estudo.

Deferidas as autorizações, contactámos pessoalmente os coordenadores de estabelecimento para agendarmos as datas precisas das reuniões de entrega e explicação, bem como da recolha dos questionários, de forma a garantir o retorno da totalidade dos mesmos.

A apresentação, entrega e explicitação dos questionários foi feita pessoalmente nas diversas escolas entre a primeira e a segunda semanas de Janeiro de 2010.

A devolução dos questionários foi intermediada pelos coordenadores de escola, que na data agendada os tinham em sua posse para serem por nós recolhidos. 

O número de questionários distribuídos correspondeu ao número total de professores Titulares de Turma (51). O número de questionários devolvidos foi de 49, correspondendo a uma percentagem de retorno de 96,1%.

2.2 - Caracterização da amostra
O presente estudo realizou-se sobre uma amostra constituída por 49 professores Titulares de Turma do 1º CEB da região do Algarve, distribuídos por três Agrupamentos de Escolas: Agrupamento A; Agrupamento B e Agrupamento C. Para o estudo foram seleccionados os professores com turma, tendo sido excluídos os docentes a desempenhar outras funções nas escolas (apoio pedagógico, cargos de direcção e administração).

Todos os Agrupamentos da nossa amostra possuem o nível de ensino supra mencionados.

2.2.1 - Elementos descritivos das escolas
Constituição da amostra analisada: 49 professores do 1º CEB da região do Algarve. Pela observação do Quadro 1, mais de metade dos professores (57,2%) pertenciam ao Agrupamento A, 26,5% ao Agrupamento B e 16,3% ao Agrupamento C. (Quadro1)

Quadro 1 – Distribuição dos professores face às escolas, por Agrupamento

	
	n.º
	% por agrupamento
	Total

	Agrupamento A
	28
	
	57,2%

	Escola A1
	17
	60,7
	

	Escola A2
	1
	3,6
	

	Escola A3
	6
	21,4
	

	Escola A4
	4
	14,3
	

	Agrupamento B
	13
	
	26,5%

	Escola B1
	6
	46,2
	

	Escola B2
	7
	53,8
	

	Agrupamento de C
	8
	
	16,3%

	Escola C1
	2
	40,0
	

	Escola C2
	3
	60,0
	

	Valores Omissos
	2
	
	


Dos professores pertencentes ao Agrupamento A, a maioria (60,7%) leccionava na escola A1, 21,4% na escola A3, 14,3% na escola A4. Do Agrupamento B, 53,8% pertenciam à escola B2 e 46,2% à escola B1. Para 2 dos professores do Agrupamento C não foi possível obter a escola onde leccionavam, sendo que dos restantes (5 professores), 60,0% pertenciam à escola C2 e 40,0% à escola C1.

De forma a conhecermos um pouco melhor as condições do espaço físico das escolas e perceber de que forma podem condicionar a prática da área de EEFM apontaremos alguns elementos descritivos dos mesmos. Neste sentido, pela observação do Quadro 2 verificamos que a maioria dos espaços (95,8%) era de tipologia ‘Centenários’. Observou-se ainda a existência de espaços ‘Conde Ferreira’ (2,1%) e ‘Projectos Especiais’ (2,1%).

Quadro 2 – Tipologia da escola

	
	n.º
	%

	Conde Ferreira
	1
	2,1

	Centenários
	46
	95,8

	Projectos Especiais
	1
	2,1

	Total
	48
	100,0


Como podemos observar no Quadro 3, aproximadamente metade dos professores (49%) afirmou não existir um espaço coberto e amplo para leccionação da área de EEFM e 31,1% dispõem de um ginásio.
Quadro 3 – - espaço coberto para leccionação da EEFM

	
	n.
	%

	Nenhum
	23
	49,0

	Ginásio
	15
	31,1

	Sala Polivalente
	7
	14,6

	Sala adaptada
	1
	2,1

	Outro
	2
	4,2

	Total
	49
	100,0


Pela análise do Quadro 4 verificamos que a grande maioria das escolas (83,7%) está equipada com campo de jogos exterior. Cerca de 10% usufruem apenas de um recinto exterior, espaço de recreio ou simplesmente um pequeno espaço de recreio. Os resultados revelam que cerca de 10% não possuem qualquer espaço descoberto para a leccionação da área de EEFM.

Quadro 4 – espaço descoberto para leccionação da EEFM
	
	n.º
	%

	Nenhum
	5
	10,2

	Campo de Jogos
	41
	83,7

	Outro
	5
	10,2

	     Recinto exterior
	1
	

	     Pequeno espaço de recreio
	2
	

	     Pátio e zona de recreio
	2
	


NOTA: A soma das percentagens é superior a 100 porque os professores referiram mais do que um espaço.
Apenas os alunos de um professor não têm Actividades de Enriquecimento Curricular com EF (o professor não referiu qual o motivo). Dos casos em que há Actividades Enriquecimento Curricular, na maioria (91,7%) estas são leccionadas por um professor especialista em EF.
Quadro 5 – Acesso às Actividades de Enriquecimento Curricular com Educação Física
	
	n.º
	%

	Sim
	48
	98,0

	Não
	1
	2,0

	Total
	49
	100,0


2.2.2- Elementos descritivos dos sujeitos
A maioria dos professores inquiridos era do género feminino (89,8%). Relativamente ao tempo de serviço, 40,8% dos professores registaram até 10 anos de serviço, 40,8% entre 11 e 20 anos e os restantes 18,4% mais de 20 anos de serviço.

Quadro 6 – Distribuição dos professores quanto ao género
	
	n.º
	%

	        Masculino
	5
	10,2

	        Feminino
	44
	89,8



	        Total
	49
	100,0


Quadro 7 – Distribuição dos professores quanto ao tempo de serviço
	
	n.º
	%

	        Menos de 5 anos
	5
	10,2

	        Entre 6 a 10 anos
	15
	30,6

	        Entre 11 e 15 anos
	11
	22,4

	        Entre 16 e 20 anos
	9
	18,4

	        Mais de 21 anos
	9
	18,4

	        Total
	49
	100,0


Aproximadamente 53% dos professores encontravam-se em Quadro de Agrupamento de Escolas, 26,5% em Quadro de Zona Pedagógica e 20,4% eram Contratados. (Quadro 8)
Quadro 8 – Situação profissional dos professores
	
	n.º
	%

	Quadro de Agrupamento de Escolas
	26
	53,1

	Quadro de Zona Pedagógica
	13
	26,5

	Contratado
	10
	20,4

	Total
	49
	100,0


A instituição de formação inicial foi, para a maioria dos professores (69,4%) a Escola Superior de Educação. Para cerca de 26,5% foi o Magistério Primário e para 4,1% foi no Instituto Superior de Ciências da Educação. (Quadro 9)
Quadro 9 – Distribuição dos professores face à formação inicial
	
	n.º
	%

	Magistério Primário
	13
	26,5

	Escola Superior de Educação
	34
	69,4

	Instituto Superior de Ciências Educação
	2
	4,1

	Total
	49
	100,0


Mais de metade dos professores (57,1%) afirmou possuir algum complemento de formação ou variante de ensino, enquanto 42,9% afirmou não o possuir. Cerca de 14% dos professores que afirmaram possuir complemento de formação ou variante de ensino em ‘Variante/ Especialização em EF’.
Quadro 10 – Complemento de formação ou variante de ensino
	
	n.º
	%

	Sim
	28
	57,1

	Não
	21
	42,9

	Total
	49
	100,0


Quadro 11 – Complemento de formação ou variante de ensino em Educação Física ou outra
	
	n.º
	%

	Variante/ Especialização em EF
	4
	14,3

	Outra variante ou especialização
	24
	85,7

	Total
	28
	100,0


2.3 – Tratamento dos dados
No que se refere ao tratamento dos dados, as informações obtidas pelos questionários foram introduzidas numa base de dados e sujeitas a análise estatística com recurso ao programa estaístico SPSS® for Windows, versão 16.0.

As variáveis quantitativas foram descritas através de estatísticas descritivas, nomeadamente média, mediana, desvio-padrão, valores máximos e mínimos. Para as variáveis qualitativas foram calculadas as frequências absolutas (n) e relativas (%).
Tendo em linha de conta que os diversos conhecimentos revelados pelos professores ao nível das finalidades, do programa e da sua posição relativamente à EEFM podem ser indicadores que discriminem o quadro conceptual desta área curricular, recorremos à análise de clusters (Cluster analyses). Esta permitiu-nos diferenciar dois grupos que revelam ter, entre eles, concepções aproximadas de EEFM. 

Neste ponto do trabalho procedemos à recodificação da variável da questão nº 24 referente ao modo como se sente relativamente à leccionação de EEFM:

1 - Motivado e Preparado; 2- Motivado ou Preparado; 3- Pouco motivado e Pouco preparado

Uma vez que todas as variáveis são ordinais (podem ser consideradas quantitativas) recorreu-se a um método para variáveis quantitativas. Considerando 2 clusters como o nº ideal de clusters, finalizou-se a constituição dos grupos através do K-means (pois este optimiza a pertença dos casos a cada um dos grupos), após a estandardização das variáveis. Assim, foram construídos 2 grupos de professores, um com uma ‘melhor’ concepção e outro com ‘pior’ concepção. 

As perguntas abertas foram sujeitas a um tratamento no âmbito da análise de conteúdo, segundo as categorias definidas previamente para cada uma das questões ou grupos de questões.
Perguntas abertas
A Questão 12 (ver Apêndice I) incidiu sobre a justificação da classificação da sua experiência, como aluno de EF, ao longo do seu percurso escolar/ académico.

De forma a analisar os motivos apresentados para o seu tipo de experiência foram definidas 6 categorias:
A- Empenho/ Gosto/ Motivação – referências ao empenhamento enquanto aluna; gosto pela disciplina e pela prática das actividades físicas e a motivação pessoal e da própria família.

B- Resultados/ Capacidades – referências aos resultados obtidos na disciplina e capacidades demonstradas na realização das actividades.

C- Pouca importância atribuída/ Falta de rigor – referências relacionadas com a pouca importância atribuída à disciplina de EF na altura, quer pelos professores, em geral, quer pelos alunos enquanto praticantes e a falta de rigor verificada nestas aulas.
D- Falta de motivação/ Interesse/ Gosto – referências à falta de motivação para a prática, falta de interesse e gosto pelas actividades desportivas.

E- Problemas de saúde – referências a diversos problemas de saúde impeditivos ou causadores de dificuldades da prática da actividade física.

F- Falta de aptidão – referências à falta de aptidão para a prática da actividade física.
Questão 20 – (ver Apêndice I) incide sobre a justificação da importância atribuída à EEFM no 1º CEB.
De modo a analisar as razões apontadas para a importância atribuída a esta área do 1º CEB foram definidas 9 categorias:

a) Desenvolvimento global;

b) Desenvolvimento físico;

c) Promoção de vida saudável/ activa;
d) Experiências concretas

e) Suporte a outras áreas;

f) Necessidades físicas das crianças;
g) Estímulo;

h) Não sabe justificar;

i) Desenvolvimento social.
Questão 21 (ver Apêndice I) – incide sobre as finalidades da EEFM no 1ºCEB foram definidas 3 categorias:
1- Conhece; 2- Conhece parcialmente; 3- Não conhece
Questão 22 (ver Apêndice I) – relativa ao conhecimento dos blocos que fazem parte da EEFM foram definidas três categorias:

1- Conhece; 2- Conhece alguns; 3- Não conhece

3– Segundo momento de investigação

3.1 - Razões da entrevista
Várias são as técnicas que as metodologias qualitativas privilegiam: a entrevista, o questionário, a observação directa, sistemática (observador exterior), e a observação participante (observador conhecido ou oculto) (De Bruyne et al., 1975, cit. in Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 1994).

Entre as várias técnicas de observação existentes, recorremos fundamentalmente à entrevista individual (semi-directiva), por considerarmos ser este o instrumento que melhor se adequa aos objectivos do presente estudo.

Werner e Schoepfle (1987, cit. in Lessard-Hébert, Goyette & Boutin, 1994) consideram que a entrevista pode contribuir para contrariar certos enviesamentos decorrentes da observação participante. Os autores afirmam igualmente que a entrevista permite ao observador participante confrontar a sua percepção do ‘significado’ atribuído pelos sujeitos aos acontecimentos com aquela que os próprios sujeitos exprimem.

Tal como já foi anteriormente referido, o objectivo da utilização da técnica da entrevista consistiu, fundamentalmente, na necessidade de recolha de informação complementar de forma a clarificar e aprofundar determinadas concepções expressas pelos professores na primeira etapa do nosso estudo. Perante os resultados obtidos através da aplicação do questionário, especificamente no que se refere à experiência de actividade física procurámos obter o máximo de informação dos professores entrevistados sobre a forma como entendem a área de EEFM no 1º CEB, sobre o que os leva a tomar determinada posição em relação à sua leccionação e de uma forma mais clara conhecer as suas práticas. 

3.2 - Estrutura da entrevista
Para a elaboração da entrevista construímos um guião com um número de questões baseadas nalgumas linhas de orientação:

 - Definir perguntas relacionadas com a sua situação actual no ensino (situação profissional, tempo de serviço, ano de escolaridade que lecciona);

 - Definir perguntas que levem à identificação de concepções sobre a EF neste ciclo de ensino (o processo de planificação, o que pensa da carga horária, o que privilegia, se cumpre o programa, o que pretende que os alunos adquiram nesta área no final do 1º CEB);

- Definir perguntas de forma a conhecer as experiências dos professores em criança e adolescentes e, depois, na idade adulta;

 - Definir perguntas de forma a perceber a influência, ou não, da participação em formações na área de EF em relação à sua prática lectiva.
Ensaiado o guião de entrevista, este foi aplicado a dois professores de escolas não incluídas na fase anterior do estudo, com intenção de testar as perguntas quanto à sua adequação. Este teste permitiu-nos avaliar os objectivos preestabelecidos, demonstrando a sua adequação aos mesmos. Guião de entrevista (Apêndice IV).

3.3. - Critérios de selecção do painel de entrevistados
Perante os dois perfis encontrados de ‘melhor’ e ‘pior’ concepção sobre a EF no 1º CEB, decidimos realizar 4 entrevistas semi-estruturadas, procedendo-se à escolha dos professores de acordo com o perfil que representavam na fase do estudo anterior. Portanto, foram entrevistados dois professores com perfil de ‘melhor’ concepção sobre a EF e dois professores com perfil de ‘pior’ concepção sobre a EF.

3.4 - Condições de realização da entrevista
Depois de serem seleccionados, os entrevistados foram por nós contactados, no sentido de averiguar a sua disponibilidade para a entrevista e marcar um local e hora para a sua realização, de acordo com a sua disponibilidade. Todos os entrevistados foram informados do objectivo da entrevista, da necessidade de registar a entrevista em áudio e da garantia de anonimato da fonte de informação.

As entrevistas foram realizadas exclusivamente com o autor do estudo e em local sossegado e fechado, de modo a garantir as condições propícias ao bem-estar do entrevistado e à acústica da gravação. A duração média das entrevistas foi de 15 minutos. 

3.5 - Critérios de transcrição da entrevista
Terminadas as entrevistas procedemos à transcrição integral dos respectivos registos magnéticos, atendendo à linguagem do entrevistado, à entoação das suas frases, à pontuação, às pausas e aos maneirismos de cada entrevistado. (Apêndice V) 

3.6 - Caracterização dos professores entrevistados
Quadro 12 – caracterização dos professores entrevistados
	
	Género
	Idade
	Situação Profissional
	Tempo de serviço
	Ano de escolaridade que leccionam

	E1
	Feminino
	44
	Quadro de Escola
	22 anos
	2º ano

	E2
	Masculino
	35
	Quadro Zona Pedagógica
	9 anos
	3º ano

	E3
	Feminino
	58
	Quadro de Escola
	33 anos
	4º ano

	E4
	Feminino
	64
	Quadro de Escola
	29 anos
	4º ano


Pela observação do Quadro 12 verificamos que do painel dos quatro professores entrevistados, três são do género feminino e um professor pertence ao género masculino. Quanto às suas idades, verificamos que o professor E2 é o mais novo, com 35 anos, seguindo-se a professora E1 com 44 anos, com 58 anos a professora E3 e a professora E4 é a que apresenta mais idade, com 64 anos. Apenas o professor E2 pertence ao Quadro de Zona pedagógica, sendo que os restantes já pertencem ao quadro de escola.
No que se refere ao tempo de serviço, o professor E2 tem 9 anos de serviço, a professora E1 tem 22 anos de serviço, a professora E4 tem 29 anos de trabalho e a professora E3 apresenta 33 anos de serviço. Pelos dados apresentados podemos depreender que as professoras E3 e E4 estão quase em fim de carreira. Quanto ao ano de escolaridade que leccionam, a professora E1 lecciona o 1º, o professor E2 lecciona o 3º e as professoras E3 e E4 leccionam o 4º ano de escolaridade.
3.7 - Tratamento dos dados
Para tratamento dos dados relativos às entrevistas, procedemos a uma análise de conteúdo, tendo em conta a metodologia sugerida por Bardin (1991) o qual refere três diferentes fases na análise de conteúdo:

( a pré-análise;

( a exploração do material;

( o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação.

Para tratamento dos dados das entrevistas foram analisadas a totalidade das respostas dadas a cada uma das perguntas e organizados os seus conteúdos em função definidas categorias. (Apêndices VI, VII e VIII)

CAPÍTULO IV – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
1- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Primeiro Momento de investigação

1.1-Experiência passada e actual do professor em actividade física
1.2- Frequência de Acção/ curso de formação em EF
1.3-Valor atribuído à EEFM
1.4-Informação que os professores detém sobre a EEFM
1.5-Prática da EEFM na turma
1.6- Identificação dos grupos com diferentes concepções sobre a Educação Física
2- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Segundo Momento da investigação

2.1– Planificação
2.2– Finalidades
2.3– Programa
2.4– Conteúdos
2.5– Avaliação
2.6– Legitimação
2.7– Experiências em actividade física
2.8– Formação Inicial
2.9– Formação Contínua

IV CAPÍTULO – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Os resultados recolhidos e devidamente tratados que a seguir se expõem como objecto de apresentação, análise e discussão, dividir-se-ão em duas partes distintas: numa primeira fase descrevem-se, analisam-se e discutem-se os resultados obtidos através do questionário. Na segunda fase proceder-se-á à análise e discussão das entrevistas realizadas no nosso estudo.

1- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Primeiro Momento de investigação
Com o objectivo de identificar os níveis diferenciados de concepções de EF, emergentes da análise e tratamento progressivo dos dados do nosso estudo, neste ponto da nossa discussão foram realizados vários cruzamentos entre algumas respostas apresentadas.
Nesta fase realizaremos a descrição dos dados referentes aos aspectos em título, de uma forma global, numa lógica coerente com a problematização e os objectivos principais do nosso estudo.
1.1-Experiência passada e actual do professor em actividade física
Na linha de caracterização da prática de actividade física dos professores inquiridos foi possível verificar que a maioria (63,3%) afirmou praticar regularmente alguma actividade física, em criança ou adolescente e, destes professores, 38,7% praticavam-na em dois ou mais locais. Pelos dados apresentados depressa nos apercebemos que mais de metade dos professores que praticaram actividade física em criança não o fizeram apenas na escola já que referiram dois ou mais locais de prática. Os professores que não praticaram regularmente actividade física 36,7% afirmaram, na maioria, não o ter feito por falta de oportunidade (76,5%). Neste último caso podemos facilmente deduzir que a prática de actividade física na escola não era regular já que alguns inquiridos mencionaram não ter tido oportunidade de realizar actividade física em criança, quando um dos locais possíveis de realização seria a escola. Pelos resultados apresentados no Quadro 13 podemos verificar que, ainda assim, a percentagem de professores que praticou actividade física em criança é superior aos valores encontrados no estudo de Neves (2007), apurando que 54% dos professores não tiveram prática desportiva durante a infância ou adolescência.

Quadro 13 – Prática regular de actividade física, em criança/ adolescente
	
	n.º
	%

	Sim
	31
	63,3

	Não
	18
	36,7

	Total
	49
	100,0


Quadro 14 – Locais de prática de actividade física, em criança/ adolescente
	
	n.º
	%

	Em um local
	19
	61,3

	Em dois ou mais locais
	12
	38,7

	Total
	31
	100,0


Quadro 15 – Motivo pelo qual não praticou actividade física
	
	n.º
	%

	Por falta de oportunidade
	13
	76,5

	Por falta de gosto e motivação
	2
	11,8

	Falta de oferta
	1
	5,9

	Não era uma prioridade
	1
	5,9

	Por ter de optar entre escutismo e actividade física
	1
	5,9


NOTA: Um professor assinalou 2 motivos: falta de oportunidade e não ser uma prioridade.

No que se refere à prática da EF ao longo do percurso escolar, verifica-se pela leitura do Quadro 16 que todos os professores frequentaram EF em pelo menos um nível de ensino, sendo que 89,8% afirmaram que o fez em três ou mais níveis de ensino. Perante estes dados pode inferir-se que todos os inquiridos tiveram prática de EF no seu percurso escolar, alguns tiveram apenas num nível de ensino, outros em dois, a maioria em três ou mais, revelando ainda uma prática um pouco irregular. 

Estes resultados distanciam-se um pouco dos resultados de estudos anteriores, nomeadamente o de Rocha (1998) que constatou que apenas 43,0% dos inquiridos afirmaram ter tido regularmente EF nos Ensinos Preparatório ou Secundário e o estudo de Neves (2007) o qual verificou que do total de inquiridos apenas 6,7% frequentaram a EF em todos os níveis de ensino remetendo para o incumprimento do currículo oficial que coloca a EF do 1º ao 12º ano de escolaridade no nosso sistema educativo (Neves, 2007, p.108-109). No mesmo sentido Foggi (2006) relembra que nem sempre o trabalho docente vai ao encontro dos objectivos formulados pelas instâncias superiores de educação. 
Em comparação dos nossos resultados com estudos anteriores, arriscaríamos dizer que se verifica um aumento da prática da actividade física nas escolas, aspecto que parece ser positivo no que diz respeito à legitimação da EF. 
Quadro 16 – Níveis de ensino em que teve Educação Física
	
	n.º
	%

	Um ou dois
	5
	10,2

	Três ou mais
	44
	89,8

	Total
	49
	100,0


Uma primeira análise do Quadro 17 permite verificar que cerca de metade dos professores (48,9%) considera boa ou muito boa a sua experiência, como aluno de EF, ao longo do percurso escolar. Contrariamente, 2% dos professores classificaram a experiência como má. Os restantes 49% assumiram uma experiência com classificação razoável. Perante estes resultados é notória a diversidade de opiniões relativamente à experiência pessoal como aluno em EF. Salientamos o facto de cerca de metade dos professores inquiridos considerar a sua experiência na infância apenas como razoável, podendo reflectir a existência de lacunas nesta área da educação. 

Os resultados encontrados por Alves (2005), no que se refere à percentagem de professores a considerar a sua experiência como boa ou muito boa são similares, já que esta autora verificou que a percentagem deste grupo de professores correspondia a 54% dos professores do seu estudo.

Quadro 17 – Experiência como aluno de Educação Física
	
	n.º
	%

	Muito boa
	6
	12,2

	Boa
	18
	36,7

	Razoável
	24
	49,0

	Má
	1
	2,0

	Total
	49
	100,0


Para melhor visualização e comparação da natureza das experiências e seus significados pessoais ao longo do percurso escolar na área de EF apresentaremos de seguida o Gráfico 1, o qual apresenta o motivo da classificação de experiência por grau de experiência.
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Gráfico 1 – Motivo da classificação da experiência, por grau de experiência
Como podemos constatar, a principal causa da classificação da sua experiência como aluno de EF como boa ou muito boa, é o empenho/gosto/motivação na ordem dos 50% e 60% seguindo-se os valores obtidos e/ou capacidades na ordem dos 40%. Perante estes resultados facilmente verificamos que os motivos apontados por este grupo de professores incidem sobre dois aspectos de natureza pessoal, sendo o primeiro o empenho, o gosto ou a motivação pessoais relativamente à prática da EF e o segundo os resultados obtidos e/ ou as capacidades reveladas na prática das actividades físicas. Estes resultados são similares aos encontrados por Neves (2007), o qual verificou que há uma clara identificação de factores associados à categoria Efeitos Específicos da EF como aspectos positivos da frequência da área e/ou disciplina de EF durante a escolaridade, sendo referidos, entre outros, a aptidão física, o gosto pela prática, a aprendizagem de desportos e a motricidade.
No que se refere aos motivos apontados pelos professores que consideram ter tido uma experiência razoável, estes variam entre os razoáveis resultados obtidos e a as fracas capacidades demonstradas com 35%. Ainda neste grupo, 30% dos professores consideram que não tinham gosto, motivação ou interesse pela disciplina e 25% dos professores que consideram a sua experiência enquanto alunos razoável, referem a pouca importância atribuída à EF na altura e a falta de rigor verificada nas aulas de EF.

Lembremos Rocha (1998), o qual concluiu que as vivências práticas e regulares de AFD durante a infância e a adolescência contribuem para a construção de expectativas positivas acerca da EF na escola do 1º CEB. Também no seu estudo apenas um número relativamente reduzido de professores (20%) teve durante a sua juventude uma experiência positiva regular e orientada de AFD.
Os nossos resultados levam-no a reflectir com alguma preocupação sobre as conclusões de Morgan et at. (2002), os quais inferiram que os professores com percepções menos positivas sobre a sua experiência em EF escolar têm atitudes negativas m relação à EF. Os baixos níveis de confiança no ensino da EF são baseados nas experiências negativas que tiveram na escola.
Quadro 18 – Relação entre a classificação da experiência enquanto aluno de Educação Física e os motivos apresentados 
	
	
	
	Classificação da experiência enquanto aluno de EF, ao longo do seu percurso escolar/ académico

	
	
	
	Muito boa
	Boa
	Razoável
	Má
	Total

	Justificação da classificação da experiência enquanto aluno de EF
	Empenho/Gosto/Motivação
	n
	3
	8
	0
	0
	11

	
	
	% 
	60,0%
	53,3%
	0,0%
	0,0%
	26,8%

	
	Resultados/Capacidades
	n
	2
	7
	7
	0
	16

	
	
	% 
	40,0%
	46,7%
	35,0%
	0,0%
	39,0%

	
	Pouca importância atribuída à EF/ Falta rigor nas aulas
	n
	0
	0
	5
	1
	6

	
	
	% 
	0,0%
	0,0%
	25,0%
	100,0%
	14,6%

	
	Falta motivação/Interesse/Gosto
	n
	0
	0
	6
	0
	6

	
	
	% 
	0,0%
	0,0%
	30,0%
	0,0%
	14,6%

	
	Falta de aptidão
	n
	0
	0
	1
	0
	1

	
	
	% 
	0,0%
	0,0%
	5,0%
	0,0%
	2,4%

	
	Problemas de saúde
	n
	0
	0
	1
	0
	1

	
	
	% 
	0,0%
	0,0%
	5,0%
	0,0%
	2,4%

	
	Total
	n
	5
	15
	20
	1
	41

	
	
	% 
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%
	100,0%


Analisando os Quadros 19, 20 e 21 rapidamente nos apercebemos que a percentagem dos professores que não pratica actividade física actualmente é bastante superior à percentagem de professores que pratica. Apenas 32,7% dos professores afirmaram praticar alguma actividade física actualmente, fazendo-o 2 vezes por semana (62,5%), 3 vezes por semana (18,8%) ou todos os dias (18,8%). A quase totalidade dos professores que não pratica actividade física justificou-se pela falta de tempo (96,9%).

Note-se que 87,5% dos professores que praticam actividade física actualmente já o fazia em criança/adolescente. Verificou-se ainda que, dos professores que não praticam actualmente, mais de metade (51,5%) praticavam em criança/adolescente.
Quadro 19 – Prática actual de actividade física 
	
	n.º
	%

	Sim
	16
	32,7

	Não
	33
	67,3

	Total
	49
	100,0


Quadro 20 – Frequência semanal da prática actual de actividade física
	
	n.º
	%

	1 vez
	0
	0,0

	2 vezes
	10
	62,5

	3 vezes
	3
	18,8

	Todos os dias
	3
	18,8

	Total
	16
	100,0


NOTA: Esta análise considera apenas os professores que afirmaram praticar actividade física.

Quadro 21 – Motivo apresentado pela ausência da prática de actividade física
	
	n.º
	%

	Falta de gosto ou motivação
	0
	0,0

	Falta de tempo
	31
	96,9

	Venda do court de ténis
	1
	3,1

	Total
	32
	100,0

	Valores Omissos
	1
	


NOTA: Esta análise considera apenas os professores que afirmaram não praticar actividade física.

Para que possamos ter uma ideia mais clara da relação entre a prática de actividade física em criança e actualmente, apresentaremos o Gráfico 2, através do qual podemos constatar que a grande maioria dos professores que pratica actualmente algum tipo de actividade física já praticava em criança 87,5%. Estes valores estão de acordo com os resultados de Rocha (1998), o qual verificou que os professores que praticaram uma actividade física regular e positiva na adolescência estão mais disponíveis para a manter na idade adulta. 

Dos dados apresentados pelos professores que não praticam qualquer actividade física actual, é curioso verificar que 51,5% praticavam em criança e 48,5% não praticavam. Pela sua análise podemos verificar que estes valores são muito próximos, facto que não se verificou nos estudos de Rocha (1998) e Alves (2005) uma vez que os professores que nunca tiveram actividade física regular durante a infância e adolescência, continuam na sua maioria afastados dela. Depois de uma análise mais atenta e cuidada aos resultados encontrados devemos relembrar a grande percentagem de professores que apenas considerou a sua actividade física como aluno de Regular, tendo sido apontadas diversas razões, entre as quais a falta de gosto/ motivação/ com 30% e a pouca importância atribuída à disciplina/ falta de rigor nas aulas desta disciplina (25%). Dos professores que não praticam actualmente e que não praticaram enquanto alunos o motivo que mais se destaca é a falta de oportunidade que tiveram. Perante esta diversidade de oportunidades, experiências e percursos de vida na relação com as AFD, explicadas não só por questões de motivação intrínseca, mas também por razões de oportunidade, qualidades das suas experiências ou outras, devemos ter em conta que uma percentagem considerável dos professores inquiridos parece ter tido experiências pessoais pouco gratificantes. Um dos inquiridos classificou a sua experiência como aluno mesmo de Má, justificando com o facto da falta de rigor e importância atribuída nessa altura à disciplina de EF. As experiências pouco positivas que este grupo de inquiridos parece ter vivido poderão ter tido influência no facto de não praticaram actividades físicas actualmente. Estes resultados apontam no sentido dos indicadores do crescimento do número de alunos que consideram pouco relevante e agradável a EF (Tinning & Fitzclarance, 1992, Carlson, 1995 cit. In Neves, 2004). Contrariamente, os diversos estudos realizados em Portugal revelam a satisfação global dos alunos (Leal & Carreiro da Costa, 1997; Neves, 2004).
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Gráfico 2 – Prática passada e actual de actividades físicas
Quadro 22 – Prática passada e actual de actividade física
	
	Prática actual de actividade física ou desporto

	
	Sim
	Não
	Total

	
	n.º
	%
	n.º
	%
	n.º
	%

	Prática de actividade física enquanto criança ou adolescente 
	          Sim
	14
	87,5%
	17
	51,5%
	31
	63,3%

	
	          Não
	2
	12,5%
	16
	48,5%
	18
	36,7%

	
	        Total
	16
	100,0%
	33
	100,0%
	49
	100,0%


1.2- Frequência em acção/ curso de formação em Educação Física
Da leitura do Quadro 23 podemos verificar que a maioria dos professores (67,3%) não registou frequência em alguma acção ou curso de formação em EF. Dos 16 professores que frequentaram alguma acção ou curso de formação, 15 frequentaram-na há mais de 3 anos. Temas específicos sobre EF no 1º CEB e temas gerais sobre EF foram os temas de formação referidos. Por seu lado, Rocha (1998) verificou que 64% dos professores inquiridos afirmaram ter frequentado cursos de formação contínua na área de EF e 35,2% dos professores declararam não ter frequentado qualquer acção de formação ou curso neste âmbito.
Quadro 23 – Frequência em acções/cursos de formação em Educação Física
	
	n.º
	%

	Frequência em acção/curso

	Não
	33
	67,3

	Sim
	16
	32,7

	Dos que responderam sim:

	Há quanto tempo frequentou

	Menos de um ano
	1
	6,2

	Entre 1 e 3 anos
	0
	0,0

	Mais de 3 anos
	15
	93,8

	Total
	16
	100,0

	Temas tratados

	Temas específicos sobre EF no 1º CEB
	6
	46,2

	Temas gerais sobre EF
	6
	46,2

	Não se recorda
	1
	7,7

	Sem resposta
	3
	

	Total
	16
	100,0


Para melhor visualização da relação entre a prática da actividade física regular em criança/ adolescente com a frequência em acções ou cursos de formação e desta última com a prática actual de actividade física apresentaremos de seguida os Quadros 24 e 25.

Pela análise do Quadro 24 verificamos que 75% dos professores que tiveram uma prática regular de actividade física em criança já frequentaram alguma acção/ curso de formação nesta área. Relativamente aos professores que não tiveram uma prática regular em actividade física apenas, 25% frequentou acções/cursos de formação em EF, enquanto 42,4% não frequentou qualquer acção ou curso de formação nesta área. Estes resultados sugerem uma relação positiva entre a prática regular de actividade física em criança e a frequência em acções/cursos de formação em EF.
Quadro 24 - Relação entre a frequência em acções de formação em Educação Física e a prática em criança de actividade física
	
	
	 Frequência em acção/curso de formação em EF

	
	
	Sim
	Não

	
	
	n.º
	%
	n.º
	%

	Prática regular de actividade física em criança
	Sim
	12
	75,0%
	19
	57,6%

	
	Não
	4
	25,0%
	14
	42,4%

	
	Total
	16
	100,0%
	33
	100,0%


Se focarmos a atenção na relação entre a prática actual das actividades físicas e a frequência em acções de formação em EF expressa no Quadro 25 verificamos que dos professores que praticam actualmente actividade física 37,5% frequentaram acções/ curso de formação em EF e 30% não frequentaram este tipo de formação. Por outro lado, os professores que não praticam actualmente nenhuma actividade física 62,5% já frequentaram acções de formação em EF e 69, 7% não praticou. Igualmente aos resultados anteriores, estes resultados indicam que existe uma relação positiva entre a prática actual de actividade física e a frequência em acções de formação nesta área, ainda que com uma diferença menor.
Quadro 25 - Relação entre a frequência em acções de formação em Educação Física e a prática actual de actividade física
	
	
	Frequência em acção/curso de formação em EF

	
	
	Sim
	Não

	
	
	n.º
	%
	n.º
	%

	Prática actual de actividade física 
	Sim
	6
	37,5%
	10
	30,3%

	
	Não
	10
	62,5%
	23
	69,7%

	
	Total
	16
	100,0%
	33
	100,0%


Contrariamente, no estudo de Rocha (1998) os resultados verificaram que a experiência passada ou actual de actividades físicas dos inquiridos não exerce influência na sua predisposição para frequentarem cursos de formação contínua relacionados com a EEFM.

1.3-Valor atribuído à EEFM
Pela observação do Quadro 26, verificamos que todos os professores atribuem alguma importância à EEFM no 1º CEB, já que ninguém assinalou a resposta pouco ou nada importante: 61,2% afirmam ser muito importante e 38,8% importante. A razão mais apontada para considerar a EEFM importante ou muito importante foi pelo desenvolvimento global (44,4%), seguida pelas experiências concretas (13,3%). É de salientar que 15,6% dos professores não souberam justificar a importância que atribuíam à EEFM.

Analisando pormenorizadamente os motivos da importância atribuída à EF no Quadro 27 verificamos facilmente que são muito diversificados e tendencialmente relacionados a aquisições gerais do ensino. Destaca-se o número de inquiridos (44,4%) que considera a EEFM importante referindo-se apenas ao desenvolvimento global. Pelos resultados apresentados podemos constatar que a maior parte dos professores inquiridos entendem a EEFM com uma actividade genérica sem se referirem à importância dos efeitos específicos da EF. 

Foi igualmente verificada a valorização positiva da importância geral atribuída à EF para o desenvolvimento das crianças nos estudos de Leal (2001); Alves (2005); Mira (1999); Guedelha & Sarmento (2000). No que se refere aos motivos atribuídos à importância da EEFM, os resultados do estudo de Mira (1999) foram divergentes, já que concepção dominante encontrada nos professores inquiridos é eclética, multidimensional, vocacionada para os factores educáveis da motricidade numa educação dirigida para a saúde e para o desenvolvimento físico da criança. É ainda orientada para objectivos de aquisição de competências de acordo com a concepção dominante de EF presente nos Programas de EEFM em vigor.

De acordo com Sousa & Pereira (1992) os professores com experiência, quando inquiridos informalmente sobre a importância da EF no âmbito do currículo do Ensino Básico, manifestam a crença de que a EF é extremamente importante para a formação das crianças. Para confirmar aquela observação empírica analisaram com mais pormenor a evolução das crenças dos professores no âmbito da EF curricular desde o inicio da formação e concluíram que existe uma moderada/alta e alta radicalização das crenças dos professores favoráveis à EF curricular que não tem correspondência na prática docente desses mesmos professores, existindo portanto uma contradição entre o discurso e a acção.

Quadro 26 – Importância atribuída à EEFM
	
	n.º
	%

	Muito importante
	30
	61,2

	Importante
	19
	38,8

	Total
	49
	100,0


Quadro 27 – Motivo da importância atribuída à EEFM
	
	
	n.º
	%

	
	Desenvolvimento global
	20
	44,4

	
	Desenvolvimento Físico
	3
	6,7

	
	Promoção de vida saudável/activa
	2
	4,4

	
	Experiências concretas
	6
	13,3

	
	Suporte a outras áreas
	3
	6,7

	
	Estímulo
	3
	6,7

	
	Não sabe justificar
	7
	15,6

	
	Desenvolvimento social
	1
	2,2

	
	Total
	45
	100,0

	Sem resposta
	4
	

	Total
	49
	


1.4-Informação que os professores detêm sobre a EEFM
A análise pormenorizada dos dados permitiu verificar que grande parte dos inquiridos utilizou na mesma resposta descrições abrangentes e que indicam aspectos relacionados com aprendizagens gerais de ensino, mais numa perspectiva de desenvolvimento global comuns a todas às restantes áreas abordadas. Para que possamos ter uma ideia mais clara do conhecimento das finalidades por parte dos inquiridos, elaborámos o Quadro 28. Pelos dados apresentados verificou-se que apenas um quarto dos professores conhece as finalidades da EF, na generalidade. No entanto, 10,2% dos professores mostraram conhecer parcialmente as finalidades, contrariamente a 65,3% que não conhecem as finalidades. 

Os resultados encontrados vão ao encontro do estudo de Rocha (1998), o qual verificou que 30% dos docentes identificaram correctamente a especificidade da EEFM, parecendo conhecer suficientemente as suas finalidades, enquanto que 70% desconhecem o essencial das orientações que acompanham o programa, confundindo a EEFM com actividades genéricas.

No seu estudo exploratório, Neves (2001a) verificou que há uma clara dispersão e indefinição do carácter específico da área de EF, realçada a partir da valorização de finalidades generalistas, portanto, incluídas nos efeitos educativos gerais.

De acordo com Neves (2001a) a EF é uma área curricular do 1ºCEB e como tal não pode continuar a ser entendida como um complemento curricular, como a ocupação dos tempos livres ou fonte dos talentos desportivos. Toda a diversidade de situações e agentes envolvidos na EF do 1º CEB conduz a uma confusão conceptual sobre quais são as verdadeiras finalidades educativas da EF na escola do 1ºCEB. Igualmente no estudo de Neves (2007), os professores manifestaram uma certa fragilidade conceptual que os impede de pensar e encarar a área de EF no 1º CEB de forma coerente e consistente.
Quadro 28 – Conhecimento das finalidades da EEFM 
	
	n.º
	%

	Conhece as finalidades da EF
	12
	24,5

	Não conhece as finalidades de EF
	32
	65,3

	Conhece parcialmente as finalidades da EF
	5
	10,2

	Total
	49
	100,0


Aproximadamente 31% dos professores não identificaram os blocos que fazem parte da EEFM, ou porque não responderam à questão, aparentemente por desconhecer a resposta, ou porque não apontaram nenhum aspecto significativo que fizesse parte do programa; 42,9% conhecem alguns blocos e 26,5% dos professores conhecem todos os blocos.
Pelos dados expressos no Quadro 29, depressa nos apercebemos que o nível de conhecimento dos professores inquiridos acerca dos blocos que fazem parte da EEFM é relativamente baixo, já que apenas cerca de ¼ parece conhecer efectivamente todos os blocos. Considerando os professores que não conhecem os blocos e os que apenas conhecem alguns, perfaz um total de 73, 5% dos professores inquiridos.
Estes resultados estão de acordo com o estudo de Rocha (1998) cujos inquiridos, ainda assim com uma percentagem superior, de apenas 35,9%, procederam à descrição correcta do programa. 
Quadro 29 – Conhecimento dos blocos da EEFM 
	
	n.º
	%

	Conhece todos os blocos
	13
	26,5

	Conhece alguns
	21
	42,9

	Não conhece
	15
	30,6

	Total
	49
	100,0


Apenas 8,2% dos professores dizem ter um nível de conhecimento insuficiente relativamente ao programa EEFM. Para 61,2% dos professores o conhecimento que possuem relativamente ao programa de EEFM é suficiente e para os restantes 30,6% bom ou muito bom.
Comparando com o conhecimento demonstrado acerca dos blocos que fazem parte do programa da EF neste nível de ensino e o nível de conhecimento que dizem ter neste âmbito verificamos que a percentagem dos professores que dizem ter um conhecimento bom ou muito bom é relativamente coincidente com o total de professores que conhecem todos os blocos. De salientar que cerca de 70% de professores consideram o seu conhecimento apenas de Suficiente ou Insuficiente e que 72% revela não conhecer ou conhecer em parte os blocos do programa da EEFM.
Perante estes resultados parece existir um certo reconhecimento, pela maioria dos professores, de que existem lacunas e insuficiências no seu conhecimento profissional do programa de EF. 

Quadro 30 – Nível de conhecimento relativamente ao Programa de EEFM
	
	n.º
	%

	Muito bom
	3
	6,1

	Bom
	12
	24,5

	Suficiente
	30
	61,2

	Insuficiente
	4
	8,2

	Total
	49
	100,0


Os resultados encontrados por (Neves, 2001a), no que se refere ao grau de conhecimento que os professores do 1º CEB dizem ter do programa, foram similares na medida em que, globalmente, consideraram conhecer razoavelmente o programa de EF do 1º CEB.

Pelo contrário, Rocha (1998) verificou que 86%,7 dos professores afirmaram conhecer o programa, facto que não se veio a confirmar nas suas práticas. Também no estudo recente de Vieira (2007), realizado com professores de EF do 3º CEB e secundário, o autor apurou que a grande esmagadora maioria dos professores inquiridos considera que o seu nível de conhecimento dos programas é, de uma forma global, bom ou muito bom. No entanto existem algumas contradições no discurso dos professores que apontam para uma certa incongruência a este nível.
Relembrando Neves (2001) é importante que o professor tenho um domínio mínimo do programa, dos objectivos, dos blocos programáticos, dos conteúdos, entre outros para a construção curricular da EF. Ou seja, para que o professor actue analiticamente e reflicta sobre o contexto educativo, terá de haver um quadro de referências científico e pedagógico capaz de lhe dar segurança.
Pela observação do Quadro 31 constatamos que cerca de 81,6% dos professores consideraram estar motivados relativamente à leccionação de EEFM, dos quais 22,4% preparados e 59,2% pouco preparados. Observou-se que 26,5% dos professores se sentiam preparados, dos quais 22,4% motivados e 4,1% pouco motivados. Será motivo de reflexão o facto de mais de metade dos professores inquiridos não se sentir preparado para a leccionação da EEFM remetendo-nos para os resultados muito similares encontrados em estudos anteriores nesta área do 1º CEB. Confirmando a afirmação de Bráz et al (1992), na generalidade, são os próprios professores do 1º CEB que continuadamente referem não possuir a qualificação necessária à leccionação das matérias da EF. Esta foi uma das razões impeditivas da leccionação da EF nas escolas dos professores inquiridos no estudo de Cruz (1992), realizado nas escolas do Município de Oeiras. Na investigação de Leal (2001), a justificação para o facto de não ser ministrada a EF com regularidade também recaiu na falta de formação. Após um estudo mais aprofundado sobre a formação inicial dos professores do 1º CEB, o autor concluiu que neste tipo de formação sempre foi contemplada a formação em EF, remetendo o problema para a existência ou não da actualização dos conhecimentos por parte dos professores. 

Perante os argumentos frequentes sobre a pouca formação dos professores nesta área, veiculados quer pelos professores do 1º CEB, quer por professores de EF, Moreira (1992) apresenta as suas reservas já que considera que esta é apenas uma parte do problema, salientando estar em causa a mudança de atitude. Dos professores. Nas suas palavras “…Enquanto a Educação Física não for uma necessidade Sentida e Assumida pelos professores, não há Formação nem Recursos que nos valham…” (p.59).
Quadro  31 – Como se sente relativamente à leccionação de EEFM
	
	n.º
	%

	Motivado e preparado
	11
	22,4

	Motivado mas pouco preparado
	29
	59,2

	Pouco motivado mas preparado
	2
	4,1

	Pouco motivado e pouco preparado
	7
	14,3

	Total
	49
	100,0


Perante uma análise ao Ordenamento Jurídico da Formação de Professores, Brás (1994) salienta que temos uma carga horária diminuta para formar professores com competências para leccionar as oito áreas que apontam os programas de EEFM, considerando a estrutura curricular dos actuais cursos de formação de professores do 1º CEB desajustada da necessidade de uma formação qualificada para este nível de ensino. Já na opinião de Carreiro da Costa et al (2001), a importância atribuída ao desenvolvimento de competências de ensino específicas durante a formação inicial dos professores do 1º CEB, aqueles que são considerados como os primeiros responsáveis pelo ensino-aprendizagem de todas as áreas disciplinares, foi durante vários anos, diminuta. Esta carência, a par com a falta de apetrechamento das escolas, tem sido observada na generalidade do território nacional e em outros países. É por isso conveniente ter presente que a EF é hoje uma área carente e problemática em termos de formação de professores (Brás, 2002).

Os resultados expressos no Quadro 32 indicam claramente que mais de metade dos professores (53,1%) sugere que a área de EEFM deve ser leccionada por um professor especialista em EF e 32,7% são da opinião que deve ser leccionada pelo professor da turma em conjunto com professor de EF. Ora, não será difícil reconhecer que em primeiro lugar não há consenso na opinião dos professores no que a este assunto diz respeito, havendo duas tendências mais notáveis sobre a leccionação da área de EEFM: o professor especialista de EF, com maior tendência de resposta, e o professor da turma com o professor de EF. Em segundo lugar, pensamos que é evidente a tentativa de descomprometimento para a leccionação desta área por parte dos professores inquiridos. 

Quadro 32 – Quem deve leccionar a área de EEFM
	
	n.º
	%

	Professor da turma
	4
	8,2

	Professor da escola
	1
	2,0

	Professor especialista em EF
	26
	53,1

	Monitor desportivo
	2
	4,1

	Professor turma com professor de EF
	16
	32,7

	Total
	49
	100,0


No nosso entender, este será mais um indicador da insegurança referida e demonstrada pelos professores relativamente à competência para leccionar esta área. Apesar de não podermos inferir de forma objectiva sobre esta última observação, se relacionarmos os resultados da opinião de quem deve leccionar a EF na área de EEFM com os resultados da forma de estar perante a leccionação da EEFM dos professores inquiridos podemos assegurar a óbvia coerência nos resultados. 
Somos portanto da opinião de Mira & Rosado (2001), que obtiveram resultados muito similares aos nosso e que acreditam que os professores do 1º CEB não querem assumir a responsabilidade do ensino da EF, ou se a assumem, revelam necessitar de orientação de alguém especializado nesta área.

No estudo de Guedelha & Sarmento (2000), os autores apuraram que alguns professores consideram que deveria haver professores do 1º CEB com especializações nas áreas de expressão disponíveis para irem às escolas. Outros professores entendem que esta área deveria ser ministrada por um professor especialista em EF. No entanto, poucos são os professores que referem não ter habilitação própria para leccionar esta área. Leal (2001) defende que passará pelo professor do 1º CEB a existência de uma EF séria e credível, não acreditando que os especialistas possam dar resposta a todas as crianças deste ciclo de ensino. Para o autor, a coadjuvação do professor do 1º CEB deverá ser uma situação temporária, não devendo ter lugar apenas como complemento de horário. O problema só se resolverá definitivamente se forem dadas as respostas imediatas que os professores necessitam, mas nunca a sua substituição.

Os resultados encontrados por Alves (2005) neste campo foram similares aos nossos, embora ligeiramente superiores, já que, no seu estudo, 56,5% defenderam que é o professor de EF quem deve leccionar a EEFM e 40% consideram que a área deve ser leccionada pelo professor da turma apoiado por um professor de EF.

Sobre este assunto, Sousa & Pereira (1992) sistematizam a sua opinião em breves palavras referindo que são os professores do Ensino Básico que devem ministrar a EF, dados os condicionamentos do nosso sistema educativo. Neste sentido, os autores reforçam que os professores devem conhecer o modo de aprender e desenvolver as actividades físicas e a forma mais eficaz de ajudar as crianças a praticar e a desenvolver essas habilidades.

1.5-Prática da EEFM na turma
De forma a aferir da leccionação, ou não, da área de EEFM na sua turma, verificamos, pelos dados expostos no Quadro 33 a quase totalidade dos professores (95,9%) afirmaram que a EEFM é leccionada na sua turma. Apenas 2 professores (4,1%) não leccionam esta área, um por falta de tempo e por os alunos desenvolverem essas actividades nas Actividades de Enriquecimento Curricular, e o outro por falta de preparação e pelo facto de considerarem outras áreas serem prioritárias.
Estas também foram algumas das razões apontadas pelos professores inquiridos do estudo de Guedelha & Sarmento (2000).

No estudo de Cruz (1992), uma das razões impeditivas da leccionação da EF nas suas escolas foi a consideração de que a EF é da competência única do especialista de EF.
Quadro 33 – EEFM leccionada na turma
	
	n.º
	%

	Sim
	47
	95,9

	Não
	2
	4,1

	Total
	49
	100,0


Pela observação do Quadro 34, esta área é leccionada apenas pelos professores da turma em 72,3% dos casos e pelos professores da turma em conjunto com um especialista em 27,7% dos casos. 

Guedelha & Sarmento (2000) verificaram no seu estudo que uma percentagem muito pequena dos professores do 1º CEB tem o apoio de um professor especializado na área de EF, sendo a esmagadora maioria dos professores Titulares de Turma a leccionar essa área do currículo. Neste ciclo de ensino, todas as áreas disciplinares estão a cargo de um único professor, no entanto a LBSE prevê a necessidade de o professor ser ‘coadjuvado’ em áreas especializadas, o caso da EF, reconhecendo, portanto, a existência de lacunas na formação inicial Brás (1994).
Quadro 34 – Quem lecciona a área de EEFM
	
	n.º
	%

	Professor da turma
	34
	72,3

	Professor da turma e um especialista em EF
	13
	27,7

	Total
	47
	100,0


NOTA: Esta análise considera apenas os professores que leccionam esta área.

De forma a tentarmos perceber como é que os professores do nosso estudo geriam o currículo e quais os motivos apresentados para determinadas escolhas, questionámos os professores sobre os blocos que mais abordavam nas suas aulas. Pela análise das respostas verificámos que os professores revelaram alguma confusão entre blocos e actividades desenvolvidas, confirmando o fraco conhecimento ou desconhecimento do programa apresentado em análises anteriores. Dos professores que responderam a esta questão (Quadro 35), apenas 10,5% abordam regularmente mais de 3 blocos nas aulas de EEFM, 60,6% abordam 2 ou 3 blocos e 28,9% apenas aborda normalmente 1 bloco. Pelas informações recolhidas, verificámos que Jogos é o bloco que os professores mais realizam e em muitos casos é o único Nesta análise, salientamos o facto de 11 professores inquiridos não terem respondido à questão, facto que parece ser significativo para considerarmos que não têm conhecimento dos blocos que fazer parte do programa de EEFM ou a que blocos fazer parte as actividades que desenvolvem. Para além disso, os dados evidenciam a pouca diversidade de blocos utilizados na intervenção educativa dos professores nesta área do ensino. 

Ainda que os Jogos sejam apenas um bloco dos sete obrigatórios que fazem parte do programa da EEFM no 1º CEB, reforçamos a posição de Madrona et al.(2008) os quais consideram que os jogos têm um papel particular e fundamental no crescimento emocional das crianças, ao estabelecerem relações afectivas durante a prática da actividade física.
Quadro 35 – Blocos mais abordados nas aulas de EEFM 
	
	
	n.º
	%

	
	1 bloco
	11
	28,9

	
	Dois ou três blocos
	23
	60,5

	
	Mais de três blocos
	4
	10,5

	
	Total
	38
	100,0

	Sem resposta
	11
	

	Total
	49
	


Quadro 36 – Motivos apontados para a escolha dos blocos 

	
	n.º
	%

	De acordo com as características dos alunos/condições escola e com os conhecimentos que possuem
	8
	22,9

	Alunos mais motivados
	4
	11,4

	Condições escola/Falta de material
	7
	20,0

	Falta de conhecimento 
	4
	11,4

	Desenvolvimento das habilidades motoras e regras
	9
	25,7

	Promoção da interdisciplinaridade
	1
	2,9

	Não sabe justificar
	2
	5,7

	Total
	35
	100,0

	Valores omissos
	14
	


NOTA: 14 inquiridos não responderam a esta questão, aparecendo como valores omissos.

Se nos centrarmos sobre o Quadro 36, referente às razões apresentadas pelos professores inquiridos que responderam a esta questão, verificamos que cerca de ¼ dos professores referiu o desenvolvimento de habilidades motoras e aquisição de regras. Cerca de 23% dos professores referiram as características dos alunos, as condições da escola e os conhecimentos que detêm para abordagem desta área. Dos professores, 11,4% justificaram a abordagem dos blocos pelo facto dos alunos estarem mais motivados para a actividade e outros 11,4% dos professores referiram a falta de conhecimento que têm para abordar outros blocos do programa. Um professor referiu ainda que a sua abordagem mais frequente a determinados blocos se deve ao facto de desenvolver a interdisciplinaridade. Pelo conjunto de respostas apresentadas, depreendemos que são diversos os motivos que levam os professores a orientarem a sua actividade pedagógica na área de EEFM.

Os resultados expressos no Quadro37 revelam que a maioria dos professores utiliza nas suas aulas conteúdos de dois ou três blocos, (77,4%). 16% dos professores apenas referem conteúdos de um bloco que, pelas informações recolhidas são os jogos. Apenas 6,5% dos professores leccionou conteúdos de mais de três blocos. Os resultados encontrados relativos aos conteúdos utilizados com mais frequência nas sessões de EEFM, estão de acordo com os blocos que os professores dizem abordar com mais frequência nas suas aulas.
Quadro 37 – Conteúdos utilizados com mais frequência nas sessões de EEFM
	
	n.º
	%

	Conteúdos de um bloco
	5
	16,1

	Conteúdos de 2 ou 3 blocos
	24
	77,4

	Conteúdos de mais de três blocos
	2
	6,5

	Total
	31
	100,0


Se relacionarmos os blocos que os professores referem que mais abordam com os conteúdos verificamos que 60% dos professores também referiu abordar mais conteúdos de um bloco. A totalidade dos professores que referiram abordar com mais frequência conteúdos de mais três blocos apenas referiu dois ou três blocos mais abordados. Em contrapartida, os professores que referiram abordar com frequência mais de três blocos, apenas referiram conteúdos de dois ou três blocos. Para além dos dados expressos do Quadro 38, e pela análise das respostas dos questionários, verificámos que alguns professores referiram realizar actividades que não fazem parte dos conteúdos programáticos da EEFM.
Pelo acima exposto depreendemos mais uma vez que os professores não têm um conhecimento efectivo nem dos blocos nem dos conteúdos que fazem parte de cada bloco.

Quadro 38 – relação entre os conteúdos e os blocos mais abordados
	
	
	Conteúdos utilizados com mais frequência nas sessões de EEFM

	
	
	Conteúdos de 1 bloco
	Conteúdos de 2 ou 3 blocos
	Conteúdos de mais de 3 blocos

	
	
	n.º
	%
	n.º
	%
	n.º
	%

	Blocos mais abordados nas sessões de EEFM
	1 bloco
	3
	60,0%
	6
	27,3%
	0
	0%

	
	2 ou 3 blocos
	2
	40,0%
	14
	63,6%
	2
	100,0%

	
	Mais de 3 blocos
	0
	0%
	2
	9,1%
	0
	0%

	
	Total
	5
	100,0%
	22
	100,0%
	2
	100,0%


Na maioria dos casos (81,2%) a duração das sessões de EEFM é de 30 a 60 minutos, verificando-se ainda que 4,2% dos professores disponibilizam menos de trinta minutos e que cerca de 15% variam o tempo dedicado à aula de EEFM. Através dos dados apresentados podemos constatar que não existe unanimidade da duração das sessões de EEFM.

Quadro 39 – Duração das sessões da área de EEFM

	Duração da sessão da área de EEFM
	n.º
	%

	Menos de 30 min
	2
	4,2

	Entre 31 e 60 min
	39
	81,2

	Varia
	7
	14,6

	Total
	48
	100,0


Alguns professores consideraram pertinente abordar alguns temas/dar sugestões que não foram referidas no questionário ou que simplesmente quiseram reforçar, os quais assentam fundamentalmente em dois aspectos:
- A necessidade da EEFM ser leccionada por um professor especialista em EF; 
- A falta de condições espaciais e materiais existentes na escola onde exercem funções.
Estas premissas foram igualmente referidas pelos professores inquiridos no estudo de Leal (2001).
1.6- Identificação dos grupos com diferentes concepções sobre a Educação Física
Pela análise e tratamento sucessivo a que foram sujeitas as respostas foi possível detectar, entre os inquiridos, diferentes concepções de EF.
Para termos uma ideia mais clara das diferenças entre estas concepções foram construídos 2 grupos de professores, um com uma ‘melhor’ concepção (n=14) e outro com ‘pior’ concepção (n=35) relativas à EEFM. Para podermos identificar cada um dos dois quadros conceptuais foram utilizadas várias variáveis, descritas no Quadro 40. 

Quadro 40 – variáveis utilizadas na elaboração dos dois quadros conceptuais
	Descrição
	
	Grupo 1 (n=14)
	Grupo 2 (n=35)

	
	Conhecimento das finalidades
	Conhece (total ou parcialmente) as finalidades
	Não conhece as finalidades

	
	Conhecimento dos blocos
	Conhece todos os blocos
	Não conhece os blocos

	
	Nível de conhecimento
	Melhor nível de conhecimento
	Pior nível de conhecimento

	
	Motivação e preparação
	Mais motivados e preparados
	Menos motivados e preparados


Grupo 1 – ‘Melhor’ concepção sobre a EF

Corresponde ao grupo de professores inquiridos que conhece total ou parcialmente as finalidades específicas da EEFM; que conhece todos os blocos; que considera ter um melhor nível de conhecimento relativamente ao Programa de EEFM; que se sentem mais motivados e preparados em relação à leccionação desta área. 
Este grupo de professores apresenta uma posição favorável à valorização e conhecimento desta área no currículo do 1º CEB.

Grupo 2 – ‘Pior’ concepção sobre a EF

Corresponde ao grupo de professores inquiridos que não conhecem as finalidades; que não conhecem os blocos; que consideram ter um pior nível de conhecimento relativamente ao Programa de EEFM; que se sentem menos motivados e preparados.

Este grupo de professores apresenta uma posição desfavorável à valorização e conhecimento desta área do currículo.

Para identificar os factores que estão na base da caracterização destes dois perfis foram ensaiados diversos cruzamentos de variáveis (Apêndice III). 

Os procedimentos estatísticos utilizados permitiram verificar que as variáveis que diferenciam os grupos são, essencialmente: o género; o tempo de serviço; a formação; a prática das actividades físicas em criança/ adolescente e actualmente; a opinião sobre quem compete leccionar a EEFM. 

Numa primeira análise do Quadro 41, se atendermos ao número total de inquiridos que constituem cada um dos grupos verificamos que o grupo dos professores com melhor concepção é significativamente menor, composto apenas por 14 sujeitos da amostra, em relação ao grupo dos professores com pior concepção, composto por 35 sujeitos de um total de 49 sujeitos que compõem a amostra. Neste sentido, apenas 28,6% dos professores revelam uma ‘melhor’ concepção sobre a EF no 1º CEB. Contrariamente, 71,4% dos professores inquiridos apresenta uma ‘pior’ concepção sobre a EF neste ciclo de ensino.

Estes resultados demonstram que a grande maioria dos professores do 1º CEB apresenta uma posição desfavorável à valorização e conhecimento desta área do currículo como autónoma e com finalidades específicas. 
Delineado o perfil dos professores inquiridos com melhor concepção relativamente à EEFM do 1º CEB do ensino básico podemos constatar, pela análise dos resultados que em relação ao género, apresenta uma maior proporção de homens. No que se refere ao tempo de serviço, a maior parte tem menos de 10 anos de serviço. No que à formação inicial e contínua diz respeito, existe uma menor proporção de professores com formação inicial em magistério primário; uma maior proporção de professores com complemento de formação ou variante de ensino; uma maior proporção de professores que frequentou alguma acção ou curso de formação em EF. 

Considerando a prática da actividade física, verificamos que existe uma menor proporção de professores que praticavam actividade física em criança mas uma maior proporção de professores que teve EF em 3 ou mais níveis de ensino e que classifica a sua experiência como aluno em EF no seu percurso escolar/académico de Muito Boa. Neste ponto da nossa discussão, parece-nos pertinente relembrar que a maioria dos professores que teve actividade física em criança/adolescente a considerou como uma experiência razoável ou má, ainda que tenha sido praticada regularmente. Pelas suas referências negativas, estes professores parecem ter ficado com uma pior concepção sobre a EF em relação aos que não tiveram prática regular de actividades físicas. Estes resultados estão de acordo com Neves (2007) que conclui como a sua própria vivência residual em EF no 1º CEB ou a sua qualidade e impacto transmitidos pelos professores responsáveis.
Por outro lado, os professores que classificaram a experiência de EF no seu percurso escolar como Muito Boa e que tiveram uma prática regular em 3 ou mais níveis de ensino parecem ter desenvolvido uma melhor concepção sobre a EF. Estes resultados estão de acordo com os encontrados por Rocha (1998), o qual concluiu que os professores que na sua juventude tiveram uma experiência positiva, regular e orientada de actividades físicas desenvolveram expectativas positivas e correctas sobre a utilização da EF na escola do 1º CEB.

Verificando que, actualmente, é o grupo que apresenta uma menor proporção de professores a praticar actividades físicas, devemo-nos debruçar sobre o Quadro 21 que indica que 96,9% dos professores que não praticam actividade física actualmente apontam como razão a falta de tempo. É de salientar que nenhum professor referiu a razão ‘falta de gosto ou motivação’.

O grupo dos professores com melhor concepção sobre a EF considera a área de EEFM de muito importante e aborda frequentemente 3 ou mais blocos nas aulas de EEFM. Considerando que a diversidade de blocos abordados nas sessões de EEFM poderá ser um indicador de um melhor conhecimento do programa, das finalidades e de uma maior importância atribuída a esta área do currículo, verificamos que a maioria da prática destes professores corresponde a esta concepção positiva.

Por seu lado, na sua perspectiva deve ser o professor da turma a leccionar esta área do currículo, levando ao reconhecimento das suas capacidades para a leccionação da EEFM. Esta crença vai ao encontro da opinião de Leal (2001), o qual considera que passa pelo professor do 1º CEB a existência de uma EF séria e credível.

No que se refere às condições de prática existentes na escola, parecem não exercer grande influência nos dois tipos de concepção encontradas, já que os professores com melhor concepção apresentam uma maior proporção de professores cuja escola não tem espaço coberto e amplo para a leccionação da área de EEFM. Estes professores parecem leccionar a actividade física, independentemente de terem espaço descoberto ou coberto, mais ou menos adequado à sua prática lectiva nesta área.

Os professores com ‘melhor’ concepção (grupo 2; n=14) apresentaram, comparativamente aos professores com ‘pior’ concepção (grupo 1; n=35):
Quadro 41 – perfil dos professores com ‘melhor’ comparativamente aos professores com ‘pior’ concepção sobre a Educação Física no 1º CEB
	PERFIL DOS PROFESSORES COM ‘MELHOR’ CONCEPÇÃO COMPARATIVAMENTE AOS PROFESSORES COM ‘PIOR’ CONCEPÇÃO SOBRE A EF NO 1º CEB

	- maior proporção professores com complemento de formação ou variante de ensino (64,3% versus 54,3%);

- menor proporção do professor que praticava actividade física em criança (50,0% versus 68,0%);

- maior proporção que teve EF em 3 ou mais níveis de ensino (92,9% versus 88,6%);

- maior proporção de professores a classificar como Muito Boa a sua experiência como aluno de EF, ao longo do seu percurso escolar/académico (35,7% versus 2,9%);

- menor proporção de professores que pratica actividade física actualmente (14,3% versus 40,0%);

- maior proporção de professores que frequentou alguma acção ou curso de formação em EF (50,0% versus 25,7%);

- maior proporção de professores que atribuiu muita importância à EEFM (85,7% versus 51,4%);

- maior proporção de professores que afirma que deve ser o professor de turma a leccionar a EEFM (14,3% versus 5,7%);

- maior proporção de professores que aborda frequentemente mais de 3 blocos nas aulas de EEFM (21,4% versus 4,2%);

- maior proporção de professores cujo a escola não tem espaço coberto e amplo para leccionar a EEFM (78,6 versus 35,3%).


2- Apresentação e discussão dos resultados obtidos no Segundo momento da investigação
Consideramos que a maior parte do que o que os professores dizem e fazem é condicionada pelas suas concepções de ensino, influenciando fortemente as suas decisões curriculares. É baseada nestas convicções e atendendo ao quadro teórico apresentado no início da nossa dissertação que julgamos importante conhecer as opiniões dos professores acerca da EF no 1ºCEB. Perante os resultados encontrados no primeiro momento da nossa investigação, especificamente os que nos se referem às experiências em actividades físicas, a realização das entrevistas extrapolou o patamar de serem importantes para o de serem também necessárias, de forma a descortinar as condicionantes destes resultados.

De acordo com o que já referimos anteriormente, nesta etapa do nosso trabalho iremos apresentar os principais dados encontrados através do segundo momento de investigação, e discuti-los, naturalmente, de acordo com o problema formulado e os objectivos propostos.

Para além de apresentar sinteticamente a análise de conteúdo por nós elaborada, pretendemos descortinar as opiniões dos professores entrevistados e compreender as suas tomadas de decisão ao nível da sua intervenção pedagógica, no que à EEFM diz respeito. Neste sentido procurámos analisar individualmente as nove dimensões por nós identificadas de cada um dos discursos, de modo a ficarmos com uma ideia mais clara da forma como percepcionam esta área do currículo.

2.1– Planificação
Questionados os professores sobre a forma como procediam à planificação das suas aulas no geral e, em, particular no que à EEFM diz respeito, obtivemos os resultados expressos no Quadro 42.
Os resultados encontrados na categoria da Planificação mensal demonstram que a forma de os professores a organizarem é variada e depende do grupo de trabalho a que pertencem. Pela observação do Quadro 42 apenas um professor referiu que nas reuniões mensais realizam a planificação mensal em conjunto. Dois professores organizam-se por grupos e apenas um professor referiu que no seu grupo o trabalho é dividido por áreas e realizado individualmente, justificando a sua organização por falta de tempo.

“Fazemos individual… a carga horária já não deixa fazer dois a dois. Se não fizermos assim, não há tempo.”(E3)

Analisando a categoria Planificação semanal/ diária, quando questionámos os professores sobre a área que planificam em primeiro lugar dois dos professores entrevistados (E1 e E2) referiram que variam a área, enquanto os outros dois (E3 e E4) iniciam sempre a sua planificação pela mesma área curricular: Estudo do Meio e Língua Portuguesa, respectivamente. 
“Eu não costumo planificar áreas em 1º lugar, porque costumo seguir o horário, então para 2ªfeira vejo quais as disciplinas que tenho e dentro dessas disciplinas o trabalho que vou desenvolver, depois passo a 3ªfeira e vejo, portanto dou seguimento às actividades” (E1)
“Conforme o que estou a abordar nessa semana. Não é sempre a mesma coisa (…)”(E2)

“ Adoro muito português, de modo, que (…) eu penso realmente na Língua Portuguesa. (E4)
Em relação à globalidade das áreas curriculares em se sentem mais à vontade para planificar e leccionar, três dos quatro professores dizem que a área que melhor dominam, tanto na planificação como na leccionação é a Matemática e o outro professor refere a Língua Portuguesa. Deste modo constatamos que as suas principais preocupações se situam no ensino da Matemática e da Língua Portuguesa, áreas que os professores consideram fundamentais no currículo do 1º CEB.

Estes resultados mostram que, independentemente de os professores terem uma ‘melhor’ ou ‘pior’ concepção sobre a EF, todos consideraram a Língua Portuguesa ou a Matemática como as áreas a que dedicam mais atenção na sua actividade docente, assumindo claramente que estas áreas são privilegiadas em relação às restantes. As declarações seguintes ilustram as evidências:

“(…) gosto muito de matemática, e sempre durante toda a minha escolaridade tive sempre matemática e é uma disciplina que gosto muito (…)” (E1)

“Talvez por gosto, formação.”(E 2)
“ Eu acho que, acho que é essencial, a criança sabendo a Língua Portuguesa correctamente influencia depois, sei lá, penso que uma, como é que vou dizer, o Estudo do Meio e a Matemática (…) Estou mais à vontade, não digo que não gosto de Estudo do Meio também, mas realmente a Língua Portuguesa… sou fã...(risos)…”(E4)

Esta declarações vêm corroborar com estudos anteriores, entre os quais (Rocha, 1998; Ferraz & Macedo, 2001; Alves, 2005).
Quadro 42 – Quadro geral síntese sobre a planificação
	
	‘Melhor’ concepção
	‘Pior’ 

concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Planificação


	Planificação mensal
	Em conjunto
	*
	
	
	

	
	
	Por grupos
	
	*
	
	*

	
	
	Por áreas
	
	
	*
	

	
	
	Individual
	
	
	*
	

	
	Planificação semanal/diária
	Varia
	*
	*
	
	

	
	
	Estudo do Meio
	
	
	*
	

	
	
	L. Portuguesa
	
	
	
	*

	
	Áreas mais à vontade para planificar e leccionar
	Matemática
	*
	*
	*
	

	
	
	L. Portuguesa
	
	
	
	*

	
	Planificação da EEFM
	Considera os objectivos da aula
	*
	*
	
	

	
	
	Pensa num jogo
	
	
	
	*

	
	
	Não refere
	
	
	*
	


Especificamente no que se prende com a planificação da área de EEFM verificamos que os professores E1 e E2 em primeiro lugar consideram os objectivos previstos para aquela aula. Estes professores parecem preocupar-se com a planificação das actividades e com os diversos conteúdos do programa. O professor E4 pensa simplesmente num jogo e o professor E3 limita-se a referir que, de facto, quase não planifica nem lecciona esta área. Estes dois últimos professores referidos revelam pouca ou nenhuma estruturação da sua planificação, descuidando-se claramente dos objectivos da EEFM. Esta é uma posição que representa uma desvalorização da EEFM em relação às chamadas áreas prioritárias do currículo. 

Carvalho & Mira (1993) são bastante claros nesta questão: “A elaboração de um plano de EF não é diferente da de um outro para qualquer área do currículo. Trata-se de preparar o percurso de desenvolvimento dos alunos, organizando o processo de ensino- aprendizagem” (p.175).

Pelas respostas apresentadas, é clara a diferença entre o nível de preocupação aquando da planificação desta área do currículo, reflectindo-se certamente na forma como as actividades são apresentadas aos seus alunos. De forma a ilustrar estes resultados, eis alguns excertos:

“Em 1º lugar penso nos objectivos que quero atingir com aquela aula, depois faço sempre uma...como é que hei-de dizer um encadeamento, uma articulação com as outras disciplinas (…)” (E1)

“Penso nos objectivos ou naquilo que quero que os alunos consigam fazer nessa aula.” (E2)
“A planificação da EF não me aparece assim muito porque eu não faço muito…” (E3)

“eu sinceramente é assim um jogo...” (E4)

2.2– Finalidades

Pela observação atenta do Quadro 43 verificamos que existe uma clara diferença entre os professores com ‘melhor’ e ‘pior’ concepção quando questionados sobre o que pretendem que os alunos adquiram no final do primeiro ciclo relativamente à EEFM. De facto, apenas os professores E1 e E2 referem que pretendem que os seus alunos atinjam os objectivos e as competências definidas no Programa relacionados directamente com a EEFM. Na sua entrevista, a professora E1 especifica alguns campos relacionados com as suas maiores preocupações como o domínio do corpo, o estabelecimento de relações sociais, a promoção de trabalho de grupo e a motivação para a EF. Neste última referência, a professora acaba por apresentar mais uma estratégia de trabalho do que propriamente uma finalidade. Senão vejamos:

“(…) primeiro têm de estar motivados também um pouco para a disciplina de EEFM, depois de estarem motivados para a disciplina de EEFM, pretendo que  eles atinjam os objectivos do programa, que tenham, alguns domínios do corpo, que a nível social também,   estabeleçam relações sociais com os colegas e consigam trabalhar em grupo (…)” (E1)
A professora E3 não consegue exteriorizar nenhuma finalidade relativa à EEFM, revelando claramente que não conhece o programa nem as finalidades da EF neste ciclo de ensino. Pelas suas declarações é notória a marginalidade com que a docente encara a EEFM. 

“Eu acho que eles deviam atingir muita coisa, eu é que não me sinto preparada para dar nada que chegue aos calcanhares que eu acho que eles deviam atingir.(…)” (E3)

Se observarmos as referências da professora E4 verificamos que apresenta uma visão um pouco reducionista limitando-se a pretender promover o trabalho em grupo e a aquisição de regras. De facto, estes itens fazem parte das finalidades da EF, no entanto, são parte integrante de apenas um dos objectivos gerais: “Cooperar com os companheiros nos jogos e exercícios, compreendendo e aplicando regras combinadas na turma, bem como os princípios de cordialidade e respeito na relação com os colegas e o professor” (DEB, 2004).

Concordamos com a posição dos professores entrevistados que valorizam aspectos como o estabelecimento de relações sociais, a promoção do trabalho de grupo, a aquisição de regras, a motivação para a prática das actividades físicas, já que fazem parte de um conjunto de competências intrínsecas desta área disciplinar. Não podemos descurar, principalmente neste nível de ensino, o desenvolvimento de competências como a cooperação com os outros, a autonomia e a responsabilidade.

Quadro 43 – Quadro geral síntese sobre as finalidades
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Finalidades
	Finalidades da EEFM
	Atingir objectivos/competências do Programa
	*
	*
	
	

	
	
	Ter domínio do corpo
	*
	
	
	

	
	
	Estabelecer relações sociais
	*
	
	
	

	
	
	Promover o trabalho de grupo
	*
	
	
	*

	
	
	Adquirir regras
	
	
	
	*

	
	
	Motivar para a EF
	*
	
	
	

	
	
	Não identifica
	
	
	*
	


2.3– Programa

Na dimensão Programas podemos verificar, através do Quadro 44 que todos os professores entrevistados revelam não cumprir o programa, ainda assim, com a diferença que os professores com ‘melhor’ concepção não conseguem cumprir o programa na totalidade, indiciando que o cumprem parcialmente; pelo menos nota-se uma tentativa neste sentido. Os professores com ‘pior’ concepção simplesmente não cumprem, assumindo claramente que a grande maioria das vezes não realizam qualquer actividade nesta área. Os excertos que se seguem exemplificam o que acabámos de referir:


“ (…) a maior parte sim (…)”(E1)


“ (…) é muito complicado conseguir abordar todos os temas da EEFM.” (E2)

“ Não. (…) esta escola então acabou com a minha EF. Se fazia pouco, esta então, acabou com ela mesmo (…)”(E3).

“(…) até aqui há pouco tempo fazia alguma coisa em EEFM mas actualmente não faço (…)” (E4).

Também os resultados do estudo de Neves (2006) apontaram para a reduzida e inconsistente abordagem desta área na escola do 1º CEB, muitas vezes em escolas com condições materiais susceptíveis da sua abordagem.
Quando questionados sobre as maiores dificuldades para o seu cumprimento, os professores são unânimes em argumentar com a falta de material. Esta dificuldade tem sido referida em diversos estudos anteriores. Entre outros referimos: Branco (1997); Mira (1999); Ferraz & Macedo (2001); Leal (2001). O professor E2 justifica ainda com o pouco tempo que é disponibilizado para a EEFM e a professora E4 assume a sua falta de competência profissional. Este aspecto tem sido referenciado em estudos anteriores, como os estudos de Figueiredo (1996), Leal (2001) e Miranda (2002) comprovando que os professores não se sentem devidamente preparados para leccionar esta área do currículo. Estes resultados levam-nos a crer que existem graves lacunas ao nível da formação destes profissionais.

Também no estudo de Morgan et al. (2002) muitos inquiridos expressaram falta de confiança para ensinar determinados conteúdos de EF porque não se sentem qualificados.
Quadro 44 – Quadro geral síntese sobre os programas
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Programas
	Cumprimento do Programa
	Não consegue cumprir, na totalidade
	*
	*
	
	

	
	
	Não cumpre
	
	
	*
	*

	
	Dificuldades no cumprimento do Programa
	Pouco tempo disponível para a EEFM
	
	*
	
	

	
	
	Turma muito grande
	*
	
	
	*

	
	
	Falta de material
	*
	*
	*
	*

	
	
	Falta de competência profissional
	
	
	
	*


2.4– Conteúdos
Se observarmos o Quadro 45 depreendemos que o conteúdo mais privilegiado por três dos professores entrevistados são é Jogos. Esta verificação vem corroborar com estudos anteriores (Rocha, 1998; Ferraz & Macedo, 2001) os quais chegaram à mesma conclusão. Os professores com ‘melhor’ concepção acabam por ser um pouco mais abrangentes nas suas selecções, recorrendo a outras matérias de ensino. Embora não seja muito conclusiva, a resposta do professor E2 pode englobar a maioria dos conteúdos do Programa já que o professor não se refere propriamente a um conteúdo mas a uma forma de organização dos alunos e da actividade passível de ser utilizada na abordagem de diferentes conteúdos.
Quadro 45 – Quadro geral síntese sobre os conteúdos
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Conteúdos
	Conteúdos privilegiados em EEFM
	Actividades de grupo
	
	*
	
	

	
	
	Jogos
	*
	
	*
	*

	
	
	Atletismo
	*
	
	
	

	
	
	Ginástica
	*
	
	
	


2.5– Avaliação

Ao questionarmos os professores sobre o que valorizam na realização das actividades ou num momento de avaliação, verificamos que as respostas assentam fundamentalmente na participação da actividade, no interesse que demonstram pela realização das actividades e pela área e na forma como se empenham nos exercícios propostos. Apenas o professor E2 refere a correcção com que os alunos executam os exercícios, revelando alguma preocupação em ensinar as matérias curriculares. 


Para a maioria dos professores o importante é que os alunos participem simplesmente nas actividades.

Quadro 46 – Quadro geral síntese sobre a Avaliação
	
	‘melhor’

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Avaliação
	Valorização nas prestações dos alunos
	Participação/ interesse/ empenho
	*
	*
	*
	*

	
	
	Correcção
	
	*
	
	


2.6– Legitimação

Tendo em consideração que são vários os factores que podem ser indicadores da importância atribuída à EEFM pelos professores entrevistados, como é o caso das dimensões anteriormente analisadas e das que a seguir se apresentam, as categorias apresentadas no Quadro 47 parecem ser indicadores bem visíveis da legitimação da EEFM. 

Estamos de acordo com a opinião dos professores E1 e E2 ao considerarem a carga horária insuficiente, uma vez que com apenas uma hora semanal ou quinzenal não nos parecem de todo suficientes para abordar todos os conteúdos dos blocos que fazem parte do programa de EEFM para qualquer ano de escolaridade do 1ºCEB nem tem um carácter regular e sistemático pretendido para que as crianças possam usufruir dos benefícios da prática da EF.

A este respeito, Carvalho & Mira (1993) afirmam o seguinte: “Para que as aulas de EF tenham repercussão significativa no desenvolvimento dos alunos, aconselha-se que se realizem 3 sessões semanais ou, no mínimo, duas vezes por semana” (p.174).

Quadro 47 – Quadro geral síntese sobre a legitimação da EEFM
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Legitimação
	Carga horária da EEFM
	Suficiente
	
	
	
	*

	
	
	Insuficiente
	*
	*
	
	

	
	
	Não se manifesta
	
	
	*
	

	
	Importância atribuída à EEFM
	Importante
	*
	*
	
	

	
	
	Pouco importante
	
	
	
	*

	
	
	Não refere
	
	
	*
	

	
	Gosto pela EF
	Gosta
	*
	*
	*
	*


Não tendo sido directamente questionados sobre a importância atribuída à EEFM, os professores foram dando ao longo dos seus discursos alguns indicativos da sua posição em relação à importância desta área. Estes resultados acabam por contrariar um pouco os obtidos pelos questionários, nos quais todos os professores inquiridos afirmaram considerar esta área como importante ou muito importante.

O discurso da professora E4 faz transparecer um acto de reflexão sobre este assunto:

“ (…) embora que diga que dou importância, ora se fosse verdade naturalmente eu faria mais e dava realmente importância tanto a nível pessoal como para as crianças.” (E4)

A análise da última categoria não oferece dúvidas quanto à nutrição de um sentimento de gosto, por parte de todos os professores entrevistados, pela EF. É uma área que agrada a todos os professores.

2.7– Experiências em Actividade Física
Na dimensão das Experiências de Actividade Física pretendemos saber em que níveis de ensino os nosso entrevistados tinham tido EF. Pela análise do Quadro 49 verificamos que apenas um professor (E2) referiu ter tido EF no actual 1ºCEB, ainda que, pelas suas recordações, se lembre que teve uma prática muito reduzida e limitada a alguns jogos:

“ No 1º ciclo lembro-me de fazer uns jogos, mas pouca coisa. Houve mas muito reduzido.(…)” (E2)

“ (…) na escola primária não me lembro, julgo que não tive (…)” (E3).
De resto, todos os professores entrevistados dizem ter tido EF no actual 2º e 3º ciclos, níveis de ensino em que existe uma disciplina específica de EF.

Pelos resultados verificamos que, enquanto alunos, a realidade da EF no 1º CEB não existiu para a maior parte destes professores, pelo que as suas memórias e experiências se referem a níveis de ensino a partir do 2º CEB, portanto a partir do período da adolescência.

Solicitámos aos professores que caracterizassem as suas experiências na infância e adolescência de forma a percebermos a qualidade das suas vivências e de que forma são encaradas pelos nossos entrevistados. Numa primeira análise verificamos que todos os professores tiveram uma participação activa nas actividades físicas na sua infância/ adolescência, nutrindo um sentimento de gosto pela área. Numa perspectiva geral, os professores entrevistados E1 e E4 consideram ter tido uma experiência positiva ao longo do seu percurso escolar. Com outra perspectiva, os professores E2 e E3 consideraram que as suas experiências foram razoáveis. Para estes professores, nem todas as experiências que tiveram foram positivas, apresentando alguns pontos fracos. No entanto, sempre gostaram da EF e sempre tiveram uma participação activa, dentro da escola e o professor E2 ainda fora da desta:

“Desde pequeno sempre pratiquei desporto. No âmbito escolar, na altura até não havia assim muitas facilidades em haver actividades físicas, havia pouca oferta, então as actividades eram praticadas por livre vontade, fora. (…)” (E2).
“Nós efectivamente fazíamos as aulas mas de acordo com o ano e com os professores da altura, eram mais ou menos organizadas e eram mais orientadas ou menos.” (E2).
A professora E1 referiu ainda que o incentivo da família para a prática desportiva foi uma constante e que em ambiente escolar teve sempre boas experiências com os colegas e os professores. Naquela altura, ainda que sentindo algumas dificuldades em determinadas áreas como o voleibol e algumas matérias de ginástica, sempre teve o apoio e compreensão dos professores. 

Da análise das entrevistas verificámos que os professores, ao longo dos seus discursos, não fizeram distinção entre a prática de actividades físicas no período de Infância e Adolescência, acabando estes dois períodos serem considerados como uma única fase. No entanto, perante as afirmações de ausência de actividade física no período relativo à primária, portanto, ao actual 1º CEB, verificamos que a caracterização que fazem relativamente às actividades físicas na infância e adolescência se referem mais ao período da adolescência, já que a sua infância corresponde essencialmente ao período em que frequentaram o actual 1º CEB. 

Pelas evidências apontadas pelos professores confirmamos que todos os professores do nosso quadro de entrevistados tiveram actividade física na adolescência, facto que não se verificou na infância. Ainda assim, e de acordo com os resultados obtidos no primeiro momento do nosso estudo, dois professores consideraram as suas experiências razoáveis, confirmando que nem sempre essas experiências foram positivas ou agradáveis. Enquanto alunos, os professores tiveram uma experiência escolar um pouco desigual.

No seu estudo, Rocha (1998) verificou que se as suas experiências tiverem sido significativas, regulares e com qualidade os professores desenvolvem quase sempre expectativas que identificam finalidades e efeitos específicos da EEFM.

Possivelmente a falta de qualidade das experiências vividas pelos professores inquiridos terá levado a que houvesse no grupo dos professores com ‘melhor’ concepção uma menor proporção de professores que praticavam actividade física em criança. Daqui poderemos depreender que as experiências dos professores que tiveram menos prática de actividades físicas em criança terão sido de melhor qualidade e mais significativas em relação aos professores que tiveram uma prática sistemática, ainda que alguns professores tenham considerado a sua prática positiva.
Se nos debruçarmos sobre a prática da actividade física enquanto adulto verificamos que entre os dois grupos de concepções os resultados são um pouco similares, já que um dos professores de cada grupo já praticou alguma actividade física e o outro ainda pratica, actualmente.

Na categoria Relação das experiências com a EEFM a maioria dos professores considerou que as suas experiências na infância/ adolescência exerceram influência no modo como se envolvem hoje com a EEFM. Apenas o professor E3 considerou ter tido apenas alguma influência.

Como se pode constatar no quadro de resultados apresentados na dimensão: Experiências de actividade física, as respostas dos professores não são muito distintas nos dois tipos de concepção. 

Quadro 48 – Experiência em actividade física
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Experiências de actividade física
	Níveis de escolaridade com EF
	1º ciclo
	
	*
	
	

	
	
	2º e 3º ciclo
	*
	*
	*
	*

	
	Caracterização das experiências na infância e adolescência
	Participação activa
	*
	*
	*
	*

	
	
	Gosto pela EF
	*
	*
	*
	*

	
	
	Positivas
	*
	
	*
	

	
	
	Com incentivo da família
	*
	
	
	

	
	
	Boas experiências com os colegas e professores
	*
	
	
	

	
	
	Razoáveis
	
	*
	
	*

	
	
	Aulas mais ou menos organizadas de acordo com os anos e os professores
	
	*
	
	

	
	
	Dificuldade em algumas áreas
	*
	
	
	

	
	Prática de Actividades Físicas enquanto adulto
	Já praticou mas não pratica
	
	*
	
	*

	
	
	Pratica
	*
	
	*
	

	
	Relação das experiências com a EEFM
	Tem Influência
	*
	*
	
	*

	
	
	Tem alguma influência
	
	
	*
	


2.8– Formação Inicial

No que se refere à dimensão Formação Inicial, todos os professores entrevistados afirmam que tiveram EF na Formação Inicial, sendo de destacar a professora E4 que refere ter tido pouca, revelando logo à partida um défice de formação nesta área. 

Quanto às características das aulas são evidentes as diferenças encontradas entre os professores enquadrados na ‘melhor’ e ‘pior’ concepção. Senão vejamos o Quadro 49:

Quadro 49 – Quadro geral síntese sobre a formação inicial
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Formação inicial
	EF na Formação Inicial
	Teve
	*
	*
	*
	

	
	
	Teve pouca
	
	
	
	*

	
	Características das aulas
	Todos os temas no geral
	*
	
	
	

	
	
	Temáticas
	
	*
	
	

	
	
	Orientadas para alunos do 1º CEB
	
	*
	
	

	
	
	Menos valorizada
	
	*
	
	*

	
	
	À margem
	
	
	
	*

	
	
	Sem qualidade
	
	
	*
	

	
	
	Pouco diversificadas
	
	
	*
	*

	
	
	Pouca informação
	
	
	*
	

	
	
	Conceitos errados
	
	
	*
	

	
	
	Desajustadas da realidade
	
	
	
	*

	
	Expectativas na Formação Inicial sobre a EF
	Aquém
	
	
	*
	*

	
	
	Não alcançadas na totalidade
	
	*
	
	

	
	
	Alcançadas
	*
	
	
	


A professora E1 refere que nas aulas teve todos os temas foram tratados no geral, dando a entender que a abordagem aos temas foi feita de uma forma transversal.

Tendo sido um pouco mais específico, o professor E2 refere que as aulas foram divididas por temas e devidamente orientadas para os alunos do 1º CEB. Nas suas palavras eram-lhes mostrado as actividades e posteriormente solicitado que as desenvolvessem como se estivessem com os alunos do 1º CEB. No contexto da formação, este parece-nos um aspecto fundamental, uma vez que o professor E2 foi o único a referir que a sua formação esteve relacionada com o 1ºCEB. Nesta linha, verificou-se uma grande distinção entre as características por si apontadas e as referidas pelos professores que apresentam uma ‘pior’ concepção. Estes últimos apenas conseguiram apontar aspectos negativos destas aulas. A professora E3 foi muito clara nas suas declarações considerando que as aulas não tiveram qualidade, que foram pouco diversificadas, que a informação transmitida pelos professores era escassa e que tem consciência que aprendeu conceitos errados, os quais foi desfazendo ao longo da sua experiência profissional. Esta professora apresenta assim uma visão muito negativa em relação à sua formação inicial, expressando-se da seguinte forma:

“O que aprendi lá não me satisfez, não aprendi muito. (…), ninguém ensinava nada, as pessoas tinham que descobrir por elas e muitas vezes descobríamos as asneiradas muito grandes (…) . Em termos de EF, se calhar também foi prejudicado por isso. (…) acho que aprendi muita coisa errada, (…) aqueles 2 anos, acho que devem ter sido os piores anos de formação(…). Foram medonhos!(E3)
Reparemos agora nas características apontadas pela professora E4. Além de ser uma área visivelmente menos valorizada em relação às outras, era colocada um pouco à margem para além de estarem completamente desajustadas da realidade a que se destinavam. Esta é, portanto, uma posição oposta ao professor E2.

Entendemos que este é um ponto que merece a nossa especial atenção pois parece-nos que pode ter tido, directa ou indirectamente, alguma influência na tomada de posição destes professores em relação à EEFM. 

Atendamos ao facto de os professores que consideraram que as suas expectativas em relação à sua formação foram alcançadas ou parcialmente alcançadas são os que apresentam uma ‘melhor’ concepção de EF e que, pelo contrário, os professores que tiveram más experiências na sua formação inicial, considerando que estas ficaram muito aquém das suas expectativas pertencem ao grupo de professores com ‘pior’ concepção da EF. Encontrámos alguns indicativos no discurso destes últimos professores, os quais apresentamos: 

“Ficaram muito aquém, ficaram muito aquém, muito aquém (…) Talvez a falta de motivação para depois dar no 1º ciclo (…).” (E3)

“(…) por isso e porque não me sinto à vontade para abordar todos os blocos, invento uns jogos…” (E4)

A este respeito Rocha (1999) é bastante claro quando afirma que felizmente existem bons exemplos de formação inicial em Portugal, quer no ensino público, quer no ensino privado, no entanto, a grande maioria não oferece qualidade nem respeita os princípios fundamentais que qualquer programa de formação deve cumprir.

A principal razão apontada pelos professores do estudo de Ferraz e Macedo (2001para a inexistência de um trabalho sistemático em EF foi a formação inadequada que tiveram.

Morgan et at. (2002) verificaram no seu estudo que a EF do programa de formação dos professores não especializados teve efeitos positivos nas atitudes destes professores. Os seus resultados reforçam a importância de repensar a qualidade da formação de forma a superar as perspectivas negativas e ideológicas dos futuros professores. Caso contrário, os seus alunos poderão vir a ser objecto de ensino de má qualidade de EF, perpetuando um ciclo vicioso de experiências pobres em EF.
2.9– Formação Contínua
No último ponto da nossa análise e discussão das entrevistas iremos analisar a dimensão da Formação Contínua. Dividida em três categorias, verificámos que apenas a professora E4 não frequentou nenhum curso/formação nesta área justificando pela falta de oferta, pela falta de tempo disponível e pelo facto de estar a chegar ao fim da carreira. Os restantes professores frequentaram alguma formação em EF, ainda que a professora E3 tenha referido que fez uma única formação há cerca de 20 anos, a qual estava relacionada com a entrada em vigor dos novos programas, não sendo propriamente específica apenas de EF. Os motivos por si apresentados prenderam-se com o gosto em aprender e com o facto de tentar superar as suas dificuldades. Numa perspectiva avaliativa a professora considerou a formação pouco útil para o seu desenvolvimento profissional. Pelo contrário, os professores E1 e E2 acharam a formação útil e com aplicabilidade nas suas aulas de EEFM. A professora E1 participou na formação pelo gosto em aprender coisas novas e o professor E2 inscreveu-se na formação por ter um cariz essencialmente prático e por gostar da actividade física.

Também os motivos apresentados pelos professores das duas concepções encontradas revelam a diferença de intencionalidade de participação na formação. Assim, a única professora a referir que se inscreveu para ultrapassar dificuldades corresponde a uma das professoras que teve uma má experiência a nível de formação, assumindo também que não lecciona a EEFM.

Os dois professores que participaram em formações pelo gosto em aprender e pela actividade física e pelo carácter prático que a formação apresentava representam os professores com ‘melhor’ concepção da EF.

Pela análise das entrevistas verificamos que, mesmo os professores com melhor concepção sobre a EF frequentaram no máximo, duas acções de formação nesta área, parecendo colocar em causa a constante actualização dos seus conhecimentos.

Na opinião de Rocha (1999) negligenciados aspectos fundamentais na formação inicial, tornando-se necessário o desencadeamento de processos de recuperação e complemento que assegurem o funcionamento de uma escola com qualidade.

Quadro 50 – Quadro geral síntese sobre a formação contínua
	
	‘melhor’ 

concepção
	‘pior’ concepção

	Dimensão
	Categorias
	Subcategorias
	E1
	E2
	E3
	E4

	Formação contínua
	Frequência em cursos/ formação em EF
	Não frequentou
	
	
	
	*

	
	
	Frequentou
	*
	*
	*
	

	
	Razões da participação
	Gosto em aprender
	*
	
	*
	

	
	
	Gosto pela Actividade Física
	
	*
	
	

	
	
	Formação de carácter prático
	
	*
	
	

	
	
	Superar dificuldades
	
	
	*
	

	
	Razões da não participação
	Pouca oferta
	
	
	
	*

	
	
	Fim de carreira
	
	
	
	*

	
	
	Falta de tempo
	
	
	
	*

	
	Utilidade da formação
	Útil
	*
	*
	
	

	
	
	Pouco útil
	
	
	*
	


De facto, e de acordo com os nossos resultados, estamos de acordo com Mira (1999) ao considerar que importa encontrar meios de resolver as dificuldades encontradas no 1º CEB relativamente à EF e reconhecer, à partida que uma boa parte da solução passa pela formação inicial dos professores e na formação contínua dos mesmo.

CONCLUSÕES GERAIS


Nesta fase do nosso trabalho pretendemos esboçar um conjunto de conclusões gerais do nosso estudo resultantes dos dois momentos de investigação, do confronto entre os resultados obtidos e dos objectivos por nós traçados.


Não temos dúvidas sobre todo o conjunto de benefícios que a prática da actividade física no período que corresponde ao 1º CEB traz aos alunos, quer para o desenvolvimento das suas capacidades físicas e para as suas aprendizagens psicomotoras fundamentais, quer para o seu desenvolvimento social. No entanto, verificamos que se continua a passar à margem da EF neste ciclo de ensino, comprometendo o desenvolvimento da criança. Considerando que o professor é o principal responsável pela execução do programa, no qual está assegurado um percurso educativo favorável ao desenvolvimento das competências da EF, pretendemos investigar as concepções dos professores do 1ºCEB sobre a EF, a partir da perspectiva do pensamento do Professor. Defendemos que as concepções que os professores têm relativamente à EEFM estão vinculadas ao desenvolvimento das suas práticas.


Quanto a nós, não fizemos inovações grandiosas. Contudo, julgamos que o nosso trabalho vem constituir-se como um contributo na clarificação da forma como decorrem as práticas da EF no 1ºCEB e na busca das concepções que as guiam e orientam, tentando fazer parte do caminho para a melhoria do ensino em Portugal.


Pensamos que o desenho do estudo realizado, bem como os métodos e procedimentos que utilizámos, se mostraram coerentes com os objectivos formulados. Neste sentido, estamos em condições de responder ao nosso problema inicialmente formulado: “Quais as concepções dos professores do 1º CEB sobre a EF neste nível de ensino?”


Os resultados encontrados no primeiro momento de investigação permitiram-nos concluir que:


- As opções educativas dos professores, no que respeita à realização das actividades físicas, dependem das suas tomadas de decisão e não propriamente das condições e materiais existentes nas escolas;


- A maioria dos professores inquiridos teve prática de EF no seu percurso escolar, no entanto, cerca de metade dos inquiridos considerou a sua experiência de razoável;

- Apenas ¼ dos professores parece conhecer efectivamente as finalidades e os blocos que fazem parte da EEFM, apresentando um nível de conhecimento desta área relativamente baixo;


- Cerca de 70% dos professores considera o seu conhecimento sobre o Programa de EEFM apenas de Suficiente ou Insuficiente;


- Mais de metade dos professores consideram que a área de EEFM deve ser leccionada por um professor especialista em EF;


- Os professores evidenciam pouca diversidade de blocos utilizados na intervenção educativa nesta área do ensino;

Perante as diferentes posições encontradas entre os professores inquiridos face à EEFM cruzámos e explorámos os dados progressivamente e identificámos dois grupos de professores com concepções distintas:

 Grupo 1 – ‘melhor’ concepção sobre a EF- apresenta uma posição favorável à valorização e conhecimento da EF no currículo do 1º CEB. Este grupo corresponde aos professores que conhecem total ou parcialmente as finalidades específicas da EEFM, que conhecem os blocos, que consideram ter um melhor nível de conhecimento relativamente ao programa de EEFM e que se sentem mais motivados e preparados em relação à leccionação desta área.

Grupo 2 – ‘pior’ concepção sobre a EF – apresenta uma posição desfavorável à valorização e conhecimento desta área. Este grupo é formado pelos professores que não conhecem as finalidades, que não conhecem os blocos, que consideram ter um pior nível de conhecimento relativamente ao programa de EEFM e que se sentem menos motivados e preparados.

Concluímos ainda que:

- Apenas 28,6% dos professores revela ter uma ‘melhor’ concepção sobre a EF no 1ºCEB;

- A grande maioria dos professores enquadra-se no grupo da pior concepção sobre a EF no 1º CEB, abrangendo 71,4% dos professores inquiridos;
- Os professores com ‘melhor’ concepção, apresentaram, comparativamente aos professores com ‘pior’ concepção:

- maior proporção de homens;
- maior proporção de professores com menos de 10 anos de serviço;

- menor proporção de professores com formação inicial em Magistério Primário;

- maior proporção de professores com complemento de formação ou variante de ensino;

- menor proporção de professores que praticavam actividade física em criança;

- maior proporção de professores que teve EF em três ou mais níveis de ensino;

- maior proporção de professores a classificar a sua experiência de Muito Boa, enquanto aluno de EF, ao longo do seu percurso escolar/académico;

- menor proporção de professores que pratica actualmente actividade física;
- maior proporção de professores que frequentou alguma acção de formação ou curso em EF;

- maior proporção de professores que atribuiu muita importância à EEFM;

- maior proporção de professores que afirma que deve ser o professor da turma a leccionar as aulas de EEFM;

- maior proporção de professores que aborda frequentemente mais de três blocos nas aulas de EEFM;

- maior proporção de professores cuja escola não tem espaço coberto e amplo para leccionar a EEFM.

No segundo momento da nossa investigação concluímos que:

- Independentemente de os professores terem uma ‘melhor’ ou ‘pior’ concepção sobre a EF, todos consideraram a Língua Portuguesa ou a Matemática como as áreas a que dedicam mais atenção na sua actividade docente, assumindo claramente que estas áreas são privilegiadas em relação às restantes

- Existe uma clara diferença entre os professores com ‘melhor’ concepção relativamente aos professores com ‘pior’ concepção quanto ao nível de preocupação aquando da planificação desta área do currículo;

- Apenas os professores com ‘melhor’ concepção se referem aos objectivos e competências definidas no Programa quando questionados sobre as finalidades a atingir no final do 1º CEB;

- Os professores com ‘pior’ concepção não cumprem o Programa, assumindo claramente que a grande maioria das vezes não realizam qualquer actividade nesta área. Os professores com ‘melhor’ concepção cumprem-no, mas não na totalidade;
- O conteúdo mais privilegiado por três dos professores entrevistados foi Jogos;
- Para a maioria dos professores o importante é que os alunos participem simplesmente nas actividades e não propriamente que adquiram os conteúdos específicos da EEFM;
- A EF é uma área que estes professores declaram que lhes agrada;
- Nem sempre as experiências escolares dos professores entrevistados enquanto alunos de EF foram positivas ou agradáveis;
- Os professores que consideraram que as suas expectativas em relação à sua formação inicial foram alcançadas ou parcialmente alcançadas são os que apresentam uma ‘melhor’ concepção de EF e que, pelo contrário, os professores que tiveram más experiências na sua formação inicial, considerando que estas ficaram muito aquém das suas expectativas pertencem ao grupo dos professores com ‘pior’ concepção da EF.

Perante os resultados obtidos no nosso estudo e as conclusões gerais a que chegámos acreditamos que o caminho a percorrer, no sentido de tornar o acesso à EF uma realidade para todas do 1º CEB, ainda é longo, merecendo especial atenção e dedicação por parte de todos os envolvidos no campo da educação que possam mudar a realidade ainda existente nas nossas escolas.

Seria desejável que o colectivo de professores que intervém, directa ou indirectamente, neste ciclo de ensino pudesse reflectir e questionar, de forma responsável, as intenções e as formas de actuação didáctica no âmbito da actividade física.

Consideramos necessário e urgente a realização de uma reflexão cuidada que vise compreender as tomadas de decisão dos professores no que se refere à EF, em particular no 1º CEB. Temos consciência que as mudanças na Educação são lentas e complexas, no entanto, sabemos que a capacidade de transformação é uma característica do ser humano. Como tal, com vontade e empenho de todos os intervenientes educativos acreditamos na presença efectiva da EF no 1º CEB.
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